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RESUMO 

 

A Justiça Eleitoral tem foco central na garantia da soberania popular e dos direitos políticos. 

Assim, há competências administrativas, relacionadas à logística e organização das eleições, 

plebiscitos e outras consultas populares e manutenção do cadastro eleitoral, por exemplo, e 

jurisdicionais, relacionadas ao dizer o direito no caso concreto, mediante a resolução de 

conflitos eleitorais. Atualmente, não basta apenas a prestação dos serviços, mas também 

exercício de responsabilidades atinentes à transparência e prestação de contas perante a 

sociedade. Atualmente a excelência de tais serviços prestados é avaliada mediante um sistema 

de avaliação judicial nacional, aferido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no âmbito do 

Prêmio CNJ de Qualidade – que apresenta quatro eixos temáticos: governança, produtividade, 

transparência e dados e tecnologia. No ciclo 2022-2023, o Tribunal Regional Eleitoral de Goiás 

(TRE Goiás) alcançou zero pontos no indicador "julgar ou baixar os processos mais antigos", 

resultado que motivou a criação de um Grupo de Trabalho Remoto (GTR) para análise e 

movimentação do acervo processual antigo no primeiro grau de jurisdição. Esta dissertação 

consolida três contribuições: (1) convergências e distanciamentos entre o International 

Framework for Court Excellence (IFCE) e o Prêmio CNJ de Qualidade, propondo diálogo da 

estrutura internacional com as práticas do TRE Goiás; (2) estudo do Processo Hierárquico 

Analítico (AHP) como instrumento de priorização multicritério com vistas ao aprimoramento 

do desempenho do Tribunal no Prêmio CNJ de Qualidade; e (3) relato da adaptação da 

metodologia MVC-EA-IRPM (Model-View-Controller Evolutionary Acquisition 

Interdisciplinary Research Project Management) à gestão do GTR, articulando governança 

eletrônica, modelagem de processos em três níveis de abstração e ciclos evolutivos anuais. Os 

resultados do GTR demonstram a efetividade do modelo: redução de 91% no acervo de 

processos antigos, obtenção de pontuação máxima no indicador por dois ciclos consecutivos e 

progressão institucional do Selo Prata para o Selo Ouro. A experiência evidenciou traços de 

cultura organizacional alinhados aos domínios de excelência do IFCE — adaptabilidade, 

missão, envolvimento e consistência — e estruturou modelo de gestão replicável e escalável, 

com baixo custo, operacionalizado em um contexto de trabalho remoto e participação 

voluntária, com gestão orientada ao produto, de modo que cada processo judicial tratado de 
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forma compatível ao indicador alvo é uma entrega efetiva, contribuindo para a transformação 

digital sustentável na Justiça Eleitoral. 

Palavras-chave: Excelência Judicial, Transformação Digital, International Framework for 

Court Excellence, Processo Hierárquico Analítico, MVC-EA-IRPM, Governança Eletrônica, 

Gestão de Processos, Prêmio CNJ de Qualidade.  
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ABSTRACT 

 

The Electoral Justice system has a central focus on guaranteeing popular sovereignty and 

political rights. Thus, there are administrative competencies related to the logistics and 

organization of elections, plebiscites, and other popular consultations, as well as maintaining 

electoral records, and jurisdictional competencies related to applying the law in concrete cases 

through the resolution of electoral conflicts. Currently, it is not enough to merely provide 

services; there must also be exercise of responsibilities pertaining to transparency and 

accountability to society. The excellence of such services is currently evaluated through a 

national judicial assessment system, measured by the National Council of Justice (CNJ) within 

the CNJ Quality Award framework—which presents four thematic pillars: governance, 

productivity, transparency, and data and technology. Consequently, this dissertation presents 

an approach to the concept of judicial excellence through methodologies specific to digital 

transformation at the Regional Electoral Court of Goiás (TRE Goiás). The work consolidates 

three scientific proposals: (1) integration of the International Framework for Court Excellence 

(IFCE) into TRE Goiás routines, focusing on convergences with the judicial assessment system 

of the CNJ Quality Award; (2) inspiration from the Analytic Hierarchy Process (AHP) for 

prioritizing judicial excellence criteria, particularly regarding the productivity pillar; and (3) 

case study analysis of implementing a Model-View-Controller Evolutionary Acquisition 

Interdisciplinary Research Project Management (MVC-EA-IRPM) model in a remote working 

group. The research focuses on the dialogue between the international judicial assessment 

framework architecture (IFCE), multicriteria analysis method for indicator prioritization and 

decision-making within the productivity pillar of the national judicial assessment system (CNJ 

Quality Award), and finally, the experience at TRE Goiás through remote working group 

management supported by scientific concepts and methodologies aimed at innovation for 

judicial excellence. First, it is important to identify and compare the concepts and 

characteristics of the IFCE international standard for judicial assessment systems against the 

CNJ Quality Award to verify what actually lies behind indicators and metrics—that is, 

investigating what judicial excellence means for better results in service delivery to society, 
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interpreted differently by each system. Subsequently, a study is presented on applying a 

multicriteria decision method (AHP) for strategic prioritization of indicators within the 

productivity pillar of the CNJ Quality Award. Finally, the experience of managing a Remote 

Working Group (GTR) through application of the MVC-EA-IRPM methodology in annual 

evolutionary cycles is reported, yielding positive results in performance indicators: from zero 

points in the "adjudicate or close oldest cases" indicator (2022-2023 cycle) to maximum score 

(2023-2024 cycle), culminating in TRE-GO's progression from Silver Seal to Gold Seal in the 

CNJ Quality Award. The experience structured a governance model, functional division, digital 

management, and indicator-based monitoring. 

Keywords: Judicial Excellence, Digital Transformation, International Framework for Court 
Excellence, Analytic Hierarchy Process, MVC-EA-IRPM, Electronic Governance, Process 
Management, CNJ Quality Award. 
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1  INTRODUÇÃO 

1.1 Contextualização e Motivação 

A excelência judicial constitui objetivo central dos sistemas judiciários 

contemporâneos. No Brasil, ela é aferida pelo Prêmio CNJ de Qualidade, instituído pelo 

Conselho Nacional de Justiça, conforme delineado na seção 3.1. Internacionalmente, um dos 

marcos orientativos é o International Framework for Court Excellence (IFCE), desenvolvido 

pelo International Consortium for Court Excellence (2020), ver seção 3.2 e Quadro 6 para 

alinhamento com a experiência do TRE Goiás. 

A Justiça Eleitoral brasileira apresenta características singulares para a excelência. O 

Tribunal Regional Eleitoral de Goiás (TRE Goiás), enfrenta o duplo desafio de atender às 

crescentes demandas por transparência e eficiência na atuação jurisdicional, ao mesmo tempo 

em que mantém a integridade e confiabilidade do processo eleitoral democrático por meio de 

suas atividades administrativas. 

A escassez dos recursos envolvidos, tanto orçamentários quanto de pessoas, demanda a 

transformação digital para uma melhor prestação jurisdicional e atendimento ao cidadão. 

Este trabalho nasce da necessidade prática de resolver desafios do TRE Goiás e a 

oportunidade acadêmica de desenvolver e validar metodologias para transformação digital no 

Judiciário. A motivação central reside na constatação de que, embora o Prêmio CNJ de 

Qualidade tenha contribuído para avanços significativos, foram identificadas oportunidades de 

aprimoramento metodológico através do diálogo com práticas internacionais e métodos 

científicos de tomada de decisão. 

Exemplo desta intersecção do sistema de avaliação judicial brasileiro e técnicas 

científicas para aprimoramento da gestão é a experiência relatada neste estudo, a partir de 

modelo estruturado de gestão aplicado ao Grupo de Trabalho Remoto (GTR) para análise de 

processos judiciais eleitorais antigos no 1º grau de jurisdição do TRE Goiás. 
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A iniciativa logrou êxito em explorar oportunidade de transformação digital na cultura 

organizacional do TRE Goiás, através de governança eletrônica que integrou elementos 

tecnológicos, organizacionais e humanos e gestão de processos fundamentada em modelagem 

de processos, a partir de três pilares: trabalho remoto, participação voluntária e gestão orientada 

ao produto. 

 

1.2 Problema 

O TRE Goiás, no ciclo avaliativo 2022-2023 do Prêmio CNJ de Qualidade, enfrentou 

deficiência significativa no indicador “julgar ou baixar os processos mais antigos”, obtendo 

zero de cinquenta pontos. Esse desempenho insatisfatório evidenciou pontos de aprimoramento 

relacionados à gestão de acervo processual das unidades jurisdicionais de primeiro grau, 

alocação de recursos e metodologias de trabalho. 

À época, o indicador aferiu a relação dos processos judiciais ingressados até o ano de 

2021, com o total de casos pendentes líquidos no Tribunal considerando 1º e 2º graus, sendo 

para o CNJ a medição do indicador é única para todo o Tribunal. É importante ressaltar que, a 

cada ciclo, o ano de ingresso dos processos é aumentado em 1 (um) de modo a manter o 

intervalo de 2 anos para ser considerado processo antigo. Para pontuação mínima, seria 

necessário que a métrica se encontrasse abaixo de 7%, e para a desejada 3%, contudo o 

desempenho do tribunal, considerando ambos os graus de jurisdição, foi de 9,87%. Naquele 

contexto, seria necessário o primeiro grau de jurisdição julgar ou baixar mais 258 processos 

antigos de 332 pendentes líquidos antigos para chegar ao indicador desejado. 

Neste sentido, considerando a necessidade de apoio para melhor desempenho do TRE 

Goiás na prestação jurisdicional, a administração entendeu por constituir Grupo de Trabalho 

Remoto (GTR) para a análise e movimentação dos processos antigos em trâmite no primeiro 

grau de jurisdição deste Tribunal, conforme a Portaria TRE-GO nº 76/2024 — PRES, iniciativa 

esta que permitiu a reversão completa do desempenho do Tribunal no indicador. 

Assim, a motivação estratégica incluiu o compromisso permanente com o 

aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, considerando que a cada 2 (dois) anos há a 

necessidade das unidades de primeiro grau focarem nos desafios do período eleitoral, questões 
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relacionadas a trabalho administrativo, de organização das eleições, somado ao incremento de 

processos novos relativos ao pleito iminente, o que dificulta a movimentação dos processos 

antigos que tem também maior complexidade e necessitam de instrução nas mais das vezes, tal 

contexto convergiu como oportunidade de transformação digital, mediante modelo de gestão 

de trabalho remoto que aproveitasse o potencial latente de servidores distribuídos 

geograficamente. 

A questão central é: Como desenvolver e implementar uma abordagem integrada que 

simultaneamente atenda aos requisitos do sistema de avaliação nacional e promova 

transformação digital sustentável no contexto específico da Justiça Eleitoral? 

 

1.3 Objetivos 

1.3.1  Objetivo Geral 

Validar modelo integrado de excelência judicial e transformação digital para TRE 

Goiás, mediante o diálogo entre adaptação da metodologia MVC-EA-IRPM ao Prêmio CNJ de 

Qualidade (seção 3.1), ao IFCE (seção 3.2) e integração futura com método multicritério de 

decisão, Processo Hierárquico Analítico – AHP (capítulo 5), visando aprimorar o desempenho 

institucional no primeiro sistema de avaliação judicial e estabelecer bases sustentáveis para 

melhoria contínua da prestação de serviços públicos. 

1.3.2  Objetivos Específicos 

1. Analisar a integração do IFCE (seção 3.2) às práticas organizacionais do TRE Goiás, 

mapeando suas convergências entre os seus sete domínios e os quatro eixos do 

Prêmio CNJ de Qualidade, identificando oportunidades de aprendizado. 

2. Estudar o AHP para priorização dos indicadores e metas a serem priorizados a cada 

ciclo pelo TRE Goiás, de modo a se alcançar a excelência judicial, mediante a 

maximização da pontuação no sistema de avaliação judicial brasileiro, qual seja o 

Prêmio CNJ de Qualidade. 
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3. Ampliar a metodologia MVC-EA-IRPM para gestão de processos ao contexto 

judicial em novas experiências, mormente pela integração da Evolutionary 

Acquisition para melhoria contínua dos trabalhos e da abordagem interdisciplinar 

envolvendo aspectos jurídicos, administrativos e organizacionais. 

4. Relatar experiência de Grupo de Trabalho Remoto (GTR) para processos antigos 

que estabeleceu sistema de monitoramento por indicadores mediante governança 

eletrônica e integrou modelagem de processos e a metodologia MVC-EA-IRPM 

para a consecução de objetivo prioritário ao TRE Goiás. 

5. Entregar produto técnico e tecnológico, consistente em planilha para gestão de uma 

unidade de primeiro grau de jurisdição, considerando a adaptação metodológica 

aplicada ao GTR. 

1.4 Justificativa 

A relevância desta pesquisa, do ponto de vista teórico, aborda a excelência judicial no 

contexto brasileiro. A proposição do Model-View-Controller Evolutionary Acquisition 

Interdisciplinary Research Project Management (Gestão de Projetos de Pesquisa 

Interdisciplinar com Aquisição Evolucionária e Arquitetura Modelo-Visão-Controle) – MVC-

EA-IRPM (seção 4.4) –– à gestão de um GTR no âmbito do TRE Goiás e a aplicação do AHP, 

representam abordagens que permitem o diálogo interdisciplinar para a resolução de problemas, 

estabelecendo ponte entre a ciência da computação, administração pública e direito. 

Ao estudar o tema, identificou-se escassez na produção científica nacional que dialogue 

com o IFCE (seção 3.2) e o integre a metodologias de gestão e de transformação digital no 

Poder Judiciário. 

Para a Universidade Federal do Tocantins e seu Programa de Pós-Graduação em 

Governança e Transformação Digital, este trabalho exemplifica a missão de produzir 

conhecimento aplicado com impacto real. A parceria estabelecida entre academia e Judiciário 

demonstra viabilidade e valor de colaborações institucionais estruturadas. 

A urgência em resolver o problema dos processos antigos no TRE Goiás não se esgotava 

no atendimento à estatística, mas reconhecimento que cada processo antigo representa angústia 
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ao jurisdicionado em não ver sua situação de direito resolvida e repercutia na imagem da Justiça 

Eleitoral. 

A metodologia EA-IRPM foi operacionalizada, no contexto do TRE Goiás, por meio de 

uma arquitetura Modelo-Visão-Controle (Model-View-Controller - MVC). A aquisição 

evolucionária do conhecimento (Evolutionary Acquisition - EA), por sua vez, se evidenciou 

pela estratégia de considerar cada ciclo do Prêmio CNJ de Qualidade (seção 3.1) como um 

projeto e cada processo judicial, um produto. E, por fim, o gerenciamento interdisciplinar de 

projetos de pesquisa (Interdisciplinary Research Project Management - IRPM) permitiu a 

abordagem integrada entre direito, administração e tecnologia com vistas ao aprimoramento da 

gestão judiciária. 

O potencial de continuidade no longo prazo é sólido, fundamentado na evolução 

progressiva da estratégia MVC-EA-IRPM e na ampliação de escopo para mais indicadores e 

metas do Prêmio CNJ de Qualidade. 

Também deve ser destacada a escalabilidade da prática, com possibilidades de expansão 

dentro do padrão MVC (Modelo-Visão-Controle). Internamente, a metodologia já demonstrou 

capacidade de adaptação a diferentes contextos. Nas unidades jurisdicionais auxiliadas pelo 

Grupo de Trabalho, houve o compartilhamento das práticas que viabilizam a disseminação 

orgânica da metodologia da iniciativa.  

A metodologia não exigiu recursos adicionais, apenas procedeu a reorganização de 

processos de trabalho existentes, mediante a utilização de ferramentas já disponíveis, a 

arquitetura MVC permite e facilita o desenvolvimento de um Sistema de Informações 

Gerenciais (SIG) para apoiar o GTR.  

Os resultados e indicadores alcançados pelo Grupo de Trabalho Remoto (GTR) 

manifestam-se na evolução da pontuação no indicador “Julgar ou Baixar os Processos Mais 

Antigos” para a pontuação máxima possível, por ciclos consecutivos. A conquista gerou efeito 

reverberante em outros indicadores correlatos, uma vez que os processos contemplados naquele 

indicador também integram o universo dos indicadores celeridade das ações penais e tempo 

médio dos processos pendentes líquidos.  
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Internamente, o reconhecimento da iniciativa resultou na expansão formal do escopo de 

atuação do Grupo de Trabalho através da Portaria TRE-GO nº 47/2025 — PRES, que 

incorporou os indicadores "Celeridade das Ações Penais" e "Tempo Médio dos Processos 

Pendentes Líquidos" às atribuições do Grupo de Trabalho institucionalizando o modelo de 

gestão de indicadores processuais. Além da constituição de outros Grupos de Trabalho pelo 

GGM sendo convidados os servidores com experiência na metodologia para difusão. 

Em termos de reconhecimentos externos, o TRE Goiás experimentou evolução 

ascendente: do Selo Prata para o Selo Ouro no Prêmio CNJ de Qualidade 2023-2024. No ciclo 

de 2025, o eixo produtividade alcançou 100% de toda pontuação possível. 

Neste sentido, as metodologias aplicadas ao GTR no TRE Goiás contribuíram para a 

boa prática que privilegiou traços de cultura de excelência judicial alinhados a contextos 

internacionais e possui potencial de replicação institucional em outras searas internas, bem 

como para outros órgãos do Poder Judiciário, considerando os critérios e requisitos do sistema 

de avaliação judicial brasileiro – o Prêmio CNJ de Qualidade. 

Ainda, a pesquisa alinha-se aos compromissos assumidos pelo Brasil no âmbito da 

Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), especialmente ao Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável nº 16 (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2015). Entre 

as metas do ODS 16, destacam-se a promoção do Estado de Direito, a igualdade de acesso à 

justiça para todos e o desenvolvimento de instituições eficazes, responsáveis e transparentes em 

todos os níveis. 

A redução do acervo de processos judiciais antigos, promovida pelo GTR, contribui 

diretamente para essas metas ao ampliar a celeridade processual, reduzir o tempo de espera por 

uma decisão judicial e fortalecer a confiança da sociedade nas instituições do Poder Judiciário. 

Por fim, a presente pesquisa atua em três frentes, primeiramente mediante a proposição 

de diálogo entre o IFCE e o Prêmio CNJ de Qualidade, até então não explorado 

sistematicamente na literatura brasileira, na adaptação de metodologia híbrida (MVC-EA-

IRPM) à gestão processual, e, num viés propositivo, a implementação do AHP no TRE Goiás, 
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como instrumento de priorização multicritério voltado ao sistema de avaliação judicial 

brasileiro, considerando experiência internacional relatada por Kassem et al. (2017). 

1.5 Apresentação das Contribuições Científicas, Práticas e Produtos Técnicos da 

Pesquisa 

O Quadro 1 sintetiza as contribuições científicas, práticas e os produtos técnicos desta 

pesquisa, totalizando 17 entregas distribuídas em três categorias.  

As contribuições teóricas (C1–C6) são desenvolvidas nos Capítulos 2, 3 e 5 e 

aprofundadas nos apêndices de produção acadêmica.  

As contribuições aplicadas (C7–C10) encontram sustentação empírica no Capítulo 4 e 

nos dossiês institucionais.  

Os produtos técnicos (C11–C17) materializam a dimensão prática do mestrado 

profissional, incluindo sistema de IA, artigos acadêmicos, protocolos operacionais e 

instrumentos de gestão.  

Nas Considerações Finais, retoma-se este quadro para confrontar cada contribuição com 

os resultados efetivamente alcançados. 

Quadro 1 – Síntese das Contribuições Científicas, Práticas e Produtos Técnicos da Pesquisa: 

Cód. Contribuição Localização / Evidência 

CONTRIBUIÇÕES CIENTÍFICAS (TEÓRICAS) 

C1 

Diálogo entre IFCE e Prêmio CNJ de Qualidade. Mapeamento sistemático das 

convergências entre a estrutura internacional de excelência judicial (IFCE, 3ª ed., 

2020) e o sistema brasileiro de avaliação judicial, demonstrando pontos de 

intersecção e de afastamento, com vistas ao aprimoramento das práticas do TRE 

Goiás. 

Cap. 3 (Quadro 6); 

Apêndice D (artigo 

completo); Apêndice J 

C2 

Adaptação da metodologia MVC-EA-IRPM ao contexto judicial. A partir de 

método originário da engenharia de software (MVC), conjugou-se a aquisição 

evolucionária e a gestão de projetos de pesquisa interdisciplinar para a gestão de 

GTR na Justiça Eleitoral goiana, com mapeamento em três níveis de abstração. 

Cap. 4, seções 4.3–4.4; 

Quadros 7, 8 e 9 

C3 
Validação da relevância de traços culturais ao caminho da excelência judicial no 

contexto brasileiro. Corroboração dos traços culturais de Kassem et al. (2017) — 

Cap. 4, seção 4.6.2; Anexo 

A e Apêndice B e C 



25 

 

adaptabilidade, missão, envolvimento e consistência — a partir da experiência do 

GTR, no contexto do TRE Goiás. 

(INFOSFERA 2025); 

Apêndice J 

C4 

Proposição do AHP como instrumento de priorização multicritério em tribunais 

brasileiros. Fundamentação teórica e roteiro de implementação do AHP como 

evolução da metodologia MVC-EA-IRPM na gestão de Grupo de Trabalho, com 

aplicabilidade nos níveis estratégico, tático e operacional do Prêmio CNJ de 

Qualidade. 

Cap. 5, seções 5.1–5.5; 

Apêndice R (protocolo 

operacional AHP) 

C5 

Revisão sistemática sobre Psicologia Positiva e Tecnologia aplicada ao processo 

eleitoral. Capítulo de livro com revisão sistemática (metodologia PRISMA) sobre 

intervenções de psicologia positiva mediadas por tecnologia. 

Apêndice H (capítulo de 

livro) 

C6 
Análise do estudo de referência internacional sobre cultura de excelência judicial, 

contextualizando achados e adaptações ao cenário brasileiro. 

Apêndice J (análise do 

artigo Critical Factors) 

CONTRIBUIÇÕES PRÁTICAS (APLICADAS) 

C7 

Redução de 91% no acervo de processos antigos. De 258 processos pendentes 

líquidos antigos (ciclo 2022-2023) para 22 processos (ciclo 2024-2025), com 

obtenção de pontuação máxima (50 pontos) no indicador "julgar ou baixar os 

processos mais antigos" por 2 (dois) ciclos consecutivos. 

Cap. 4, seções 4.4.1, 4.4.2, 

4.6.1; Figuras. 7–11; 

Apêndice O (séries 

temporais documentadas 

para fins de auditabilidade) 

C8 

Progressão institucional Selo Prata para o Selo Ouro. Contribuição direta para 

evolução de 86,5% para 93,1% no Prêmio CNJ de Qualidade, com efeito 

reverberante (de 60 para 120 pontos no complexo de indicadores de 

produtividade). 

Cap. 3, seção 3.3.3 e 4, 

seção 4.5; Painel CNJ; 

Tabela 1. 

C9 

Modelo replicável de boa prática, fruto de parceria entre a comunidade científica 

e o Poder Judiciário. Demonstração de viabilidade de transformação digital 

sustentável mediante colaboração TRE Goiás/PPGGTD-UFT, com baixo custo 

operacional e aproveitamento de infraestrutura existente. 

Cap. 4, seções 4.1–4.5; 

Apêndices B, C e E (dossiê, 

material complementar e 

resumo expandido). 

C10 
Proposta de Cartilha educativa sobre a Lei da Ficha Limpa, como produto de 

extensão voltado à educação cidadã no contexto eleitoral. 

Apêndice I (proposta de 

cartilha) 

PRODUTOS TÉCNICOS 

C11 

Sistema de análise normativa por multiagentes (IA). Sistema de inteligência 

artificial com 5 agentes especializados (arquitetura RAG/LanceDB) para análise 

comparativa, consolidação e contribuição à minuta de resolução de regulamento 

interno do TRE Goiás. 

Cap. 6, seção 6.1.1; 

Apêndice L (arquitetura e 

implementação) 

C12 

Submissão de "Boa Prática Gestão de Grupo de Trabalho Remoto para Análise 

de Processos Judiciais Antigos no TRE Goiás", selecionada, apresentada e 

Apêndice B, C e E; Anexo 

A (certificado premiação 

INFOSFERA 2025) 
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premiada como Boa Prática no Congresso de Gestão da Informação na Esfera 

Pública (INFOSFERA 2025). 

C13 

Artigo – Proposta de integração do IFCE às práticas do TRE Goiás. Artigo 

acadêmico completo propondo a integração do International Framework for 

Court Excellence ao contexto organizacional do TRE Goiás. 

Apêndice D 

C14 

Proposta de Manual Operacional do GTR. Documento técnico padronizando 

protocolos de triagem, classificação, distribuição e acompanhamento de 

processos no GTR, assegurando a continuidade e replicabilidade da metodologia. 

Apêndice Q 

C15 

Protocolo de Pesquisa Anual de Satisfação Institucional do GTR. Instrumento de 

coleta de dados para avaliação de satisfação dos membros do GTR, com módulo 

de elicitação de preferências pareadas para futura modelagem AHP. 

Apêndice P 

C16 
Protocolo Operacional do AHP no contexto do TRE Goiás. Roteiro detalhado de 

implementação do Processo Hierárquico Analítico no TRE Goiás. 

Apêndice R 

C17 

Agenda de trabalhos futuros – Integrando Excelência e Bem-Estar na Justiça 

Brasileira. Proposta de agenda de pesquisa integrando os resultados desta 

dissertação com a dimensão do bem-estar organizacional, delineando caminhos 

para investigações futuras. 

Apêndice K 

Fonte: Elaboração própria. 
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2  DO REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Priorização de Domínios de Excelência Judicial mediante aplicação do AHP na 

Estrutura do IFCE 

Esta seção estuda o estudo de Kassem et. al (2017) como paradigma para propor um 

roteiro de priorização de domínios do IFCE (seção 3.2) via AHP (capítulo 5), no contexto do 

TRE Goiás. 

Inicialmente, apresentamos os fatores críticos para a cultura de excelência judicial, 

identificando os critérios mais relevantes do IFCE. Como referência, foca-se em um trabalho 

realizado no contexto dos Emirados Árabes Unidos e se propõe adaptações para o TRE Goiás. 

O International Framework for Court Excellence (2020), estrutura os valores seguintes: 

"equality before the law" (igualdade perante a lei), "impartiality" (imparcialidade), 

"independence of decision-making" (independência na tomada de decisões), "fairness" 

(equidade), "integrity" (integridade), "transparency" (transparência), "competence" 

(competência), "timeliness" (tempestividade), "certainty" (segurança jurídica) e "accessibility" 

(acessibilidade), com o objetivo do aprimoramento da qualidade dos serviços e da 

administração da justiça.  

Assim, a excelência judicial hoje exige análise multifacetada, além da jurídica, de 

administração (gestão) e de legitimidade pública (método científico para tomada de decisão) o 

que, por sua vez, sugere a pertinência de estudo de métodos multicritérios de priorização, como 

o AHP. 

Em 2017, Kassem et al. apresentaram uma investigação pioneira sobre a cultura 

organizacional dos tribunais nos Emirados Árabes Unidos (EAU) e sua relação com a 

excelência judicial. A partir dos critérios estabelecidos pelo IFCE em sua versão 2013, eles 

propuseram correlacionar a cultura organizacional dos tribunais no EAU com as práticas mais 

significativas para se atingir a excelência judicial, valendo-se como método o “Analytic 

Hierarchy Process” (AHP) – Processo Hierárquico Analítico (SAATY, 1990), pois este permite 
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a aferição de informações qualitativas para definir objetivos de negócio e medidas de 

performance.  

Como o estudo em referência visava aferir padrões de excelência e qualidade para as 

cortes judiciais na EAU, e ausente um específico ao contexto, desenvolveram um modelo a 

partir do IFCE que é estruturado em sete critérios principais que operam como diretrizes e 

roteiro para alcançar a excelência judicial: liderança e gestão; planejamento e políticas; 

recursos; procedimentos e processos; necessidades e satisfação dos clientes; serviços 

acessíveis; e confiança pública. 

Neste sentido, por este caráter humano, nota-se grande influência da cultura 

organizacional na construção da excelência judicial, esta circunstância é fundamental para 

entender os diferentes níveis de performance dos tribunais e quais critérios fundamentam e 

limitam, por cada tribunal possuir uma cultura organizacional diferente que necessita ser 

estudada para adaptações de modelos de avaliação judicial. 

Portanto, o estudo trouxe à luz que cultura organizacional influencia o julgamento dos 

critérios no âmbito do AHP, o que repercute no potencial de priorização de domínios de 

excelência, justificando a calibração local de pesos do IFCE. Assim, a replicação no TRE Goiás 

requer a verificação de contexto organizacional e análise de calibração dos pesos. 

Os autores do estudo em referência assim fizeram, adaptaram os pesos dos critérios do 

IFCE à realidade local e identificaram os traços de cultura organizacional mais importantes para 

alcançar a excelência nos tribunais dos EAU. Deste modo, eles exploraram a evolução de 

conceitos de cultura organizacional, excelência judicial e organizacional, suas dimensões e sua 

influência no desempenho. 

A cultura organizacional (SCHEIN, 2010) são o conjunto de valores, crenças, normas e 

comportamentos que moldam o funcionamento de uma organização. Sua influência é percebida 

no comportamento interno e no desempenho geral (CHIN-LOY; MUJTABA, 2007). Já nos 

tribunais (ELLIOTT, 2000), identificou-se três dimensões principais da cultura organizacional: 

as práticas formais, ou seja, regras e procedimentos; as práticas informais a partir de 

comportamentos e hábitos não oficiais; e crenças, valores e convicções compartilhados que 
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moldam a visão dos juízes. Por exemplo, uma cultura em tribunais criminais pode priorizar 

rapidez em detrimento da justiça, contudo há a crítica em que a velocidade de julgamento não 

deve se sobrepor a justiça da decisão da sentença, em outras palavras, um réu inocente não deve 

ser condenado em função de uma “justiça rápida” (MYERS, 2015). 

A cultura organizacional é crítica para a excelência judicial (National Center for State 

Courts, 2013; Myers, 2015). No estudo de Kassem et. al (2017), apurou-se que a têmpera do 

IFCE com a cultura do tribunal local (valores, normas e práticas) é base para melhoria do 

desempenho judicial. A pesquisa demonstrou que traços culturais como adaptabilidade, missão, 

envolvimento e consistência (Fey e Denison, 2003) potencializam os domínios de excelência 

do IFCE, enquanto culturas organizacionais inadequadas podem comprometer tanto a eficiência 

quanto a legitimidade da prestação jurisdicional (MYERS, 2015). 

O realinhamento de critérios, no estudo de Kassem et al. (2017), fundamenta-se no 

Analytic Hierarchy Process (AHP), método de tomada de decisão multicritério que viabiliza a 

hierarquização sistemática dos critérios do IFCE e a identificação dos traços culturais mais 

relevantes para o contexto dos Emirados Árabes Unidos (EAU).  

No estudo em referência, a coleta de dados ocorreu em dois tribunais de primeira 

instância nos EAU, com três juízes experientes em funções de gestão, que estabeleceu os 

julgamentos individuais. Isso garantiu opiniões especializadas que refletiam tanto a experiência 

prática quanto o alinhamento com os objetivos estratégicos dos tribunais. A partir destes dados, 

usaram o AHP para avaliar a importância dos sete critérios de excelência judicial e determinar 

qual traço cultural (adaptabilidade, missão, consistência, envolvimento, inovação) é mais 

relevante para cada critério e para a excelência geral dos tribunais. 

Os resultados oferecem diversas implicações práticas para gestores e administradores 

de tribunais nos EAU, que podem utilizá-los para aprimorar a excelência judicial. Mas não 

apenas, podem ser úteis ao aprimoramento do sistema judicial de qualquer país.  

A partir da metodologia empregada, para o contexto dos EAU, de acordo com o sistema 

de avaliação judicial do IFCE, foi possível obter 3 (três) direcionamentos estratégicos 

fundamentais para a gestão da excelência judiciária na região. A análise demonstrou que os 
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gestores devem concentrar esforços na melhoria dos procedimentos e processos judiciais, 

priorizando iniciativas de transformação digital, isto porque este critério do IFCE recebeu peso 

expressivo de 21%.  

Os pesos recalculados para os critérios do IFCE no contexto dos EAU apresentaram 

potencial significativo para aplicação em premiações nacionais de excelência, como o Sheikh 

Khalifa Government Excellence Program, pois os pesos recalibrados permitem uma avaliação 

mais congruente com as prioridades locais, estimulando os tribunais a direcionarem recursos e 

atenção para os fatores mais desafiadores e relevantes ou seja, o realinhamento dos critérios de 

avaliação à cultura organizacional através do AHP cria incentivos mais precisos para que as 

organizações judiciárias invistam nas áreas que efetivamente demandam transformação. 

A análise também evidenciou que os tomadores de decisão nos tribunais dos EAU 

devem priorizar a construção de organizações ágeis, dotadas de flexibilidade e sensibilidade às 

mudanças econômicas, ambientais, sociais e tecnológicas, isto em razão do peso de 33% 

atribuído à adaptabilidade, o mais elevado entre todos os critérios analisados. Tal ressalta, 

novamente, a importância da transformação digital. 

A metodologia AHP, conforme demonstrado pelo estudo nos Emirados Árabes Unidos 

oferece uma abordagem apta ao realinhamento de critérios de excelência judicial às 

especificidades culturais e organizacionais de cada contexto.  

No caso do TRE Goiás, a aplicação desta metodologia pode contribuir para direcionar 

recursos institucionais para os critérios de avaliação judicial que efetivamente demandam 

melhorias, respeitando as particularidades da Justiça Eleitoral goiana e maximizando as chances 

de evolução sustentável e replicável nos indicadores do Prêmio CNJ de Qualidade.  

A aplicação metodológica do AHP, adaptado ao contexto do TRE Goiás com vistas ao 

aprimoramento institucional no Prêmio CNJ de Qualidade está disponível no APÊNDICE R – 

PROTOCOLO OPERACIONAL DO AHP NO CONTEXTO DO TRE GOIÁS.
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3  SISTEMAS DE AVALIAÇÃO DE EXCELÊNCIA JUDICIAL: PRÊMIO CNJ DE 
QUALIDADE, PADRÃO INTERNACIONAL (IFCE) E PRÁTICAS DO TRE GOIÁS 

Este capítulo explora a integração entre o IFCE e as práticas organizacionais do TRE 

Goiás, com o objetivo de aprimorar seu desempenho institucional no Prêmio CNJ de Qualidade. 

A partir dessa comparação, propõe-se como a assimilação dos domínios do IFCE pode orientar 

decisões e práticas que maximizem desempenho no Prêmio CNJ de Qualidade sem que isso 

reduza a excelência judicial à mera pontuação objetiva, mas também reflita transformação 

organizacional.  

A investigação analisa como os sete domínios do IFCE se relacionam com os quatro 

eixos avaliativos do Prêmio CNJ de Qualidade, com foco específico no eixo produtividade. 

Embora ambos busquem a excelência judicial, suas lógicas são distintas: o IFCE privilegia 

autoavaliação como prática pedagógica e reflexiva, o Prêmio CNJ adota postura normativa e 

indutora, estabelecendo métricas de cumprimento e ranqueamento institucional com elementos 

de gamificação. 

3.1 DO PRÊMIO CNJ DE QUALIDADE 

3.1.1  Evolução Histórica 

A criação do Conselho Nacional de Justiça pela Emenda Constitucional nº 45/2004 

representou marco na organização do Judiciário brasileiro e definiu atribuições, como a de aferir 

produtividade, transparência e gestão dos tribunais. 

Antes do CNJ, o Supremo Tribunal Federal exercia o controle administrativo do Poder 

Judiciário, as estatísticas dependiam de iniciativas isoladas de cada tribunal, pois não existia, 

naquele momento, sistemática nacional de coleta e análise de dados. 

Com a instituição do CNJ, estabeleceu-se o Relatório Justiça em Números, marco 

inaugural de transparência, gestão de produtividade e governança para o setor público nacional. 

Contudo, os indicadores iniciais relacionavam-se à carga de trabalho (estoque processual e 

feitos ingressados), taxa de congestionamento (proporção de processos baixados em relação aos 
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ingressados), acesso à justiça, práticas de conciliação, produtividade por servidor ou magistrado 

e até realização de despesas. 

A evolução natural desses procedimentos culminou, em 2013, na edição da Portaria CNJ 

nº 186/2013 (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2013) que instituiu o Selo Justiça em 

Números, com pontuação por requisitos e estrutura de selos escalonados, reforçando indução 

por incentivos e gamificação, com visão de excelência a partir do grau de maturidade de 

sistemas de gestão, produção e disseminação das informações estatísticas. 

Assim, o foco residia na qualidade das informações inseridas no relatório Justiça em 

Números, incentivando novas metodologias de coleta de dados e maior suporte à gestão 

estratégica e práticas de transparência. 

A sistemática promoveu incentivos e motivando aprimoramento contínuo através de 

pontuação atribuída ao cumprimento de requisitos. Contudo, não versava sobre cultura 

organizacional ou aspectos mais modernos de excelência judicial. 

Em 2019, o CNJ decidiu substituir o Selo pelo Prêmio CNJ de Qualidade, anunciado 

durante o 12º Encontro Nacional do Poder Judiciário em dezembro de 2018 e formalizado pela 

Portaria CNJ nº 88/2020 (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2020b). Essa transição 

representou mudança qualitativa significativa. 

A nova norma trouxe visão específica para cada ramo do Poder Judiciário, definindo 

categorias diferenciadas que reconhecem as particularidades de cada justiça: 

Art. 3o O Prêmio CNJ de Qualidade compreenderá as seguintes 
categorias: 

I – Prêmio Excelência; 

II – Prêmio Melhor do Ano 2019, categoria Justiça Estadual; 

III – Prêmio Melhor do Ano 2019, categoria Justiça Federal; 

IV – Prêmio Melhor do Ano 2019, categoria Justiça do Trabalho; 

V – Prêmio Melhor do Ano 2019, categoria Justiça Eleitoral; 
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VI – Prêmio Melhor do Ano 2019, categoria Justiça Militar dos 
Estados; 

VII – Prêmio CNJ de Qualidade, categoria Diamante; 

VIII – Prêmio CNJ de Qualidade, categoria Ouro; e 

IX – Prêmio CNJ de Qualidade, categoria Prata. 

Parágrafo único. A cada uma das categorias e das premiações será 
atribuída uma logomarca eletrônica, que poderá ser exibida nos 
respectivos sítios dos tribunais, até a premiação ocorrida no ano 
seguinte. 

Na atual era, há revisão anual do regulamento, com consulta prévia aos tribunais 

permitindo impugnações e sugestões aos critérios. Esse processo participativo possibilita a 

inclusão de novos indicadores e alinhamento às realidades específicas de cada ramo do Poder 

Judiciário brasileiro. 

3.1.2  Impacto e Relevância 

O Prêmio CNJ de Qualidade constitui atualmente o sistema nacional de avaliação 

judicial que mensura produtividade, boa governança, gestão estratégica, inovação e 

transparência dos tribunais brasileiros. 

A metodologia contempla aspectos relacionados à governança, gestão estratégica, 

produtividade, transparência, inovação e tecnologia. A pontuação considera tanto indicadores 

baseados em dados estatísticos objetivos quanto aspectos relacionados à implementação de 

políticas e práticas de gestão (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2024a). 

A premiação funciona como mecanismo de análise de desempenho entre tribunais, 

permitindo identificação e difusão de boas práticas, estabelecimento de padrões de referência e 

criação de ambiente competitivo saudável que incentiva melhoria contínua. 

No TRE Goiás, a lógica indutora do Prêmio se traduziu em governança orientada a 

indicadores, a exemplo da criação do Gabinete de Gestão de Metas, da utilização de painéis de 

Power BI e da criação de grupos de trabalho para metas específicas alinhadas aos objetivos 

prescritos pelo CNJ, o que torna o modelo útil como ferramenta de gestão e priorização. 
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Na imagem abaixo, encontramos o fluxo de aferição de excelência judicial no contexto 

do sistema de avaliação judicial brasileiro: 

Figura 1 – Fluxo de excelência judicial no sistema de avaliação judicial brasileiro: 

 
Fonte: extraída do artigo “UMA PROPOSTA DE INTEGRAÇÃO DO “INTERNATIONAL FRAMEWORK 

FOR COURT EXCELLENCE” ÀS PRÁTICAS DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS – 

APÊNDICE D” 

3.1.3  Da Estrutura do Prêmio CNJ de Qualidade 

O Prêmio CNJ de Qualidade institui modelo de avaliação organizado em quatro eixos 

temáticos, conforme a Portaria CNJ nº 411/2024 que se refere ao ciclo 2024-2025: 

Quadro 2 – Eixos de Avaliação do Prêmio CNJ de Qualidade 

Eixo Descrição 

Quantidade 

de 

Requisitos 

Principais Critérios Avaliados 
Pontuação 

Destaque 

Governança 

Contempla práticas de 

gestão, com ênfase nas 

principais resoluções 

expedidas pelo próprio 

26 requisitos 

específicos 

Política Nacional de Priorização 

do Primeiro Grau (Resoluções 

CNJ nº 219/2016 e nº 195/2014); 

Distribuição de servidores, cargos 

Até 85 

pontos 

(Política 

de 
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CNJ e dirigente dos 

critérios 

em comissão e funções de 

confiança; Gestão orçamentária; 

Agenda ESG (ambiental, social e 

corporativa); Visão redistributiva 

de cargos; Proteção social 

Priorizaçã

o do 1º 

Grau) 

Produtividade 

O mais natural ao 

ambiente judicial, 

tratando de mensuração e 

direcionamento da 

produção jurisdicional 

conforme objetivos eleitos 

pelo CNJ 

Mais de 17 

critérios 

Gestão judiciária; Celeridade 

processual; Redução de acervo; 

Incentivo à conciliação; 

Consensualidade; Controle de 

qualidade; Proteção social; Gestão 

estratégica; Modernização do 

acervo processual 

Distribuída 

entre 

múltiplos 

critérios 

Transparência 

Concentra-se em 

indicadores de abertura 

institucional e 

responsividade 

2 indicadores 

principais 

Desempenho no Ranking da 

Transparência (Resolução CNJ nº 

215/2015); Celeridade no 

atendimento das demandas 

encaminhadas pela Ouvidoria do 

CNJ 

Até 100 

pontos 

(Ranking 

da 

Transparên

cia) 

Dados e 

Tecnologia 

Constitui segmento de 

maior complexidade 

técnica, voltado à 

qualidade e segurança dos 

dados 

Múltiplos 

critérios 

técnicos 

Qualidade e segurança dos dados; 

Integração com sistemas 

corporativos nacionais; Inclusão 

digital do jurisdicionado; 

Democratização do acesso à 

justiça 

Distribuída 

entre 

critérios de 

integração 

e 

segurança 

Fonte: Adaptação própria a partir da Portaria CNJ nº 411/2024 

A metodologia de pontuação considera tanto indicadores quantitativos baseados em 

dados estatísticos objetivos quanto aspectos qualitativos relacionados à implementação de 

políticas e práticas de gestão. O sistema contempla diferentes modalidades de premiação através 

de selos (Diamante, Ouro e Prata), funcionando como mecanismo de gamificação institucional 

que estimula competição saudável entre tribunais. 

As Metas Nacionais, por sua vez, constituem o instrumento mais explícito de 

direcionamento da atividade judicial, estabelecendo marcos de desempenho adaptados a cada 

ramo de justiça, aprovadas anualmente nos Encontros Nacionais do Poder Judiciário e dispostas 

de forma geral na Resolução CNJ nº 325/2020, sendo avaliadas no Eixo Produtividade. 
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Para a Justiça Eleitoral em 2024, as Metas Nacionais foram: Meta 1 (julgar mais 

processos que os distribuídos), Meta 2 (julgar processos mais antigos - 70% dos processos 

distribuídos até 31/12/2022 e todos os processos de conhecimento pendentes há 6 anos ou mais), 

Meta 4 (priorizar julgamento de processos relativos a crimes contra Administração Pública, 

improbidade administrativa e ilícitos eleitorais) e Meta 9 (estimular inovação mediante 

implantação de projeto oriundo do laboratório de inovação). 

O Prêmio CNJ de Qualidade, ao incentivar a gestão do Poder Judiciário a partir de 

indicadores de desempenho, contribui aos princípios do ODS 16 da Agenda 2030 

(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2015). Pois objetiva estimular instituições mais 

eficazes, responsáveis e transparentes, fortalecendo o Estado de Direito. 

Para compreender o sistema de avaliação do Prêmio CNJ de Qualidade, especialmente 

no eixo produtividade objeto desta pesquisa, faz-se necessário detalhar a estrutura de aferição 

adotada pelo Conselho Nacional de Justiça.  

As subseções seguintes apresentam o DataJud, fonte primária de dados estatísticos, a 

metodologia de cálculo dos indicadores prioritários pelo CNJ, e a forma de parametrização 

dos dados. Essas informações são importantes para contextualizar as estratégias de gestão 

adotadas pelo Grupo de Trabalho Remoto, analisadas no Capítulo 4. 

As definições dos conceitos utilizados nos indicadores (por exemplo, o que são 

processos antigos para cada indicador ou meta), bem como as fórmulas aritméticas de cálculo 

estabelecidas pelo CNJ em relação aos indicadores, encontram-se disponíveis no Apêndice M 

e no Apêndice N, em relação às metas nacionais. 

3.1.4  Sistema de Aferição do CNJ: Base de Dados, Metodologia de Apuração e dos 

Indicadores 

O GTR atua acompanhando a evolução mensurada de três indicadores do Prêmio CNJ 

de Qualidade que estão sob responsabilidade do grupo: (1) Julgar ou Baixar Processos Mais 

Antigos, (2) Tempo Médio dos Processos Pendentes Líquidos, e (3) Celeridade das Ações 

Penais.  
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No contexto do Prêmio CNJ de Qualidade, a padronização dos dados e das fórmulas 

determina não apenas a pontuação institucional, mas também a comparabilidade entre tribunais 

e a identificação precisa de pontos de melhoria de desempenho. 

Nosso trabalho apresenta evolução de indicadores do ciclo 2022-2023, 2023-2024 e 

2024-2025, bem como traz prévias em relação ao ciclo 2025-2026. 

É importante destacar que o Prêmio CNJ de Qualidade, conforme demonstrado no item 

3, é o sistema oficial de avaliação da excelência judicial no Brasil, delimitando no eixo 

produtividade indicadores relacionados à produtividade e gestão processual. 

Ao longo dos ciclos avaliativos de 2022-2023 a 2025-2026, três indicadores do eixo 

produtividade foram objeto de atuação direta pelo Grupo de Trabalho Remoto (GTR): (1) tempo 

médio de tramitação dos processos pendentes líquidos; (2) julgar ou baixar processos mais 

antigos, e; (3) celeridade processual das ações penais.  

No ciclo 2022-2023, a Portaria CNJ nº 82/2023 (CONSELHO NACIONAL DE 

JUSTIÇA, 2023b) estabeleceu o paradigma de ação do GTR em seu art. 6º. À época, através de 

diagnóstico institucional, apurou-se a pontuação 0 (zero) no indicador julgar os processos mais 

antigos, ambiente que promoveu impulsionamentos pela Alta Administração, em especial a 

criação do GTR. 

O ciclo 2023-2024, regulamentado pela Portaria CNJ nº 353/2024, trouxe mudança 

conceitual significativa em seu art. 10 (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2024b). O 

indicador passou a exigir julgar ou baixar os processos mais antigos, ampliando as estratégias 

válidas para incluir não apenas decisões de mérito, mas também baixas processuais por outros 

motivos. Com a instituição do GTR, sua missão era atuar exclusivamente no indicador.  

No ciclo 2024-2025, a Portaria CNJ nº 411/2024 consolidou a estrutura do ciclo anterior 

(CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2024c), mantendo a nomenclatura "julgar ou 

baixar". Contudo, no referido período, houve expansão do escopo do GTR, através da Portaria 

TRE-GO nº 47/2025-PRES, incorporando responsabilidade sobre os indicadores de "celeridade 
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das ações penais" e "tempo médio dos processos pendentes líquidos". Assim, demandou-se 

ajustes estratégicos na gestão do GTR para maximizar o alcance dos novos critérios avaliativos.  

O ciclo 2025-2026 (atual), regulamentado pela Portaria CNJ nº 471/2025 (CONSELHO 

NACIONAL DE JUSTIÇA, 2025), introduziu mudanças substanciais, em especial quanto a 

valorização dos indicadores (1) tempo médio de tramitação e (2) julgar ou baixar processos 

antigos, suas pontuações máximas foram elevadas de 50 para 70 pontos cada, representando 

aumento no peso relativo desses fatores. De igual modo, os critérios quantitativos foram 

significativamente recrudescidos: o percentual máximo aceitável de processos antigos foi 

reduzido de 3% para 1,5% dos casos pendentes, e o prazo alvo para celeridade em ações penais 

diminuiu de 700 para 500 dias. 

Os requisitos, forma de pontuação, comprovação, período de referência e pontuação são 

detalhados no Anexo II, dos referidos atos, conforme quadro abaixo que compila os indicadores 

que foram objeto de atuação direta pelo GTR: 

Quadro 3 – Evolução dos Critérios de Avaliação dos Indicadores de Produtividade 
Trabalhados pelo GTR (2022-2026): 

 

Ciclo 2022-2023 

(Portaria CNJ nº 

82/2023) 

Ciclo 2023-2024 

(Portaria CNJ nº 

353/2024) 

Ciclo 2024-2025 

(Portaria CNJ nº 

411/2024) 

Ciclo 2025-2026 

(Portaria CNJ nº 

471/2025) 

     

Indicador TEMPO MÉDIO DE DURAÇÃO DOS PROCESSOS PENDENTES LÍQUIDOS 

Pontuação 

máxima 
50 pontos 50 pontos 50 pontos 70 pontos 

Meta para 

pontuação 

máxima 

≤ 150 dias ≤ 250 dias ≤ 150 dias ≤ 150 dias 

Faixas 

intermediárias 

151-200d (35pts) 

201-250d (20pts) 

251-300d (35pts) 

301-350d (20pts) 

151-200d (35pts) 

201-250d (20pts) 

151-200d (50pts) 

201-300d (25pts) 

Data de aferição 31/07/2023 31/07/2024 31/07/2025 31/07/2026 

     

Indicador JULGAR OU BAIXAR OS PROCESSOS MAIS ANTIGOS 

Pontuação 

máxima 
50 pontos 50 pontos 50 pontos 70 pontos 
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Ano-base de corte 

por data de 

protocolo do 

processo 

Até 2020 Até 2021 Até 2022 Até 2023 

Meta para 

pontuação 

máxima 

≤ 3% dos pendentes ≤ 3% dos pendentes ≤ 3% dos pendentes ≤ 1,5% dos pendentes 

Faixa 

intermediária 
3,01-7% (25pts) 3,01-7% (25pts) 3,01-7% (25pts) 1,51-2,5% (35pts) 

     

Indicador CELERIDADE PROCESSUAL DAS AÇÕES PENAIS 

Pontuação 

máxima para 

Justiça Eleitoral 

20 pontos 20 pontos 20 pontos 20 pontos 

Meta para 20 

pontos 
≤ 700 dias ≤ 700 dias ≤ 700 dias ≤ 500 dias 

Meta para 10 

pontos 
701-1100 dias 701-1100 dias 701-1100 dias 501-700 dias 

Classes 

processuais 
8 classes específicas 8 classes específicas 9 classes específicas 

9 classes + fase 

conhecimento (279) 

     

Fonte: Elaboração própria com base nas Portarias CNJ nº 82/2023, nº 353/2024, nº 411/2024 e nº 471/2025. 

A análise integrada desses ciclos evidencia movimentos estratégicos do CNJ. Primeiro, 

a valorização progressiva da produtividade com o acréscimo de pontuações em indicadores 

considerados prioritários e, ainda, a elevação contínua dos padrões de excelência, demonstrada 

pelo ajuste dos prazos e percentuais aceitáveis para níveis mais rigorosos. Tais considerações 

reforçam o caráter dirigente e indutor do Prêmio CNJ de Qualidade para a excelência judicial 

no Brasil. 

3.1.4.1 Infraestrutura de Dados do TRE Goiás 

A transformação digital nos tribunais brasileiros se destaca na modernização gestão e 

prestação jurisdicional mediante implementação de novas tecnologias, reestruturação de fluxos 

de trabalho e mudanças culturais. 
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No TRE Goiás, dentre os mais diversos instrumentos alinhados à transformação digital 

podemos destacar o Painel de Business Intelligence disponibilizado pelo Laboratório de 

Inovações, trata-se de sistema de inteligência de dados, responsável pelo processamento, 

tratamento e disponibilização de indicadores estatísticos. 

 Através desse instrumento é possível verificar diversos indicadores, notadamente 

aqueles relacionados ao Prêmio CNJ de Qualidade: 

Figura 2 – Indicadores do Prêmio CNJ de Qualidade 

 

Fonte: Painel Laboratório de Inovações TRE Goiás, disponível em https://apps.tre-

go.jus.br/internet/BI/index.html?BI=indicadores-premio-cnj, acesso em 29/11/2025. 

O TRE Goiás utiliza como fonte primária de dados para cálculo dos indicadores a Base 

Nacional de Dados do Poder Judiciário – DataJud, instituída pela Resolução CNJ nº 331/2020 

(CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2020e), sendo responsável pelo armazenamento 

centralizado dos dados e metadados processuais relativos a todos os processos físicos ou 
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eletrônicos, públicos ou sigilosos dos tribunais indicados nos incisos II a VII do art. 92 da 

Constituição Federal. 

Os conceitos e definições dos indicadores são lidos, interpretados e disponibilizados de 

forma automatizada pela inteligência de dados (PowerBI) do TRE Goiás, dispensando 

tratamento manual, comportando, contudo, validações individualizadas pela área de negócio, 

incluindo a gestão do GTR para fins de monitoramento.  

Ademais, os painéis aplicam automaticamente as parametrizações e fórmulas definidas 

pelo Conselho Nacional de Justiça, assegurando conformidade com os critérios nacionais de 

aferição, conforme adentraremos a seguir. 

3.1.4.2 Da leitura, disponibilização, interpretação e aplicação de parametrizações do 
DataJud no contexto do TRE Goiás 

O DataJud opera mediante parametrizações específicas que permitem a extração de 

dados dos sistemas processuais eletrônicos, incluindo tabelas processuais unificadas que 

categorizam classes, assuntos, movimentações e demais atributos dos processos judiciais. De 

forma simples, e dentro do contexto da Justiça Eleitoral, tais dados são analisados 

prioritariamente a partir de remessas de conjunto de dados do Processo Judicial Eletrônico 

(PJe).   

Essas parametrizações seguem o modelo de Tabelas Processuais Unificadas (TPU) do 

CNJ, que define códigos padronizados para garantir a uniformidade semântica das informações 

coletadas, viabilizando análises comparativas entre diferentes tribunais e regiões do país. Neste 

sentido, cada movimento processual recebe um código específico que permite a leitura de sua 

situação e andamento processual, por exemplo, no Primeiro Grau de Jurisdição, quando o Juiz 

Eleitoral decide um processo de forma definitiva através de sentença, acolhendo o pedido da 

parte, em regra, deve ser lançado o código 219 – Procedência, para que aquele processo seja 

considerado como julgado para fins estatísticos. A partir destes códigos, o CNJ consegue 

consolidar estatísticas que serão lidas pelo sistema DataJud. 

Tal circunstância também repercute na gestão do GTR, na medida em que também se 

inclui em seu escopo assegurar que os indicadores de produtividade sejam corretamente 
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aferidos, mediante a verificação e aplicação adequada dos códigos padronizados (TPU) para 

classificação de atos processuais. Essa atenção à conformidade garante que os esforços das 

unidades judiciárias, bem como da iniciativa do GTR, sejam adequadamente registrados e lidos, 

assegurando a rastreabilidade das contribuições individuais e coletivas para os resultados 

alcançados, inclusive no âmbito dos indicadores do Prêmio CNJ de Qualidade. 

A compreensão das parametrizações do DataJud permite compreender melhor a 

contribuição desta pesquisa ao campo da gestão judiciária, pois estabelece a conexão entre a 

metodologia de organização do trabalho e estruturas de avaliação judicial.  

Ao adaptar a metodologia MVC-EA-IRPM para gestão do GTR, trazendo método 

científico para a gestão de processos internos, também foram aprimoradas as práticas internas 

com o fim de que pudessem ser validadas pelas métricas objetivas, comparáveis e reconhecidas 

nacionalmente já existentes. 

Internamente, os dados submetidos ao CNJ são retornados e interpretados através de 

soluções de inteligência de dados, a saber Power BI, sendo disponibilizados em painéis para o 

público interno (gestão) e externo (transparência). 

3.1.4.3 Da Utilização dos Painéis pelo GTR 

Neste sentido, insta ressaltar que o GTR não realiza extração direta de dados do DataJud 

nem aplica manualmente as fórmulas de cálculo dos indicadores, salvo se para validação dos 

dados e auxílio na leitura pela área técnica. Mas sim, em regra, utiliza os painéis de Business 

Intelligence (PowerBI) disponibilizados pelo Laboratório de Inovações como fonte primária de 

informação gerencial.  

A partir dessas informações consolidadas, conforme veremos de forma detalhada no 

capítulo 4, o GTR desenvolve planilhas de gestão e planos de ação voltados à priorização de 

ações. 

Quando identificadas divergências pontuais entre os painéis e a realidade processual 

(por exemplo, processos que constam como pendentes, mas foram efetivamente baixados), o 

GTR providencia análise dos dados no sistema PJe e aciona o Laboratório de Inovações para 
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verificação. A atuação preventiva é estratégica, pois as inconsistências verificadas nos painéis 

internos se reproduzirão nas análises pelo CNJ, haja vista que os dados e forma de interpretação 

são aplicados de maneira uniforme, de acordo com a parametrização do CNJ.  

Ademais, destacamos que os painéis em referência apresentam segmentações e filtros 

por grau de jurisdição, permitindo visualização isolada dos indicadores para o Tribunal como 

um todo, o Primeiro Grau de Jurisdição e o Segundo Grau de Jurisdição, bem como em relação 

a cada unidade judiciária. 

A possibilidade de aplicação de filtros para extração dos dados permite a análise e 

priorização de feitos pelo GTR, de acordo com seu escopo e objetivo atual. 

3.2 DO IFCE - INTERNATIONAL FRAMEWORK FOR COURT EXCELLENCE 

Kassem et al. (2017) caracterizam a transformação digital no Poder Judiciário como 

processo contínuo voltado à modernização tecnológica que necessariamente perpassa revisita à 

cultura organizacional e aos processos de gestão. Essa transformação visa atender necessidades 

da sociedade com celeridade e eficiência, valores que no contexto brasileiro encontram respaldo 

constitucional. 

O IFCE apresenta-se como modelo abrangente de avaliação e aprimoramento da 

performance organizacional dos tribunais, fundamentado em sete áreas de valor que integram 

dimensões estratégicas, operacionais e de governança, voltado à excelência judicial em âmbito 

internacional. 

3.2.1  Movimento Internacional pela Excelência Judicial 

Conforme discutido no Capítulo 2, o IFCE, em sua primeira versão 

(INTERNATIONAL FRAMEWORK FOR COURT EXCELLENCE, 2008), consolida um 

movimento internacional por excelência judicial, com ênfase em autoavaliação, gestão por 

evidências, melhoria contínua e demonstrou relação com a cultura organizacional. 

Após natural evolução, em sua terceira edição (INTERNATIONAL CONSORTIUM FOR 

COURT EXCELLENCE, 2020), conta com avanços metodológicos, incluindo ética e conduta, 



44 

 

integração tecnológica avançada, gestão de riscos e segurança, protocolos de integridade de 

dados, e abordagens de resolução alternativa de disputas, temas que também encontram, 

atualmente, consonância nas campanhas do Conselho Nacional de Justiça. 

3.2.2  O TRE Goiás no Contexto Evolutivo 

O Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, atento a esse ciclo evolutivo, vem 

desenvolvendo iniciativas próprias de excelência judicial. Em 2023, instituiu seu Plano de 

Transformação Digital mediante Portaria TRE-GO nº 248/2023 — PRES (TRIBUNAL 

REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS, 2023c). Subsequentemente, consolidou revisão do 

Planejamento Estratégico Institucional 2021-2026, estabelecendo ajustes entre estratégia 

regional e nacional. 

Ademais, a missão e a visão do TRE Goiás explicitam compromisso com legitimidade 

eleitoral, efetividade jurisdicional e transparência (TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE 

GOIÁS, 2023b). 

Assim, extrai-se que constituem prioridades institucionais da Justiça Eleitoral goiana 

tanto a promoção da cidadania quanto a garantia da efetiva prestação jurisdicional. Essa 

prestação deve ser compreendida como efetiva não apenas quando eficiente – entregando o 

produto – mas também que deve ser entregue de forma célere, transparente e com o menor custo 

ao erário possível. 

3.2.3  O IFCE: Estrutura e Valores para Excelência Judicial 

No contexto brasileiro, é possível perceber influência do IFCE na evolução do sistema 

nacional de avaliação judicial do CNJ. Esse processo iniciou com o Selo Justiça em Números 

em 2013, focado primariamente em métricas estatísticas que apresentavam alinhamento 

conceitual direto com o que era então o quarto domínio do IFCE - Eficiência dos Procedimentos 

Judiciais. 

Posteriormente, em 2019, o Prêmio CNJ de Qualidade adotou abordagem 

multidimensional inspirada nas várias áreas que encontram correspondência direta com os 
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domínios de excelência, objetos de avaliação do IFCE. Passando a avaliar governança, 

produtividade, transparência e tecnologia de forma integrada. 

Concomitantemente a esta evolução avaliativa, o CNJ estabeleceu, mediante Resolução 

nº 325/2020, a Estratégia Nacional do Poder Judiciário para 2021-2026 (CONSELHO 

NACIONAL DE JUSTIÇA, 2020d), definindo os atuais objetivos-chave e metas de 

desempenho processual que orientam todos os tribunais do país. 

Neste sentido, nota-se convergências significativas entre os critérios do Prêmio CNJ de 

Qualidade e os sete domínios do IFCE, reforçando a pertinência deste estudo em investigar a 

estrutura internacional e sua aplicabilidade no contexto eleitoral goiano com vistas a contribuir 

para o aprimoramento da cultura organizacional e da excelência judicial local. 

Ambos os sistemas, em última análise, apregoam que a excelência judicial resulta de 

construção orientada por estruturas bem definidas, sustentadas por planejamento estratégico, 

gestão qualificada e monitoramento em ciclos de aferição. 

3.3 DA EXCELÊNCIA JUDICIAL NO TRE GOIÁS 

3.3.1  Conceito de Excelência Judicial e Alinhamento Institucional 

Segundo o IFCE (INTERNATIONAL CONSORTIUM FOR COURT EXCELLENCE, 

2020, p. 8), o caminho para a excelência judicial constitui: 

"A jornada para a excelência judicial é de melhoria contínua 
alcançada através da organização interna ótima dos tribunais, 
liderança forte, políticas e estratégias judiciais claras, gestão de 
recursos, operações judiciais efetivas e eficientes, dados de 
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desempenho judicial de alta qualidade e confiáveis, e um alto nível 
de confiança pública1.” 

Assim, a estrutura correlaciona o conceito de excelência judicial com seus sete domínios 

(areas of court excellence), estabelecendo que a excelência não é um estado estático, mas um 

processo contínuo de aprimoramento institucional. 

Nesse sentido, não se trata apenas de julgar processos rapidamente, mas de garantir que 

todo ciclo da prestação jurisdicional atenda a padrões elevados de qualidade. 

Abaixo, vejamos a estrutura: 

Quadro 4 – Estrutura das Sete Áreas de Excelência - IFCE 2020 - 3ª ed.  

Nº Área de Excelência Subcomponentes 

1 Liderança do Tribunal Liderança judicial propriamente dita 

 Liderança do Tribunal Cultura organizacional do tribunal 

 Liderança do Tribunal Governança judicial 

2 Gestão Estratégica do Tribunal Desenvolvimento e implementação de estratégias e 

políticas 

 Gestão Estratégica do Tribunal Estabelecimento e mensuração de desempenho 

 Gestão Estratégica do Tribunal Gestão e análise do conhecimento 

3 Força de Trabalho do Tribunal Gestão da força de trabalho 

 Força de Trabalho do Tribunal Treinamento e desenvolvimento da força de trabalho 

 

 

 

 

1 No original: "The journey to court excellence is one of continuous improvement achieved through 

optimal internal organization of the courts, strong leadership, clear court policies and strategies, resource 

management, effective and efficient court operations, high quality and reliable court (performance) data and a 

high level of public trust." 
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 Força de Trabalho do Tribunal Engajamento e bem-estar da força de trabalho 

 Força de Trabalho do Tribunal Desempenho e reconhecimento da força de trabalho 

4 Infraestrutura, Procedimentos e Processos 

do Tribunal 

Salas de audiência 

 Infraestrutura, Procedimentos e Processos 

do Tribunal 

Registros judiciais 

 Infraestrutura, Procedimentos e Processos 

do Tribunal 

Procedimentos e processos judiciais 

 Infraestrutura, Procedimentos e Processos 

do Tribunal 

Inovação 

5 Engajamento do Usuário do Tribunal Feedback dos usuários do tribunal 

 Engajamento do Usuário do Tribunal Comunicação com os usuários do tribunal 

6 Serviços Judiciais Acessíveis Serviços judiciais acessíveis financeiramente 

 Serviços Judiciais Acessíveis Acessibilidade 

7 Confiança e Credibilidade Pública Responsabilidade e Transparência 

Fonte: Adaptada e traduzida para o português a partir do IFCE – International Consortium for Court 

Excellence (2020), extraída do artigo “UMA PROPOSTA DE INTEGRAÇÃO DO “INTERNATIONAL 

FRAMEWORK FOR COURT EXCELLENCE” ÀS PRÁTICAS DO TRIBUNAL REGIONAL 

ELEITORAL DE GOIÁS – APÊNDICE D” 

A estrutura da atual versão organiza-se em 10 valores fundamentais e 7 áreas de 

excelência judicial interdependentes. Como componente central, incorpora as diretrizes 

estabelecidas no documento Global Measures of Court Performance (KEILITZ; GLANFIELD; 

HALL, 2020) - que estabelece tanto medidas de desempenho quanto estratégias de 

implementação. 

Kassem et al. (2017), analisando o IFCE de 2013 (INTERNATIONAL CONSORTIUM 

FOR COURT EXCELLENCE, 2020), compilaram as seguintes definições dos domínios de 

excelência judicial, às quais seguem correlacionadas com aquelas presentes na última versão 

estrutural: 

Quadro 5  – Domínios de Excelência do IFCE e correlação com o trabalho de Kassem et al 
(2017) 
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Domínios de Excelência - 

IFCE 2013 

Definição dada por Kassem et al (2017) quanto ao 

IFCE 2013 

Áreas de Excelência - 

IFCE 2020 

1. Liderança e Gestão 

(“Court management 

and leadership”) 

Tribunais excelentes usam uma abordagem de gestão 

proativa, considerando isso como um atributo vital para 

a realização e aprimoramento do tribunal 

1. Liderança do Tribunal 

(Court Leadership) 

2. Processos e 

Procedimentos do 

Tribunal (“Court policies 

and 

Planning”) 

Tribunais excelentes usam uma estrutura de políticas e 

planos para reconhecer as metas que devem ser 

alcançadas em termos de qualidade e desempenho do 

tribunal 

2. Gestão Estratégica do 

Tribunal (Strategic 

Court Management) 

3. Recursos (“Court 

resources”) 

Tribunais excelentes gerenciam todos os recursos 

humanos, financeiros e materiais disponíveis de forma 

apropriada, eficiente e proativa 

3. Força de Trabalho do 

Tribunal (Court 

Workforce) 

4. Procedimentos e 

Processos (“Court 

processes and 

proceedings”) 

Tribunais excelentes possuem procedimentos e processos 

judiciais oportunos e livres de preconceitos 

4. Infraestrutura, 

Procedimentos e 

Processos do Tribunal 

(Court Infrastructure, 

Proceedings and 

Processes) 

5. Necessidades e 

Satisfação dos Clientes 

(“Customer needs 

and satisfaction”) 

Tribunais excelentes levam em consideração as 

necessidades e percepções dos usuários do tribunal 

5. Engajamento do 

Usuário do Tribunal 

(Court User 

Engagement) 

6. Serviços Acessíveis e 

Econômicos (“Affordable 

and 

Accessible”) 

Tribunais excelentes fornecem acesso físico fácil para 

clientes e são confortáveis para litigantes 

6. Serviços Judiciais 

Acessíveis e 

Econômicos (Affordable 

and Accessible Court 

Services) 

7. Confiança e 

Credibilidade Pública 

(“Public trust and 

Confidence”) 

Um alto nível de confiança e credibilidade pública nos 

sistemas judiciais é um sinal do processo efetivo dos 

tribunais 

 

7. Confiança e 

Credibilidade Pública 

(Public Trust and 

Confidence) 

Fonte: adaptação de estudo de Kassem et al. (2017, p. 343) com base no IFCE (2013) e atualização do IFCE 

(2020) 
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As áreas de excelência que são batutas do IFCE encontram correspondência direta nos 

valores constitucionais que orientam o Poder Judiciário brasileiro. O devido processo legal (art. 

5º, LIV, CF/88), o contraditório e a ampla defesa (art. 5º, LV, CF/88), além da inafastabilidade 

da jurisdição (art. 5º, XXXV, CF/88) - que garante acesso universal à justiça são exemplos de 

princípios do judiciário brasileiro em comum com o sistema do IFCE. 

Essa sintonia estende-se aos princípios processuais codificados no CPC (BRASIL, 

2015). A cooperação processual (art. 6º), a boa-fé processual (art. 5º), a duração razoável do 

processo (art. 4º), a imparcialidade e a fundamentação das decisões (art. 489, CPC) configuram 

pilares essenciais para prestação jurisdicional justa e efetiva, valores igualmente perseguidos 

pelo IFCE. 

Há observação particularmente relevante nesse contexto em sua constatação, extrai-se 

que a excelência judicial transcende a mera eficiência processual, devendo abranger também a 

eficácia na entrega da prestação jurisdicional. Em outras palavras, a rapidez no julgamento não 

pode comprometer a qualidade da decisão - princípio que dialoga diretamente com os objetivos 

estratégicos do TRE Goiás (MYERS, 2015). 

3.3.2  Impactos das Estruturas de Avaliação Judicial na Cultura Organizacional de 

um Tribunal 

Adota-se a definição de cultura organizacional já apresentada no Capítulo 2, contudo 

aqui a ênfase recai sobre como estruturas de avaliação induzem mudanças culturais no TRE 

Goiás: 

“Cultura organizacional é o sistema de valores compartilhados (o 
que é importante) e crenças (como as coisas funcionam) que 
interage com os sistemas formais de uma organização para produzir 
normas de comportamento.” (DEAL; KENNEDY, 1983). 

Kassem et al. (2017, p. 342) destacam aspecto fundamental do IFCE:  

"A cultura organizacional é um elemento importante que influencia 
a conquista da excelência em organizações de serviços". 
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Kassem et al. (2017, p. 351) citam modelo desenvolvido no qual identificaram quatro 

traços de cultura organizacional especialmente relevantes para o contexto judicial (FEY; 

DENISON, 2003), quais sejam: adaptabilidade, missão, envolvimento e consistência. E 

expandiram o modelo para incluir também a inovação como traço cultural a ser estudado 

(YILDIZ, 2014).  

Os resultados da pesquisa nos Emirados Árabes Unidos reforçam a importância do 

direcionamento dos tribunais a iniciativas de transformação digital que permite o 

desenvolvimento de novas metodologias para adaptação às novas realidades, tecnologias e com 

o compromisso institucional em sua missão. 

No TRE Goiás, na linha da definição de cultura organizacional (CHIN-LOY; 

MUJTABA, 2007), os valores, práticas e comportamentos encontram-se formalizados no 

Planejamento Estratégico Institucional 2021-2026 (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 

2020b) que orienta as escolhas estratégicas do tribunal para cada quinquênio. 

Assim, o TRE Goiás estabelece prioridades institucionais, destacando-se a busca por 

maior aderência aos indicadores do Prêmio CNJ de Qualidade. Essa orientação estratégica 

materializou-se, em 2023, com a criação do Gabinete de Gestão de Metas (GGM), instituído 

pela Portaria TRE-GO nº 67/2023 — PRES (TRE GOIÁS, 2023b).  

O referido órgão assume como competências centrais as de coordenar a execução e 

monitoramento de dados estatísticos e indicadores, além de propor ações para eliminar 

obstáculos que possam comprometer o cumprimento das metas estabelecidas. 

Durante o ciclo 2024, o GGM adotou estratégia de mobilização institucional mediante 

criação de grupos de trabalho. Esses grupos receberam atribuições de identificar e sensibilizar 

às unidades de jurisdição a priorização estratégica dos processos enquadrados em indicadores 

prioritários. 

As ações, nos primeiros anos, concentraram-se em três frentes prioritárias: o indicador 

"Julgar ou Baixar Processos Antigos", a Meta 1 (julgar mais processos que os distribuídos) e 

a Meta 4 (priorizar julgamento de processos relativos a crimes contra Administração Pública, 
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improbidade administrativa e ilícitos eleitorais). Todas as ações foram sustentadas pelos painéis 

de indicadores monitorados pelo Laboratório de Inovações. 

Nesse contexto, as forças-tarefas virtuais implementadas pelo TRE Goiás refletiram e 

reforçaram traços culturais, particularmente adaptabilidade e flexibilidade organizacional, bem 

como o traço de alinhamento estratégico através da correlação direta entre os grupos de trabalho 

e a missão institucional de "garantir efetiva prestação jurisdicional" (TRE GOIÁS, 2021). 

3.3.3  Desempenho e Convergências Práticas 

No contexto da Justiça Eleitoral, o TRE Goiás, mediante múltiplos esforços, incluindo 

utilização de Grupos de Trabalho para atuação específica no eixo jurisdicional, conquistou selo 

Ouro com pontuação de 93,1% na categoria Eleitoral – Médio Porte (CONSELHO 

NACIONAL DE JUSTIÇA, 2024d). 

 Tabela 1 – Adaptação com dados apenas dos Tribunais Regionais Eleitorais a partir do 
Painel de Resultados do Prêmio CNJ de Qualidade 2024 

Selo Categoria Tribunal % 

Excelência Todos Tribunal Regional Eleitoral do Ceará 97,80% 

Diamante Grande Porte Tribunal Regional Eleitoral do Paraná 92,90% 

Diamante Médio Porte Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão 97,70% 

Diamante Pequeno Porte Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul 97,50% 

Diamante Pequeno Porte Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe 96,20% 

Diamante Pequeno Porte Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso 96,00% 

Diamante Pequeno Porte Tribunal Regional Eleitoral do Amapá 95,80% 

Ouro Grande Porte Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo 90,80% 

Ouro Grande Porte Tribunal Regional Eleitoral da Bahia 90,60% 

Ouro Médio Porte Tribunal Regional Eleitoral de Goiás 93,10% 

Ouro Médio Porte Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte 92,70% 

Ouro Médio Porte Tribunal Regional Eleitoral do Piauí 92,60% 

Ouro Médio Porte Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco 92,00% 

Ouro Médio Porte Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas 91,80% 

Ouro Pequeno Porte Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins 94,70% 

Ouro Pequeno Porte Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia 94,30% 

Ouro Pequeno Porte Tribunal Regional Eleitoral de Roraima 93,80% 
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Ouro Pequeno Porte Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo 90,00% 

Prata Grande Porte Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais 89,90% 

Prata Grande Porte Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul 87,90% 

Prata Grande Porte Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro 87,60% 

Prata Médio Porte Tribunal Regional Eleitoral do Pará 89,00% 

Prata Pequeno Porte Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas 87,20% 

Prata Pequeno Porte Tribunal Regional Eleitoral do Acre 85,30% 

Fonte: Extraída do artigo “UMA PROPOSTA DE INTEGRAÇÃO DO “INTERNATIONAL FRAMEWORK 

FOR COURT EXCELLENCE” ÀS PRÁTICAS DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS – 

APÊNDICE D, a partir de adaptação de resultado emitido pelo Conselho Nacional de Justiça (2024b). 

Os resultados obtidos pelo TRE Goiás, conforme veremos em capítulo próprio, são 

frutos de uma mudança que não se restringiu ao alcance de indicadores ou metas. As ações do 

Grupo de Trabalho Remoto (GTR) não apenas melhoraram os indicadores, incluindo o “julgar 

ou baixar processos mais antigos”, mas também contribuíram para influenciar a cultura 

organizacional.  

Neste sentido, com o ambiente organizacional mais fértil a iniciativas de aprimoramento 

da gestão dos processos de trabalho e, a par dos resultados alcançados, é possível verificar 

diálogo com as áreas de excelência do IFCE, ainda que ausente vinculação prévia ou 

institucional a esta estrutura. Essa correspondência sugere internalização gradual de princípios 

de excelência no cotidiano institucional.  

O Quadro 6 sistematiza essas convergências, demonstrando como diferentes domínios 

do IFCE manifestam-se nas práticas adotadas pelo TRE Goiás e sua relação com os eixos do 

Prêmio CNJ de Qualidade. 

 

Quadro 6 – Quadro-síntese: Alinhamento IFCE aos indicadores do Prêmio CNJ de Qualidade 
no contexto do TRE Goiás e Lições Aprendidas 

Domínio 

IFCE 

Manifestação no TRE Goiás Lições aprendidas Relação com 

os eixos do 

Prêmio CNJ 

de Qualidade 
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1. Liderança 

e Gestão 

(“Court 

management 

and 

leadership”) 

As forças-tarefas virtuais 

representam iniciativa de 

adaptabilidade, um dos quatro 

traços principais da cultura 

organizacional identificados por 

Kassem et al. (2017) baseando-se 

em Fey e Denison (2003), 

demonstrando capacidade dos 

gestores de mobilizar recursos e 

equipes para enfrentar desafios 

específicos e, em regra, não 

permanentes, para ação correcional 

imediata. 

A formação de forças-tarefas virtuais 

demonstrou que a adaptabilidade é mais 

eficaz que estruturas rígidas para enfrentar 

desafios pontuais. Caso houvesse a 

exigência de movimentação física de 

servidores para as unidades a serem 

auxiliadas, haveria comprometimento de 

grande parte do orçamento, inviabilizando 

a iniciativa. 

Governança e 

Produtividade 

2. Processos 

e 

Procediment

os do 

Tribunal 

(“Court 

policies and 

Planning”) 

As forças-tarefas alinham-se ao 

Plano de Transformação Digital e 

ao Planejamento Estratégico 

Institucional 2021-2026, 

evidenciando abordagem planejada 

para indicadores do Prêmio CNJ de 

Qualidade. 

O alinhamento com o Planejamento 

Institucional 2021-2026 e o Plano de 

Transformação Digital garantiu 

legitimidade e recursos para a iniciativa, 

como a cooperação da administração em 

prover o que fosse necessário 

institucionalmente, de outra via, o GTR 

desenvolveu produtos como o Manual 

Operacional e modelos de minutas em 

auxílio às unidades. 

Governança e 

Produtividade 

3. Recursos 

(“Court 

resources”) 

A alocação temporária de 

servidores de diferentes unidades 

para compor forças-tarefas 

demonstra gestão de recursos 

humanos vocacionada a 

indicadores, ou seja, uso racional 

dos recursos humanos, não de 

forma engessada por unidades de 

lotação, mas sim por núcleos de 

trabalho. 

A alocação de recursos humanos sem 

custos adicionais provou ser modelo viável 

para enfrentar gargalos específicos, 

notadamente indicadores do Prêmio CNJ 

de Qualidade no eixo produtividade, em 

contextos de restrição orçamentária. 
Governança  

4. 

Procediment

os e 

Processos 

As forças-tarefas têm contribuído 

para otimização de procedimentos 

processuais, especialmente no 

julgamento de processos antigos e 

Nas etapas de planejamento, análise e 

distribuição de atividades, do ciclo MVC-

EA-IRPM, o mapeamento do acervo frente 

aos indicadores do Prêmio CNJ de 

Produtividade 
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(“Court 

processes 

and 

proceedings

”) 

cumprimento das Metas 1 e 4 do 

CNJ. Priorização de processos 

antigos alinha-se às práticas 

identificadas por Kassem et al. 

(2017, p. 354), que destacaram 

monitoramento de processos para a 

entrega jurisdicional em prazo 

adequado como elemento crítico 

para aprimoramento dos 

procedimentos de tribunais de 

excelência. 

Qualidade monitorados constantemente 

pelos painéis (PowerBI) do TRE Goiás, foi 

imprescindível para a priorização das 

ações, dimensionamento otimizado de 

esforços e se evitar subestimação de 

prazos. 

5. 

Necessidade

s e 

Satisfação 

dos Clientes 

(“Customer 

needs 

and 

satisfaction”

) e Confiança 

e 

Credibilidad

e Pública 

(“Public 

trust and 

Confidence”

) 

Ao acelerar a prestação 

jurisdicional, por duas linhas, tanto 

dos processos antigos quanto 

aqueles das eleições, as forças-

tarefas contribuem para satisfação 

dos usuários do sistema judicial, 

reduzindo tempo de espera por 

decisões. Maior celeridade 

processual aprimora satisfação, 

intimamente relacionada ao critério 

Customer Needs and Satisfaction e 

ao valor Timeliness, ambos 

fundamentais no modelo IFCE. 

Notou-se que a ação direcionada a 

processos antigos promoveu maior 

celeridade na prestação jurisdicional, o 

que, de forma direta, impactou a satisfação 

dos jurisdicionados, especialmente em 

processos eleitorais e antigos que 

aguardavam solução há anos. 

Produtividade e 

Transparência 

6. Serviços 

Acessíveis e 

Econômicos 

(“Affordable 

and 

Accessible”) 

Utilização de tecnologias digitais 

nas forças-tarefas virtuais – que 

permitem o trabalho à distância dos 

servidores – demonstra a 

economicidade no uso dos recursos, 

evitando deslocamentos de 

servidores e indenizações 

correlatas, portanto sem impacto 

adicional ao erário, considerando 

A utilização de tecnologias digitais para 

trabalho remoto eliminou custos de 

deslocamento e infraestrutura física, 

contudo no início houve certa dificuldade 

para o nivelamento da utilização das 

planilhas de distribuição e modo de 

trabalho remoto do GTR, assim oferecer 

nivelamento técnico é imprescindível para 

Dados e 

Tecnologia e 

Governança 



55 

 

que não há custas na Justiça 

Eleitoral. 

se evitar a exclusão por barreiras 

tecnológicas. 

Fonte: adaptação do IFCE (2020) frente às evidências da experiência do Grupo de Trabalho no âmbito do TRE 

Goiás 

Portanto, o IFCE destaca-se como a ponto comum de excelência judicial que viabiliza 

o diálogo internacional orientado ao aprimoramento mútuo dos sistemas de avaliação judiciais. 

Essa tendência de cooperação internacional é evidenciada pelo próprio STF (SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL, 2025): 

“A parceria entre o Brasil e a China na área jurídica tem longa 
história e foi intensificada em 2015 com o Memorando de 
Entendimento para a cooperação entre as duas Cortes Supremas. 
Nossa intenção é aprofundar essas trocas”, afirmou o ministro 
Fachin ao vice-presidente do tribunal chinês, He Xiaorong. 

O ministro chinês comentou sobre os desafios relacionados ao 
volume de processos que tramitam nos tribunais do seu país – mais 
de 43 milhões em todos os níveis do judiciário – e sobre como 
ferramentas de inteligência artificial (IA) estão ajudando a dar 
celeridade ao andamento das ações. ‘Acredito que o Brasil tenha 
desafios parecidos nesse sentido’, afirmou. 

O ministro Fachin explicou o histórico de desenvolvimento de 
tecnologias de IA no STF, e ambos os vice-presidentes convergiram 
em afirmar que a aplicação desses recursos deve ser balizada por 
parâmetros éticos, sempre com a supervisão humana e visando 
garantir os direitos da população. 

‘Creio que podemos prosseguir nessa cooperação. Nós estamos à 
disposição do Supremo Tribunal Popular da China para outros 
desenvolvimentos e outras visitas. Aqui as portas estarão sempre 
abertas’, concluiu o vice-presidente do STF.” 

Esse diálogo entre as supremas cortes brasileira e chinesa demonstra como a busca pela 

excelência judicial pode ser buscada de forma comum entre diferentes sistemas judiciais, 

notadamente em temas de transformação digital, como a inteligência artificial. 

No contexto do TRE Goiás, a identificação da estrutura internacional tem importância 

significativa, pois permite aproveitarmos seu potencial mediante análise organizacional e 
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aprimoramento da gestão de processos voltada à excelência judicial, a exemplo do que 

demonstrado com o IFCE, mediante convergência espontânea com seus princípios. 

3.4 Distanciamentos Estruturais entre IFCE e Prêmio CNJ de Qualidade 

O International Framework for Court Excellence (IFCE) e o Prêmio CNJ de Qualidade, 

a par de possuírem convergências temáticas, conforme relatado no Quadro 6 e na seção 6.3 

desta dissertação, neste estudo também destacaremos superficialmente distanciamentos que 

surgiram, a exemplo do escopo avaliativo e do modelo de governança judicial de cada um.  

O distanciamento surge imediatamente no que se refere à forma de adesão e 

aplicabilidade, enquanto o IFCE constitui-se como estrutura universal, adaptável e de 

participação voluntária, o Prêmio CNJ de Qualidade opera como instrumento indutivo inserido 

no contexto do planejamento estratégico do Poder Judiciário brasileiro. Esta subseção dedica-

se à análise de alguns pontos de divergência. 

3.4.1.1 Dimensões do IFCE Não Contempladas pelo Prêmio CNJ de Qualidade 

O IFCE estrutura-se em sete áreas de excelência (Court Leadership, Court Planning 

and Policies, Court Resources, Court Proceedings, Client Needs and Satisfaction, Affordable 

and Accessible Court Services, Public Trust and Confidence), abrangendo 29 competências 

essenciais organizadas em três níveis de maturidade: iniciação, implementação e melhoria 

contínua (INTERNATIONAL CONSORTIUM FOR COURT EXCELLENCE, 2020). Neste 

sentido, sua estrutura tem dimensão qualitativa para a excelência judicial e, diferente do modelo 

brasileiro, não possui critérios mensuráveis, daí porque da relevância do estudo de Kassem et. 

al (2017) interpretando-o à realidade saudita com o AHP. 

A análise comparativa empreendida neste estudo, sem pretensão de esgotar os pontos 

de distanciamento, identificou dois domínios do IFCE que apresentam competências com 

correspondência menos expressiva no sistema de avaliação do Prêmio CNJ de Qualidade:  

(1) O Domínio 1 (Liderança Judicial) do IFCE enfatiza a necessidade do 

desenvolvimento de uma cultura organizacional consistente com os valores do tribunal 

(INTERNATIONAL CONSORTIUM FOR COURT EXCELLENCE, 2020, p. 12-15). E, embora 
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o Eixo Governança do Prêmio CNJ contemple práticas de planejamento e desenvolvimento 

institucional (CNJ, Portaria nº 471/2025, art. 8º, I), não há indicadores específicos para avaliar 

o avanço da cultura organizacional. Esse distanciamento reflete uma característica estrutural do 

modelo brasileiro: a pontuação baseada em entregas objetivas, sem contemplar de forma 

prescritiva a dimensão dos processos culturais e organizacionais. 

(2) O Domínio 5 (Necessidades e Satisfação dos Clientes) do IFCE prescreve 

avaliações sistemáticas de percepção dos jurisdicionados, análise de reclamações, para um 

retorno do cliente de forma contínua (INTERNATIONAL CONSORTIUM FOR COURT 

EXCELLENCE, 2020, p. 29-30). No Prêmio CNJ de Qualidade, o atendimento ao cidadão 

integra o Eixo Transparência (CNJ, Portaria nº 471/2025, art. 8º, III), porém com ênfase em 

disponibilização de informações e não em pesquisas ativas de satisfação ou redesenho de 

serviços baseado na experiência do usuário. A Resolução CNJ nº 432/2021 (CONSELHO 

NACIONAL DE JUSTIÇA, 2020e), que dispõe sobre as Ouvidorias dos tribunais e dá outras 

providências, trata de pesquisas de satisfação e representa avanço complementar nessa 

dimensão, mas a matéria não é objeto de pontuação relevante no Prêmio CNJ de Qualidade, 

evidenciando que os dois sistemas adotam abordagens distintas quanto à escuta e ao 

engajamento dos usuários dos serviços judiciais. 

3.4.1.2 Dimensões do Prêmio CNJ Não Contempladas pelo IFCE 

Lado outro, o Prêmio CNJ de Qualidade prevê peculiaridades da Justiça brasileira, o 

que não há correspondência direta no IFCE. O Eixo Produtividade, conforme Portaria nº 

471/2025, art. 10, estabelece requisitos relevantes localmente, como: celeridade processual em 

ações de violência doméstica e feminicídio (inciso VI); judicialização da saúde (inciso VII); 

ações assistenciais para idosos e pessoas com deficiência (inciso VIII); e medidas 

socioeducativas (inciso XIV). (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2025a). 

Do mesmo modo, as Metas Nacionais, previstas no art. 10, IV, da mesma Portaria, 

representam instrumento de direção sem equivalente no IFCE. A Metas 1 (julgar processos 

antigos) inclusive, é intimamente ligada ao escopo do GTR relatado no presente estudo. O 
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IFCE, por sua natureza não vinculativa, não estabelece metas, operando como ferramenta de 

autodiagnóstico e de planejamento voluntário. 

A análise comparativa empreendida neste estudo, sem pretensão de esgotar os pontos 

de distanciamento, identificou dois domínios do Prêmio CNJ de Qualidade que não são 

abrangidos pelo IFCE:  

O Domínio 4 do IFCE (Court Proceedings) trata de procedimentos efetivos e 

eficientes, gestão processual e métodos alternativos de resolução (INTERNATIONAL 

CONSORTIUM FOR COURT EXCELLENCE, 2020, p. 26-28), sem critérios de priorização, 

como discriminação por tipo de demanda ou vulnerabilidade das partes. O Prêmio CNJ de 

Qualidade, por sua vez, impõe critérios uniformes nacionalmente, o que garante monitoramento 

padronizado entre tribunais e viabiliza a implementação de políticas judiciárias específicas. 

Outro distanciamento reside no Eixo Dados e Tecnologia (CNJ, Portaria nº 471/2025, 

art. 8º, IV), que avalia a implementação de soluções de TI. Já o IFCE não adentra em detalhes 

nesta seara, justamente por ser uma estrutura internacional, apenas estabelece padrões 

tecnológicos mínimos para a segurança de dados (INTERNATIONAL CONSORTIUM FOR 

COURT EXCELLENCE, 2020, p. 26).  
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4  DA ADAPTAÇÃO DO MVC-EA-IRPM EM GRUPO DE TRABALHO REMOTO 
(GTR) NO TRE GOIÁS 

Cumpre ressaltar que, quanto à abordagem, esta pesquisa caracteriza-se como relato de 

experiência de natureza aplicada, conduzido sob a lógica da pesquisa-ação, em que o 

pesquisador atuou também como coordenador da iniciativa estudada. Esse duplo papel  confere 

acesso facilitado à operação cotidiana e, ao mesmo tempo, exige a explicitação dos cuidados 

adotados para mitigar o viés do observador. 

O desenho do GTR não resultou de um plano metodológico prévio e acabado, mas de 

um percurso adaptativo consolidado ao longo dos ciclos. O ponto de partida foi o diagnóstico 

institucional de pontuação zero no indicador “julgar ou baixar processos antigos” (ciclo 2022-

2023); a resposta foi a criação de uma força-tarefa, flexível e remota, e o amadurecimento se 

deu pela incorporação progressiva de instrumentos de gestão, como planilha operacional, 

critérios de priorização e distribuição por competência, aperfeiçoando-se pela parceria 

científica com o PPGGTD-UFT, que trouxe a metodologia MVC-EA-IRPM à iniciativa. A 

posterior ampliação do escopo para múltiplos indicadores evidenciou a maturação do modelo. 

Os dados que sustentam este relato possuem três origens: (i) dados quantitativos de 

produtividade, coletados de forma contínua nos painéis do Power BI/DataJud do TRE Goiás e 

consolidados em cada ciclo do Prêmio CNJ de Qualidade (Apêndices M, N e O); (ii) dados 

operacionais da gestão, registrados ao longo de todo o ciclo nas planilhas de controle do GTR 

(Apêndices S e T); e (iii) observações da coordenação, acumuladas durante a operação. O maior 

volume de registros e de retorno dos membros concentrou-se nos períodos de fechamento de 

ciclo, quando a consolidação dos resultados e a proximidade da meta intensificavam a interação 

da coordenação com a equipe. 

Por fim, o enquadramento da iniciativa como boa prática apoia-se em critérios 

explícitos: (a) resultados mensuráveis e auditáveis (redução de 91% do acervo; pontuação 

máxima por dois ciclos; evolução do Selo Prata ao Ouro); (b) baixo custo, por aproveitar a 

infraestrutura institucional já existente; (c) replicabilidade e escalabilidade, documentadas em 

manual operacional (Apêndice Q); (d) sustentabilidade, por incorporar aprendizado evolutivo 
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a cada ciclo; e (e) alinhamento a referenciais reconhecidos de excelência judicial (IFCE e 

Prêmio CNJ de Qualidade). Esses critérios orientam a leitura dos resultados apresentados nas 

seções seguintes. 

Quadro 7 – Critérios de Boa Prática × Evidência no GTR: 

Cód. Critério Evidência 

1 

Resultados 

mensuráveis e 

auditáveis 

Redução de 91% do acervo de processos antigos; pontuação máxima no indicador 

por dois ciclos; evolução do Selo Prata ao Ouro; lastro documental no SEI 

24.0.000003643-5. 

2 
Baixo custo Uso da infraestrutura institucional já existente (e-mail, SEI, planilhas e Power BI), 

sem investimentos adicionais significativos. 

3 
Replicabilidade 

e escalabilidade 

Modelo documentado em manual operacional (Apêndice Q); expansão formal para 

múltiplos indicadores (Portaria TRE-GO nº 47/2025 — PRES). 

4 
Sustentabilidade Incorporação de aprendizado evolutivo a cada ciclo (lógica EA-IRPM); proposta de 

monitoramento contínuo e de pesquisa de satisfação (Apêndices P e R). 

 

4.1 Do Indicador “julgar ou baixar processos antigos” 

Conforme verificamos, a Justiça Eleitoral brasileira opera sob dois pontos de pressão: 

de um lado, a necessidade de garantir a regularidade e confiabilidade do cadastro e do processo 

eleitoral, por exemplo em eleições, plebiscitos ou consultas populares, função essencial para a 

democracia, e, de outro, a obrigação de resolver os conflitos eleitorais, ou seja, entregar justiça 

com eficiência, sendo a excelência judicial aferida através de indicadores objetivos 

estabelecidos pelo Conselho Nacional de Justiça no Prêmio CNJ de Qualidade que é o sistema 

de avaliação judicial nacional. O indicador "julgar ou baixar processos mais antigos" representa 

um desses parâmetros críticos, inserido no contexto do eixo produtividade, mede a capacidade 

do tribunal de resolver processos distribuídos há mais de dois anos. 

O acúmulo de processos antigos é fenômeno inerente a todo o Poder Judiciário, e, em 

especial, à Justiça Eleitoral, pois a cada 2 (dois) anos passamos por eleições ordinárias, com 

acumulação de atribuições e responsabilidades pelo corpo funcional, tanto administrativas 

quanto judiciais, que demandam a priorização de atividades urgentes e importantes, não sendo 

possível atender a todas ao mesmo tempo. 
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No caso específico do TRE Goiás, a análise realizada no início de 2024 revelou um 

acervo de 332 processos classificados como antigos, necessitando serem baixados pelo menos 

258 para alcance satisfatório ao indicador, segundo os critérios do CNJ, distribuídos 

heterogeneamente entre as 92 zonas eleitorais do estado: 

Figura 3 – Relatório Interno do TRE Goiás sobre o Prêmio CNJ de Qualidade 2023 

 

Fonte: Excerto do documento “Relatório Prêmio CNJ de Qualidade 2023” (documento interno, disponível no 

SEI 23.0.000011897-4). 

O relatório destaca o contexto sensível da época, elencamos o resultado de zero pontos 

do referido indicador no Prêmio CNJ de Qualidade 2022-2023. 

A Ficha Avaliativa do Prêmio CNJ de Qualidade é um documento oficial de diagnóstico 

institucional produzido anualmente pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para avaliar o 

desempenho de todos os tribunais brasileiros. Considerando o resultado no indicador que não 

foi satisfatório à parametrização da época, ou seja, insuficiente à porcentagem mínima que 

conferia pontuação, resultou em 0 (zero) pontos ao tribunal como um todo, conforme demonstra 
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trecho da ficha avaliativa que contém veredito sobre o indicador julgar ou baixar os processos 

mais antigos em relação ao TRE Goiás quanto ao ciclo 2022-2023: 

Figura 4 – Ficha Avaliativa do Prêmio CNJ de Qualidade em relação ao TRE Goiás no ciclo 
2022-2023. 

 

Fonte: Excerto da Ficha Avaliativa do Prêmio CNJ de Qualidade em relação ao TRE Goiás no ciclo 2022-2023, 

disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2023/12/ficha-avaliativa-tre-go.pdf, p. 6. 

Neste sentido, a partir do diagnóstico interno do TRE Goiás quanto a deficiência 

significativa no indicador, este resultado suscitou atenção institucional, acabando por motivar, 

neste momento, a instituição do Gabinete de Gestão de Metas do Conselho Nacional de Justiça, 

que assumiu a incumbência de, principalmente, coordenar e monitorar dados estatísticos e 

indicadores e de propor ações à melhoria do desempenho institucional.  

Dentre as primeiras medidas tomadas, destacou-se ação de apoiar o 1º grau de jurisdição 

em processos antigos para melhoria de tempo de resposta na prestação jurisdicional, aferido no 

indicador julgar ou baixar os processos mais antigos, mediante a criação de um Grupo de 

Trabalho Remoto (GTR) para a análise e movimentação dos processos antigos em trâmite no 

primeiro grau de jurisdição deste Tribunal.  
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É neste contexto que surge a iniciativa ora apresentada: um modelo estruturado de 

gestão aplicado ao GTR, orientado pela eficácia, eficiência e adaptabilidade, com o objetivo de 

enfrentar o passivo de processos antigos otimizando a entrega jurisdicional e atento à dispersão 

geográfica das unidades jurisdicionais do primeiro grau. 

4.1.1  Base de Dados e Método de Apuração 

Os dados quantitativos apresentados neste capítulo possuem como fontes primárias o 

DATAJUD – Painel de Estatísticas do Poder Judiciário, mantido pelo CNJ, e painéis do 

Laboratório de Inovações do TRE Goiás, acessíveis em https://apps.tre-

go.jus.br/internet/BI/index.html?BI=indicadores-premio-cnj. A apuração segue a metodologia 

estabelecida pelo CNJ para o Prêmio CNJ de Qualidade, cujos parâmetros, definições 

conceituais e fórmulas aritméticas encontram-se detalhados no Apêndice M, conforme 

verificado na Seção 3.1.4 deste trabalho 

Para o indicador "julgar ou baixar os processos mais antigos", a aferição considera os 

processos pendentes líquidos, ou seja, descontados os suspensos e sobrestados, protocolados no 

ano referência. Para o ciclo 2025-2026, a Portaria CNJ nº 471/2025 (CONSELHO NACIONAL 

DE JUSTIÇA, 2025), define como integrantes do indicador aqueles ajuizados até o ano de 2023. 

No caso da Justiça Eleitoral, o parâmetro de referência no ciclo 2023-2024 exigia que a 

proporção de processos antigos pendentes se situasse abaixo de 3% do acervo total para 

obtenção da pontuação máxima. As séries temporais documentadas encontram-se no Apêndice 

O. 

4.2 Da Concepção do Grupo de Trabalho Remoto (GTR) 

O Poder Judiciário brasileiro tem características inerentes à liturgia e seriedade das 

atribuições, não é diferente na Justiça Eleitoral que se preocupa com demandas dos cidadãos 

tão caras, como os direitos políticos e a resolução dos conflitos eleitorais.  

Ademais, para bem servir ao usuário final, qual seja o povo, a Justiça Eleitoral necessita 

de, além de entregar o produto, fazê-lo com transparência e eficiência, em que pese a escassez 

de recursos, como orçamentários e de pessoal.  
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Assim, urge a adoção de novas formas de trabalho e metodologias, reconhecendo que a 

busca pela excelência judicial não se esgota na boa prestação de serviços públicos, mas exige 

outras entregas, como na garantia da legitimidade e efetividade do sistema eleitoral e dos 

processos judiciais, mormente a sociedade se encontrar em acelerada evolução tecnológica e, 

com isso, crescentes as demandas por celeridade, qualidade e transparência na prestação 

jurisdicional, incentivando novos modelos de gestão de governança.  

A situação crítica identificada no ciclo avaliativo 2022-2023 do Prêmio CNJ de 

Qualidade foi desafiadora. O Tribunal Regional Eleitoral de Goiás naquele ciclo avaliativo de 

2022-2023 obteve pontuação zero no indicador "julgar ou baixar os processos mais antigos", 

um dos componentes mais relevantes do eixo produtividade da avaliação. Contudo, este 

diagnóstico não trouxe constrangimento ou pessimismo, mas sim ponto de inflexão 

institucional para vê-lo como ponto de melhoria, a instituição imediatamente envidou esforços, 

vendo naquele problema, uma oportunidade.  

A solução proposta pelo Gabinete de Gestão de Metas (GGM) do TRE Goiás foi 

inovadora em sua concepção. Em vez de abordar o problema através de métodos tradicionais e 

já conhecidos pelo Poder Judiciário como mutirões presenciais ou redistribuição de 

competências rígidas entre as unidades administrativas ou, simplesmente, mediante ações 

disciplinares e de responsabilização de servidores, optou-se pela criação de uma força-tarefa 

flexível e de amplo escopo, ou seja, um Grupo de Trabalho Remoto (GTR), formalizado pela 

Portaria TRE-GO nº 76/2024 — PRES, de 25 de março de 2024 (TRIBUNAL REGIONAL 

ELEITORAL DE GOIÁS, 2024a).  

A concepção da iniciativa privilegiou a confluência entre os conceitos científicos de 

cultura organizacional e excelência judicial, reconhecendo a cultura organizacional como fator 

determinante para o alcance da excelência em tribunais (National Center for State Courts, 2013; 

Myers, 2015). Alinhando-se aos achados de Kassem et al. (2017) que demonstram o papel de 

relevo da cultura organizacional no aprimoramento do desempenho institucional na busca da 

excelência judicial. A experiência do GTR evidenciou, ainda que de forma não consciente ou 

planejada inicialmente, a importância de traços culturais destacados por Fey e Denison (2003) 
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e correlacionados aos domínios de excelência do IFCE no trabalho de Kassem et. al (2017), a 

saber: adaptabilidade, missão, envolvimento e consistência. 

As escolhas metodológicas da experiência e sua operacionalização com os traços 

culturais podem ser observadas da seguinte forma: (1) a flexibilidade operacional 

(adaptabilidade) se destaca pela atuação remota dos servidores em todas as 92 zonas eleitorais 

(primeiro grau de jurisdição); (2) o alinhamento com objetivos institucionais (missão), na 

medida em que o GTR sempre teve como norte indicadores e metas do Prêmio CNJ de 

Qualidade; (3) a participação ativa dos membros (envolvimento), mediante a voluntariedade e 

poder de influência para ajuste da metodologia de distribuição de atividades e encaixe dos 

processos distribuídos ao perfil do servidor, e; (4) a padronização da priorização dos processos 

a serem distribuídos (consistência), verificada na distribuição de atividades na metodologia 

MVC-EA-IRPM, com aprimoramento cíclico.  

A operação do modelo remoto foi favorecida pela familiaridade prévia dos servidores 

voluntários com o trabalho à distância, resultado da recente necessidade de alteração de modo 

de trabalho pela pandemia do COVID-19, e pelo Processo Judicial Eletrônico (PJe) permitir 

acesso aos autos processuais independentemente da unidade judiciária de lotação do servidor, 

desde que devidamente autorizado. Esse ambiente viabilizou a gestão coordenada e a 

distribuição eficiente de atividades entre servidores geograficamente dispersos pelas 92 zonas 

eleitorais do Estado de Goiás. 

Neste contexto, o presente capítulo apresenta o desenvolvimento e implementação de 

um modelo de gestão mediante adaptação da metodologia MVC-EA-IRPM (Model-View-

Controller Evolutionary Acquisition Interdisciplinary Research Project Management) a um 

Grupo de Trabalho Remoto (GTR), com objeto inerente a indicadores do Prêmio CNJ de 

Qualidade, no Tribunal Regional Eleitoral de Goiás.  

Embora o Grupo de Trabalho no início tenha se mostrado bem-sucedido, utilizando-se 

métodos de gestão básicos, mediante planilhas e distribuição de tarefas a servidores voluntários, 

a iniciativa revelou potencial transformador quando as práticas empíricas desenvolvidas foram 

sistematizadas através de fundamentação científica, proporcionada pela parceria com o 

Programa de Pós-Graduação em Governança e Transformação Digital da Universidade Federal 
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do Tocantins, assim se destacou sob a ótica de inovação, sustentabilidade e replicabilidade 

quando as práticas adotadas sem a base científica tiveram contato com metodologia híbrida 

MVC-EA-IRPM que permitiu atacar o problema e estabelecer bases sustentáveis para melhoria 

contínua. 

Os resultados alcançados evidenciam a efetividade do modelo. Após o primeiro ciclo de 

implementação, houve resultado satisfatório e, no último ciclo aferido pelo CNJ, tem-se 

pontuação máxima no indicador, com redução de 91% no acervo de processos antigos.  

Tal desempenho proporcionou contribuição decisiva para evolução do tribunal do Selo 

Prata ao Ouro, oferecendo estrutura base para próximas experiências no mesmo ambiente ou, 

ainda, em outras instituições que buscam transformação digital sustentável em contexto de 

gestão processual com recursos limitados e processos de alta complexidade. 

Assim, a articulação entre a metodologia adaptada ao GTR (MVC-EA-IRPM) em 

resposta ao desafio crítico de gestão de processos judiciais antigos que resultou em pontuação 

zero no Prêmio CNJ de Qualidade 2022-2023 e traços culturais alinhados aos domínios de 

excelência do IFCE no trabalho de Kassem et. al (2017), reforçou a legitimidade da prestação 

jurisdicional (Myers, 2015), mas também estruturou modelo de transformação digital na gestão 

processual sobre bases culturais sólidas. 

4.3 Documentação da Participação dos Membros do Grupo de Trabalho Remoto 

(GTR) 

4.3.1  Composição e Evolução Institucional do GTR 

O Grupo de Trabalho Remoto (GTR) para análise de processos antigos foi instituído e 

é renovado periodicamente através de atos normativos sucessivos que demonstram a evolução 

institucional e o amadurecimento da iniciativa no TRE Goiás. Esta seção traz maiores detalhes 

sobre os participantes, suas funções e perfis ao longo dos ciclos de atuação. 

4.3.1.1 Linha Temporal  

O GTR foi instituído e prorrogado conforme os atos normativos abaixo: 
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Quadro 8 – Linha temporal – Portarias do GTR 

Portaria Data Ação Vigência 

PRES nº 76/2024 05/03/2024 Instituição do GTR 
05/03/2024 a 

31/07/2024 

PRES nº 125/2024 02/04/2024 Exclusão de 1 membro Sem alteração 

PRES nº 184/2024 07/05/2024 Inclusão de 2 membros Sem alteração 

PRES nº 355/2024 06/08/2024 

1ª Prorrogação + Necessidade de 

retorno ao trabalho presencial de 

15/08/2024 a 17/10/2024 em razão 

das Eleições 

01/08/2024 a 

31/07/2025 

PRES nº 365/2024 14/08/2024 Inclusão de 1 membro Sem alteração 

PRES nº 47/2025 25/02/2025 
Expansão de indicadores CNJ e 

Inclusão de 1 membro 
Sem alteração 

PRES nº 232/2025 04/08/2025 
2ª Prorrogação + Alteração de 

coordenador 

01/08/2025 a 

28/02/2026 

PRES nº 343/2025 29/10/2025 
3ª Prorrogação + Inclusão de 2 

coordenadores 
Até 30/04/2026 

Fonte: Elaborado pelo autor, com base na sequência de portarias presidenciais do TRE Goiás que instituíram, 

alteraram e prorrogaram a atuação do Grupo de Trabalho Remoto (GTR) de processos antigos (TRIBUNAL 

REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS, 2024a; 2024b; 2024c; 2024d; 2024e; 2025a; 2025b; 2025c). 

O GTR, internamente, adota estrutura hierárquica com três níveis de atuação: 

Nível Estratégico — Coordenadores GGM, sendo responsáveis pelo recebimento dos 

objetivos prescritivos do Controller (Presidente do GGM) e realizam o planejamento 

operacional, supervisão técnica, controle de qualidade e capacitação dos componentes, bem 

como a triagem, classificação e distribuição dos processos. 

Nível Tático — Responsáveis Técnicos, auxiliam a Coordenação nas atividades 

supratranscritas. 
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Nível Operacional — Todos os componentes, executam o prescritivo, ou seja, realizam 

as análises e movimentação dos processos antigos e promovem entregas mensuráveis. 

4.3.2  Participantes (Ciclos 2024-2026) 

4.3.2.1 Coordenadores GGM 

 

Quadro 9 – Coordenadores 

Nome 
Unidade de Lotação à 

Época da Designação 
Período de Atuação Função 

Bruno Seixas Lopes 

Assessoria de Gestão e 

Informação de Órgãos 

Externos (AGIOE) 

05/03/2024 a 04/08/2025 
Coordenador GGM (1º 

e 2º Ciclos) 

Vitor Carneiro Ramos 
110ª Zona Eleitoral - 

Mozarlândia 
05/08/2025 a 30/04/2026 

Coordenador GGM (3º 

Ciclo) + Responsável 

Técnico (1º e 2º 

Ciclos) 

Welington José 

Alexandre 

Assessoria de Gestão e 

Informação de Órgãos 

Externos (AGIOE) 

29/10/2025 a 30/04/2026 
Coordenador GGM (3º 

Ciclo) 

Guilherme Batista 

Matias 

Coordenadoria de Exame de 

Contas Eleitorais e 

Partidárias (CECEP) 

29/10/2025 a 30/04/2026 
Coordenador GGM (3º 

Ciclo) 

Fonte: Elaborado pelo autor, com base na sequência de portarias presidenciais do TRE Goiás que instituíram, 

alteraram e prorrogaram a atuação do Grupo de Trabalho de processos antigos (TRIBUNAL REGIONAL 

ELEITORAL DE GOIÁS, 2024a; 2024b; 2024c; 2024d; 2024e; 2025a; 2025b; 2025c). 

Perfil dos Coordenadores: Bruno Seixas Lopes: Servidor à época lotado na 

Assessoria de Gestão e Informação de órgãos Externos (AGIOE/PRES) com expertise única 

em gestão estratégica e interface com o CNJ. Coordenou o ciclo inicial do GTR e foi 

responsável pela estruturação e consolidação dos primeiros resultados que levaram à conquista 

do Selo Ouro CNJ. Vitor Carneiro Ramos: Atuou como Responsável Técnico nos 1º e 2º 

Ciclos antes de assumir a função de coordenador. Atuou na continuidade da iniciativa, 

contribuindo, desde o início da participação, com a adaptação da metodologia MVC-EA-IRPM 
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e articulação acadêmica (UFT). Welington José Alexandre e Guilherme Batista Matias: 

coordenadores com qualificações específicas e singulares nas áreas de atuação que ingressaram 

no 3º Ciclo para fortalecer governança multinível e ampliar capacidade de coordenação 

institucional. 

4.3.2.2 Responsáveis Técnicos 

 

Quadro 10 – Responsáveis Técnicos 

Nome 
Unidade de Lotação à 

Época da Designação 
Período de Atuação Função 

Léslie Caroline Trindade 

Francisco 

19ª Zona Eleitoral - 

Luziânia 
05/03/2024 a 04/08/2025 

Responsável Técnica 

(1º e 2º Ciclos) 

Vitor Carneiro Ramos 
110ª Zona Eleitoral - 

Mozarlândia 
05/03/2024 a 31/07/2025 

Responsável Técnico 

(1º e 2º Ciclos) 

Natália Regina Santos 

Amorim Guimarães 

87ª Zona Eleitoral - 

Alexânia / 144ª Zona 

Eleitoral - Anápolis 

06/08/2024 a 30/04/2026 
Responsável Técnica 

(2º e 3º Ciclos) 

Ricardo Moraes Leme de 

Oliveira 

27ª Zona Eleitoral - Pires do 

Rio 
06/08/2024 a 30/04/2026 

Responsável Técnico 

(2º e 3º Ciclos) 

Fonte: Elaborado pelo autor, com base na sequência de portarias presidenciais do TRE Goiás que instituíram, 

alteraram e prorrogaram a atuação do Grupo de Trabalho de processos antigos (TRIBUNAL REGIONAL 

ELEITORAL DE GOIÁS, 2024a; 2024b; 2024c; 2024d; 2024e; 2025a; 2025b; 2025c). 

 

Perfil dos Responsáveis Técnicos: Servidores com experiência em análise processual 

e domínio do sistema PJe. Auxiliam na priorização e distribuição dos processos, conforme o 

perfil e as competências dos integrantes da equipe. São responsáveis pela supervisão técnica, 

pelo controle de qualidade das atividades e pela capacitação de novos membros. Exercem, 

ainda, papel de interface entre a coordenação e a execução, garantindo alinhamento, 

padronização e eficiência no fluxo de trabalho. 

4.3.2.3 Membros 
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Quadro 11 – Membros 

Nome 
Unidade de Lotação à Época da 

Designação 
Período de Atuação 

Bruna Calado de Lima 
85ª Zona Eleitoral - Crixás / 95ª 

Zona Eleitoral - Jussara 
05/03/2024 a 30/04/2026 

Danilo César de Miranda 

Carvalho 
38ª Zona Eleitoral - Goiatuba 05/03/2024 a 04/08/2025 

Divina Aparecida Ferreira Souza 

Chaves 
47ª Zona Eleitoral - São Domingos 05/03/2024 a 31/07/2024 

Elenice Silverio de Souza 102ª Zona Eleitoral - Piranhas 05/03/2024 a 31/07/2024 

Filipe Siqueira Vieira 44ª Zona Eleitoral - Planaltina 05/03/2024 a 31/07/2024 

José Carlos Lúcio Maia 130ª Zona Eleitoral - Minaçu 07/05/2024 a 30/04/2026 

Natália Regina Santos Amorim 

Guimarães 
87ª Zona Eleitoral - Alexânia 

05/03/2024 a 05/08/2024 

(posteriormente promovida a 

Responsável Técnica) 

Ricardo Moraes Leme de 

Oliveira 
27ª Zona Eleitoral - Pires do Rio 

05/03/2024 a 05/08/2024 

(posteriormente promovido a 

Responsável Técnico) 

Vanessa Marques Resende 
124ª Zona Eleitoral - Bom Jesus de 

Goiás 
07/05/2024 a 30/04/2026 

Elber Alves Matos 
38ª Zona Eleitoral - Goiatuba / 

AGIOE 
14/08/2024 a 30/04/2026 

Leslie Caroline Trindade 

Francisco 
19ª Zona Eleitoral - Luziânia 

05/03/2024 a 04/08/2025 

(anteriormente Responsável 

Técnica no 1º e 2º Ciclos) 

Maycon Vicente Inácio 106ª Zona Eleitoral - Caçu 25/02/2025 a 30/04/2026 

Lásaro Aparecido de Lima 
Coordenadoria de Exame de Contas 

Eleitorais e Partidárias (CECEP) 
29/10/2025 a 30/04/2026 

Rosana Fleury Carvalho de 

Oliveira 
12ª Zona Eleitoral - Goiás 

05/03/2024 a 02/04/2024 (excluída 

por solicitação) 

Fonte: Elaborado pelo autor, com base na sequência de portarias presidenciais do TRE Goiás que instituíram, 

alteraram e prorrogaram a atuação do Grupo de Trabalho de processos antigos (TRIBUNAL REGIONAL 

ELEITORAL DE GOIÁS, 2024a; 2024b; 2024c; 2024d; 2024e; 2025a; 2025b; 2025c). 
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Perfil dos Membros: Servidores lotados tanto na Secretaria do TRE Goiás quanto em 

Zonas Eleitorais, com experiência prática na tramitação processual eleitoral ou com 

conhecimentos específicos em áreas singulares, como aqueles lotados na AGIOE ou CECEP. 

A equipe de voluntários demonstra comprometimento com a iniciativa e domínio da legislação 

processual, bem como forte capacidade de adaptação a inovações ao modelo de gestão. 

Desenvolvem suas atividades com opção de regime de teletrabalho e com metas de 

produtividade claramente definidas pelas planilhas de atividades, assegurando eficiência e 

padronização. 

4.3.3  Considerações Finais sobre a Gestão de Pessoas no GTR 

A adesão formal de cada integrante ao GTR está documentada no processo SEI nº 

24.0.000003643-5, que evidenciam, de modo objetivo, a participação nominal e voluntária dos 

servidores ao longo dos ciclos. Cumpre distinguir: tais termos comprovam a adesão e a ciência 

das atribuições; a percepção de engajamento e de motivação, por sua vez, permanece como 

observação qualitativa da coordenação, nos limites delimitados na metodologia e na seção de 

limitações. 

A eficiência do GTR se deve, primordialmente, à qualidade de sua composição e ao 

modelo de gestão. Nesse sentido, a voluntariedade enquanto pilar do grupo, contribuiu para 

elevados níveis de motivação, senso de pertencimento e compromisso com as entregas.  

Ademais, a multidisciplinaridade, incentivada pela metodologia MVC-EA-IRPM, 

notadamente pelo viés da gestão interdisciplinar de projetos de pesquisa se mostrou um 

diferencial relevante, pois a combinação de diferentes perfis e lotações dos servidores 

envolvidos possibilitou uma compreensão mais abrangente dos desafios e das soluções 

aplicáveis. 

A avaliação por entregas efetivas, em contraponto à tradicional mensuração por carga 

horária, e a adoção de critérios objetivos para a atribuição de responsabilidades contribuíram 

para consolidar uma cultura orientada ao desempenho. 
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No que se refere às lições aprendidas, a rotatividade de membros não produziu prejuízos 

aos resultados até o momento, uma vez que, apesar da saída de membros ao longo de dois anos, 

foi preservado núcleo experiente e capaz de continuar os trabalhos. Contudo, tal circunstância 

é fator que reforça a relevância da confecção de manuais operacionais e outros produtos 

técnicos com vistas à sustentabilidade e de gestão do conhecimento no GTR. 

Sob uma perspectiva teórica, a gestão de pessoas no âmbito do GTR evidencia 

alinhamento com aspectos organizacionais identificados por Kassem et al. (2017), 

especialmente os de adaptabilidade, missão, envolvimento e consistência, especialmente 

mediante a combinação entre engajamento voluntário e estrutura de supervisão (MVC). 

4.4 Da Metodologia MVC-EA-IRPM 

A metodologia MVC-EA-IRPM tem caráter híbrido em razão da junção de conceitos 

estruturais distintos, cada um contribuindo com elementos específicos para a solução integrada. 

Sua adaptação ao GTR do TRE Goiás articula o componente MVC (Model-View-Controller - 

Arquitetura Modelo-Visão-Controle) que deriva da engenharia de software, o ganho de 

conhecimento evolutivo (Evolutionary Acquisition - Aquisição Evolucionária) e Gestão de 

Projetos de Pesquisa Interdisciplinar (IRPM – Interdiscipliary Research Project Management), 

estruturada em parceria entre a gestão do GTR e o Programa de Pós-Graduação em Governança 

e Transformação Digital da Universidade Federal do Tocantins (PPGGTD-UFT). 

É possível verificar alinhamento da arquitetura MVC-EA-IRPM do GTR aos sete 

domínios de excelência do IFCE, isto porque sua missão desde o nascedouro era de maximizar 

o desempenho do TRE Goiás no indicador “julgar ou baixar processos antigos” que é critério 

do sistema de avaliação judicial brasileiro, Prêmio CNJ de Qualidade.  

O componente MVC (Model-View-Controller - Arquitetura Modelo-Visão-Controle) 

estabelece governança clara, inerente ao domínio de excelência liderança do tribunal (Court 

Leadership) e transparência e prestação de contas para a sociedade civil e ao próprio tribunal 

via painéis de monitoramento do Laboratório de Inovações do TRE Goiás (Customer Needs).  
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O componente EA (Evolutionary Acquisition - Aquisição Evolucionária) assegura o 

planejamento do tribunal de forma evolutiva (Court Planning) em dupla ação, primeiramente 

permite o aprimoramento do próprio GTR através de ciclos do Prêmio CNJ de Qualidade, 

permite ao tribunal como um todo analisar a possibilidade de expansão da metodologia para 

outras forças tarefas ou, até mesmo, para órgãos de sua estrutura. Por conseguinte, também 

otimiza o uso eficiente de recursos (Court Resources). O componente IRPM (IRPM – 

Interdiscipliary Research Project Management) promove a padronização da atuação de 

servidores em procedimentos judiciais à distância (Court Proceedings), não impondo custos 

adicionais à administração pela acessibilidade do trabalho remoto (Accessible Services) e custos 

operacionais reduzidos (Affordable Services).  

Por conseguinte, Kassem et al. (2017) demonstram que a cultura organizacional é fator 

determinante para a eficácia de metodologias de gestão, de modo que caso os traços culturais 

não estejam bem alinhados, pode haver comprometimento do desempenho judicial.  

A experiência do GTR demonstrou a importância do incentivo à cultura organizacional 

através de escolhas estruturais, expressão do componente MVC, em que a partir de decisão 

institucional, presenciamos na experiência os traços culturais de envolvimento (voluntariedade 

dos servidores em atuarem no GTR), flexibilidade (através da autonomia adaptativa dos 

membros participando ativamente dos critérios de distribuição e encaixe entre disponibilidade 

de horário e área conhecimento técnico), missão (orientação por metas claras) e consistência 

(ciclos de aprendizado). A metodologia teve mais uma função, qual seja a de vetor cultural, 

transformando práticas operacionais em substrato para desenvolvimento organizacional. 

O componente MVC (Model-View-Controller) deriva da engenharia de software, 

utilizado como modelo de gestão para definição de responsabilidades em sistemas complexos. 

Sua adaptação ao GTR, quando iniciada a parceria científica, incorporou modelo de gestão de 

processos à sua organização. O encaixe metodológico obedeceu a três pilares: (1) trabalho 

remoto, circunstância que viabilizou a atuação coordenada dos membros nas 92 zonas eleitorais, 

(2) participação voluntária, o que permitiu o engajamento e o aprimoramento da gestão 

mediante feedback e participação ativa, e; (3) gestão orientada ao produto tratando cada 
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processo judicial como unidade mensurável de entrega, permitindo a quantificação da atuação 

para fins de monitoramento, controle a aperfeiçoamento da gestão. 

Por conseguinte, a arquitetura MVC no GTR foi mapeada em termos dos objetivos da 

modelagem de processo se estruturando em: (1) Model (Modelo): Objetivos prescritivos, a 

serem exercidos por todos os membros do GTR, se caracteriza pela definição dos tipos de 

processo para sua classificação, e como deveriam ser tratados para se alcançar o desempenho 

desejado, ou seja, a classificação é elaborada pelo Coordenador do GTR que, com a priorização, 

deve adequar a distribuição de trabalho às possibilidades e limitações dos membros voluntários, 

e de gestão de dados, inerente à coordenação do GTR; (2) View (Visão): Objetivos descritivos, 

exercida preponderantemente pelo Coordenador a partir das diretrizes definidas pelo nível 

meta-processual pelo Presidente do GGM, se relacionam à missão, ou seja, ao acompanhamento 

do indicador e para o ponto de vista de observador externo à operação e dashboards de 

monitoramento, e; Controller (Controle): Objetivos explanatórios que são geridos, de forma 

preponderante, pelo coordenador, se relacionam ao “por quê” da operação, ao rationale, ou 

seja, voltados ao convencimento e adesão dos membros do GTR das prioridades elencadas, com 

base em argumentos racionais que possibilitem a atuação livre e engajada pelos demais 

membros. 

Considerando tais premissas, a coordenação do GTR, com a orientação do Programa de 

Pós-graduação em Governança e Transformação Digital da Universidade Federal do Tocantins 

(PPGGTD-UFT) que possibilitou a adaptação destes conceitos de gestão de processos, 

desenvolveu modelagem de processo baseada em três níveis de abstração process meta-level, 

process model, development runs, com objetivos descritivos para rastreamento, prescritivos 

para classificação e tratamento, e explanatórios para engajamento racional dos membros.  

No nível meta-processual (process meta-level), estabelecem-se os fundamentos 

conceituais e estratégicos do GTR, encontrando correspondência no domínio Strategic Court 

Management (Gestão Estratégica do Tribunal) do IFCE de 2020. O objetivo geral era reduzir 

significativamente o acervo de processos judiciais eleitorais antigos, contribuindo para a 

maximização da pontuação do TRE Goiás no indicador de produtividade “julgar ou baixar 

processos antigos” no Prêmio CNJ de Qualidade. Este desiderato desdobrou-se em objetivos 
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específicos mensuráveis, incluindo alcançar pontuação máxima no indicador principal, bem 

como, de forma acessória, estabeleceu metodologia sustentável de gestão de acervo e promoveu 

transformação digital na gestão processual com metodologia replicável à outras unidades 

jurisdicionais.  

No nível do modelo processual (process model), houve a categorização do escopo de 

atuação do GTR que podemos relacionar ao domínio de excelência Infraestrutura, 

Procedimentos e Processos do Tribunal (Court Infrastructure, Proceedings and Processes) do 

IFCE de 2020, mediante as atividades de identificação e classificação dos processos para fins 

de divisão de atividades observa tempo de tramitação e complexidade em abstrato e, em 

concreto, a ser aferida pelo coordenador ou responsável técnico, enquanto também objetivo 

descritivo, com adequação da distribuição de atividades aos servidores à disponibilidade e 

capacidades individuais dos membros voluntários, confluindo aqui aos objetivos prescritivos, 

bem como a priorização por classe processual, complexidade, tempo de tramitação e, ao longo 

do tempo, desenvolveu-se também pelo nível de reverberação em outros indicadores e metas 

do sistema de avaliação judicial brasileiro. 

No nível de execução (development runs), materializa-se o tratamento individualizado 

dos processos pelos membros, orientado pelo conceito de gestão por produtos. Cada processo 

judicial é uma unidade de produto, ou seja, uma entrega mensurável, seja pelo julgamento, pela 

baixa ou arquivamento definitivo que impacta diretamente o indicador definido pela nível meta-

processual. A distribuição de trabalho se pauta no encaixe entre as características dos processos 

e as competências dos servidores integrantes do GTR, um servidor com experiência em 

prestação de contas eleitorais, por exemplo, receberá preferencialmente processos desta 

natureza, maximizando eficiência, qualidade e bem-estar. 

Quadro 12 – Os três níveis de abstração da modelagem de processos utilizada e objetivos 
correspondentes 

Nível 

Componente 

MVC 

predominante 

Foco Ciclo 
Objetivo do 

Nível 

Função 

Principal 
Responsável Entregas 
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Meta-Processual 

(process meta-

level) 

Controller Estratégico Iniciação 

Explanatório 

(engajamento 

racional) 

Princípios, 

objetivos e sua 

priorização 

GGM 

(Presidente) 

Metas e 

diretrizes 

gerais 

Modelo 

Processual 

(process model) 

View Tático Planejamento 

Descritivo 

(monitoramento 

e classificação) 

Análise e 

distribuição 

Coordenador 

GTR 

Planilha de 

ação 

Execução 

(development 

runs) 

Model Operacional Execução 
Prescritivo 

(tratamento) 

Tratamento 

individualizado 

Membros 

voluntários 

Sentenças 

e baixas 

processuais 

Fonte: Elaboração própria. 

O quadro apresenta a arquitetura do GTR (Grupo de Trabalho Remoto) estruturada em 

três níveis de abstração da modelagem de processos, correlacionando-os com os componentes 

do padrão arquitetural MVC (Model-View-Controller) e seus respectivos objetivos. 

É importante destacar que a correspondência entre Componente MVC e Objetivo do 

Nível se manifestam de forma preponderante em cada estrato. Contudo, a experiência do GTR 

demonstrou que tais elementos não se restringem a um único nível, podendo manifestarem-se 

em diferente grau nos demais. 

No topo da estrutura, o nível meta-processual componente Controller tem principal foco 

no objetivo explanatório, voltado ao engajamento racional, este nível justifica a existência da 

iniciativa e define suas diretrizes.  

O nível intermediário corresponde ao componente View e opera no foco tático, cujo 

objetivo predominante é descritivo, voltado ao monitoramento dos indicadores, análise, 

classificação e distribuição dos processos. Sob responsabilidade do Coordenador do GTR, são 

definidos os critérios de análise e classificação dos indicadores e distribuição trabalho entre os 

membros.  

Na base operacional, o nível de execução corresponde ao componente Model com 

objetivo prescritivo, voltado à aplicação das regras e tratamento individualizado em cada 

demanda distribuída e no registro do trabalho realizado.  
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Por conseguinte, a estratégia Evolutionary Acquisition Interdiscipinary Research 

Project Management (Gestão de Projetos de Pesquisa Interdisciplinar com Aquisição 

Evolucionária) - EA-IRPM, permitiu a interpretação de cada ciclo como bloco de 

desenvolvimento o que, no contexto da aquisição evolucionária, permite a incorporação de 

melhorias e obtenção de resultados superiores a cada ciclo do Prêmio CNJ de Qualidade. Este 

ponto da metodologia adaptada alinha-se ao domínio Gestão Estratégica do Tribunal (Strategic 

Court Management) do IFCE de 2020, que preconiza planejamento estratégico para preparação 

da instituição para melhor capacidade de resposta às mudanças. Isso também permite que a 

metodologia se adapte a mudanças no ambiente regulatório, como ocorreu com a alteração dos 

critérios de pontuação entre os ciclos 2023-2024 e 2024-2025. 

De forma simples, a adaptação da metodologia de Gestão de Projetos de Pesquisa 

Interdisciplinar com Aquisição Evolucionária ao GTR consiste no seguinte: (1) Inicío do ciclo, 

sendo definidas as metas e o contexto de ação (2) planejamento, com a exposição da estratégia 

e recursos (3) análise e distribuição, com a classificação e priorização dos processos e alocação 

do trabalho para cada membro (4) execução, (5) monitoramento e controle, através de 

dashboards e produtividade das planilhas e (6) consolidação da evolução e incorporação à 

metodologia para próximo ciclo, de acordo com a documentação gerada no período no Sistema 

Eletrônico de Informação (SEI): 

Quadro 13 – Ciclo EA-IRPM em 6 etapas 

Etapa Atividades Principais Responsável  

1. Início (Controller) 
Definição de metas e análise dos 

indicadores do Prêmio CNJ de Qualidade 
Presidente do GGM  

2. Planejamento (View) Estratégias de ação e alocação de recursos Coordenador 

3. Análise/Distribuição 

(View) 

Análise de processos e distribuição de 

atividades 
Coordenador 

4. Execução (Development 

runs) 
Tratamento individualizado dos processos Todos os integrantes 

5. Monitoramento (View) 

Acompanhamento de indicadores, ajustes e 

submissão ao Presidente do GGM para 

validação 

Coordenador 
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6. Consolidação (EA-IRPM) 

Realização de relatórios e memorandos 

para documentação das ações para 

aprimoramento contínuo 

Coordenador e Presidente do 

GGM 

Fonte: Elaboração própria. 

A evolução não é apenas reativa, respondendo a problemas identificados, mas também 

proativa, antecipando desafios futuros. Por exemplo, o sucesso alcançado no primeiro ciclo com 

o indicador de processos antigos levou à expansão formal do escopo do GTR através da Portaria 

TRE-GO nº 47/2025 — PRES, incorporando responsabilidade sobre os indicadores de 

"celeridade das ações penais" e "tempo médio dos processos pendentes líquidos". Esta expansão 

demonstrou a escalabilidade e replicabilidade da metodologia, justificando sua aplicação a 

novos domínios.  

Importa, no entanto, diferenciar replicabilidade de escalabilidade. Enquanto, para esta 

pesquisa, replicabilidade se refere à adaptação do modelo MVC-EA-IRPM em outros 

contextos, por exemplo em diferentes unidades jurisdicionais ou até mesmo em outros tribunais, 

a exemplo do compartilhamento de práticas com as unidades auxiliadas no TRE Goiás, a 

escalabilidade guarda relação com a expansão em magnitude e complexidade sem prejuízo no 

desempenho da metodologia, ou seja, seu emprego em base de dados de maior proporção, como 

em grande volume de processos ou maior número de servidores. 

Ambas as dimensões, contudo, pressupõem a realização de um diagnóstico 

organizacional prévio. Esse diagnóstico deve contemplar a avaliação da maturidade da cultura 

organizacional, com ênfase nos quatro traços culturais identificados por Kassem et al. (2017), 

quais sejam, adaptabilidade, missão, envolvimento e consistência. Tal constatação reforça que 

a excelência judicial não se transfere de forma automática: ela exige condições organizacionais 

favoráveis, previamente diagnosticadas e ilustra o domínio de excelência de Força de Trabalho 

do Tribunal (Court Workforce) do IFCE de 2020 que direciona o uso de recursos humanos, 

financeiros e materiais de forma eficiente. 

A incorporação de elementos de governança eletrônica disponíveis no TRE Goiás, em 

especial os Painel de Business Inteligence (dashboards) do Laboratório de Inovações, 

materializa o domínio de excelência Engajamento do Usuário do Tribunal (Court User 
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Engagement) do IFCE 2020 ao promover transparência e prestação de contas, inerente ao traço 

cultural da accountability, na medida em que os indicadores de desempenho em tempo real 

permitem que os usuários internos e externos possam acompanhar o trabalho realizado pelo 

GTR, vejamos exemplo abaixo: 

Figura 5  – Indicador julgar ou baixar os processos mais antigos – apuração interna do TRE 
Goiás em relação a todo Tribunal no ciclo 2024-2025, importante consignar que o GTR agiu 

somente no primeiro grau de jurisdição 

 

Fonte: Laboratório de Inovações TRE Goiás. Registro histórico no SEI 24.0.000003643-5 (ID 1170262): 

https://powerbi.tre-go.jus.br/internet/BI/index.html?BI=processos-antigos, acesso em 05/08/2025. 

Os elementos de governança eletrônica propiciam subsídios ao controle e 

monitoramento realizados pela sociedade, público interno e pelos responsáveis pela operação, 

incluindo o Gabinete de Gestão de Metas e a coordenação do GTR, através de ferramentas já 

disponíveis na infraestrutura institucional, como e-mail, Sistema Eletrônico de Informações 

(SEI) e planilhas, sem necessidade de investimentos adicionais significativos. Essa 

característica alinha-se ao domínio de excelência Serviços Judiciais Acessíveis e Econômicos 

(Affordable and Accessible Court Services) do IFCE de 2020, demonstrando que repensar 

processos de trabalho com apoio científico permite o aproveitamento inteligente de capacidades 

já disponíveis, de forma apta a atingir parâmetros de excelência judicial. 
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Neste sentido, é possível verificarmos forte correspondência à experiência no GTR, 

mediante adaptação da metodologia híbrida do MVC-EA-IRPM ao atendimento de requisitos 

do sistema de avaliação judicial brasileiro – Prêmio CNJ de Qualidade, mas também quanto aos 

domínios de excelência previstos no IFCE de 2020 perante o modo de trabalho do GTR: 

Quadro 14 – Correspondência MVC-EA-IRPM com os domínios de excelência judicial do 
International Framework for Court Excellence (Estrutura Internacional de Excelência Judicial 

- IFCE) de 2020 

Componente da 

metodologia adaptada do 

MVC-EA-IRPM 

Domínio de excelência no IFCE 

2020 
Experiência no GTR 

Controller (Coordenação) 
Liderança do Tribunal (Court 

Leadership) 

Presidente do GGM exercendo 

liderança estratégica 

EA (Ciclos Evolutivos) 
Gestão Estratégica do Tribunal 

(Strategic Court Management) 

Planejamento anual por blocos e 

incorporação de melhorias 

Controller (Gestão de 

Recursos) 

Força de Trabalho do Tribunal 

(Court Workforce) 

Otimização via encaixe de experiência 

dos servidores e voluntariedade 

Model (Classificação) 

Infraestrutura, Procedimentos e 

Processos do Tribunal (Court 

Infrastructure, Proceedings and 

Processes) 

Priorização de processos por classe 

processual, tempo de tramitação e 

potencial de reverberação em outros 

indicadores e padronização dos fluxos 

de trabalho 

View (Dashboards) 

Engajamento do Usuário do 

Tribunal (Court User Engagement) 

e Confiança Pública  

(Public Trust and Confidence) 

Transparência via painéis de 

monitoramento em tempo real 

IRPM (Trabalho Remoto e 

Baixo Custo Operacional)  

Serviços Judiciais Acessíveis e 

Econômicos (Affordable and 

Accessible Court Services) 

Atuação coordenada em 92 zonas 

eleitorais sem barreiras territoriais e 

ferramentas (SEI, e-mail, planilhas) 

sem novos investimentos 

Fonte: Elaboração própria. 

Assim a adaptação metodológica híbrida do MVC-EA-IRPM assim se resumiu: no (1) 

MVC (Model-View-Controller) definindo a arquitetura de governança, com a separação de 

responsabilidades. O EA (Evolutionary Acquisition) instituiu dinâmica evolutiva, tratando cada 

ciclo como bloco de aprimoramento. Por fim, o IRPM (Interdisciplinary Research Project 
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Management) traz olhar interdisciplinar à gestão do GTR, permitindo a utilização de métodos 

de trabalho até então próprios de outras áreas de conhecimento. A articulação viabilizada pela 

parceria PPGGTD-UFT enfatizou os traços culturais de adaptabilidade e replicabilidade. 

A ilustração abaixo apresenta a modelagem de processos aplicada no Grupo de Trabalho 

Remoto (GTR) do TRE Goiás: 

Figura 6 – Da modelagem de processos aplicada no GTR para Transformação Digital do TRE 
Goiás  

 

Fonte: Adaptação própria. 

As linhas pontilhadas representam os fluxos de feedback e comunicação entre os níveis, 

evidenciando a natureza sistêmica da arquitetura MVC-EA-IRPM.  

Neste sentido, notamos que na experiência relatada do GTR no TRE Goiás, percebemos 

que a adaptação da metodologia MVC-EA-IRPM, por estar voltada à missão de maximização 

de desempenho no sistema de avaliação judicial nacional – Prêmio CNJ de Qualidade do 

Conselho Nacional de Justiça, por ser bem-sucedida, haja vista que reduziu em 91% no acervo 

de processos antigos, evoluiu a  pontuação institucional de zero a máxima no indicador CNJ e 

contribuiu para que o TRE Goiás evoluísse do Selo Prata ao Ouro, também colheu frutos no 
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que se refere a excelência judicial, pois operou nos domínios de excelência constantes do 

International Framework for Court Excellence e promoveu traços de cultura organizacional, 

como a voluntariedade, autonomia, orientação por resultados e adaptabilidade, a metodologia 

demonstrou efetividade mensurável. 

A experiência corrobora a proposição de Kassem et al. (2017) sobre a importância da 

cultura organizacional na gestão voltada a desempenho judicial. 

4.5 Ciclos de Implementação 

4.5.1  Ciclo Inaugural 2023-2024 

Os resultados do primeiro ciclo foram positivos. A redução de 74% no número de 

processos pendentes antigos, de 258 no diagnóstico institucional quanto ao ciclo de 2022-2023, 

para 65 processos no ciclo seguinte (2023-2024), demonstrando que era possível alcançar 

resultados expressivos mesmo com recursos limitados, desde que adequadamente organizados 

e direcionados a partir de metodologia, no caso adaptação da MVC-EA-IRPM: 

Figura 7 – Indicador julgar ou baixar os processos mais antigos – apuração interna do TRE 
Goiás em relação ao primeiro grau de jurisdição, escopo do GTR – Ciclo 2023-2024 
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Fonte: Laboratório de Inovações TRE Goiás. Registro histórico: https://powerbi.tre-

go.jus.br/internet/BI/index.html?BI=processos-antigos, em 09/07/2024, disponível no SEI nº 23.0.000011897-4. 

Os resultados alcançados manifestam-se na evolução da pontuação no indicador "julgar 

ou baixar os processos mais antigos" do Prêmio CNJ de Qualidade: de zero pontos no ciclo 

2022-2023 para pontuação máxima (50 pontos) no ciclo 2023-2024.  

4.5.2  Ciclo 2024-2025 

O ciclo 2024-2025 representou salto qualitativo na maturidade operacional do modelo. 

A expansão formal do escopo através da Portaria TRE-GO nº 47/2025-PRES, incorporando 

responsabilidade sobre indicadores adicionais ("Celeridade das Ações Penais" e "Tempo Médio 

dos Processos Pendentes Líquidos"). 

As inovações implementadas neste segundo ciclo refletem aprendizado de ciclos, 

conforme previsto na dimensão EA (Evolutionary Acquisition) da metodologia, permitindo 

resultados extraordinários em todos os indicadores: 

Figura 8 – Indicador julgar ou baixar os processos mais antigos – apuração interna do TRE 
Goiás em relação ao primeiro grau de jurisdição, escopo do GTR – Ciclo 2024-2025 
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Fonte: Laboratório de Inovações TRE Goiás. Registro histórico: https://powerbi.tre-

go.jus.br/internet/BI/index.html?BI=processos-antigos, acesso em 20/09/2025. 

É possível observar mais um ciclo de melhoria consistente e expressiva: redução de 258 

processos pendentes líquidos antigos em março de 2024 para 65 processos em julho de 2024 

(melhora de 74,8%), culminando em apenas 22 processos no ciclo 2024-2025, representando 

redução acumulada de 91,5% desde o início da iniciativa.  

A pontuação total do complexo de indicadores sob responsabilidade do GTR evoluiu de 

60 pontos (2022-2023) para 120 pontos (2023-2024), com projeção atual de 140 pontos para o 

ciclo 2024-2025, considerando ajustes regulamentares na pontuação máxima do indicador de 

celeridade (de 20 para 40 pontos), conforme indicadores abaixo: 

Figura 9 – Indicador celeridade das ações penais – apuração interna do TRE Goiás em relação 
ao primeiro grau de jurisdição, escopo do GTR – Ciclo 2024-2025 

 

Fonte: Laboratório de Inovações TRE Goiás. Registro histórico: https://apps.tre-

go.jus.br/internet/BI/index.html?BI=celeridade-das-acoes-penais, acesso em 20/09/2025, disponível no SEI nº 

24.0.000003643-5. 
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Figura 10 – Indicador tempo médio dos processos pendentes líquidos – apuração interna do 
TRE Goiás em relação a todo Tribunal, inclusive o primeiro que se insere no escopo do GTR 

– Ciclo 2024-2025 

 

Fonte: Laboratório de Inovações TRE Goiás. Registro histórico: https://apps.tre-

go.jus.br/internet/BI/index.html?BI=tempo-medio-processos, acesso em 20/09/2025, disponível no SEI nº 

24.0.000003643-5. 

A expansão do escopo traz novos desafios, como quais critérios devem ser observados 

para a priorização de indicadores, em qual momento deve-se centrar esforços em um ou em 

outro, por exemplo, ou seja, envolve desafio de alocação de recursos entre indicadores e, 

também, possivelmente, entre múltiplos grupos de trabalho. Uma resposta que a pesquisa traz 

é a priorização multicritério a partir do AHP, a ser conduzida experiência conforme Protocolo 

Operacional do AHP (APÊNDICE R), instrumento que estabelece as premissas para a 

aplicação do Processo Hierárquico Analítico em evolução natural da metodologia MVC-EA-

IRPM. 
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4.6 A Experiência Prática de Coordenação do GTR: Do Conceito à Operação 

Cotidiana 

A implementação do GTR exigiu a internalização, pela Coordenação, dos conceitos 

metodológicos do MVC-EA-IRPM em ferramentas operacionais concretas. Esta seção 

documenta a experiência prática, revelando como os princípios teóricos da metodologia 

resultaram em entregas mensuráveis. 

4.6.1  Arquitetura da Ferramenta de Controle: A Planilha Operacional 

O instrumento central de gestão de atividades do GTR é uma planilha eletrônica 

integrada, desenvolvida pela Coordenação para integrar classificação processual, distribuição 

de trabalho e monitoramento de resultados em uma única interface (Apêndice S).  

A estrutura da planilha refletia a lógica MVC-EA-IRPM e passou por aprimoramentos 

ao longo dos ciclos, de modo que atualmente conta com os seguintes campos para gestão 

integrada: 

Quadro 15 – Estrutura de Dados da Planilha de Gestão, Priorização e Divisão de Atividades 

Camada Variável Descrição 

Model (Dados) N_Processo 
Identificador do processo no sistema 

PJe 

 Classe_Processo 

Classe processual (ex.: Ação Penal 

Eleitoral, Prestação de Contas 

Eleitorais etc.) 

 Zona Unidade jurisdicional competente 

Controller (Controle) Indice_Fases 

Situação processual (ex.: 

Investigatória, Conhecimento, 

Execução) 

 Prioridade 

Sistema estratificado em 4 níveis: 

Muito Alta (JPA), Alta (TMP >1.000 

dias), Média (TMP) e Baixa 

 Indicador 

Vínculo com meta CNJ (JPA, CAP ou 

TMP) – JPA = Julgar Processos 

Antigos, CAP = Celeridade das Ações 
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Penais e TMP = Tempo Médio dos 

Pendentes Líquidos 

 Responsável 
Nome do servidor designado ao 

processo 

View (Visualização) Fase_Processo 

Estado atual do processo (ex.: cálculos 

da unidade, análise técnica, audiência 

designada ou julgamento) 

 Data_Atividade Última movimentação 

 Atividade_Realizada 
Descrição do ato processual executado 

pelo membro do GTR 

 Obs 
Campo livre para registros, anotações e 

orientações 

Fonte: Elaboração própria com base na planilha de gestão (Apêndice S). 

Esta arquitetura permite a identificação do andamento e movimentação pelo GTR 

quanto a cada processo, desde a entrada no GTR até a entrega do produto final, qual seja, avanço 

do processo para o estágio em que atendido o indicador-alvo, viabilizando tanto a gestão 

operacional quanto a produção de evidências. 

4.6.2  Sistema de Priorização: Alinhamento Estratégico na Operação 

A priorização de processos no GTR não segue ordem cronológica simples de entrada, 

mas sim um critério estratégico a partir do filtro determinado pelo Controller que traduz os 

objetivos institucionais. O quadro abaixo sintetiza o sistema implementado na experiência do 

Ciclo 2024-2025, disponibilizado registro de seus campos no Apêndice T: 

Quadro 16– Sistema de Priorização Operacional do GTR (Ciclo 2024-2025) 

Nível 
Processos elegíveis para 

indicador 
Processos % Total 

Fundamento 

Estratégico 

Muito Alta - JPA "Julgar Processo Antigo" 267 63,1% 

Alinhamento direto 

com meta CNJ 

Qualidade 

Alta - TMP >1000 

Tempo Médio de 

Tramitação superior a 

1000 dias 

57 13,5% 

Necessidade de 

priorização máxima em 

razão do tempo de 

tramitação 
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Média TMP 
Tempo Médio Processual 

moderado 
76 18,0% 

Manutenção de fluxo 

equilibrado 

Baixa Menor urgência  21 5,0% 
Otimização de recursos 

disponíveis 

Total — 421 99,6% — 

Fonte: Elaboração própria com base na planilha de gestão (Apêndice T). 

A concentração de 63% dos processos na prioridade "Muito Alta - JPA" se deve 

em razão de que o indicador é aferido com base na quantidade de processos antigos sobre a 

quantidade de processos pendentes de julgamento que, para pontuação máxima, na época 

deveria ficar abaixo de 3%, assim o esforço é sempre direcionado para se ter o menor número 

possível pendente. 

4.6.3  Distribuição Balanceada: Gestão de Pessoas e Competências 

A alocação de processos aos integrantes do GTR segue, dentro do possível, a equidade 

quantitativa com ponderação qualitativa, assim embora, em regra, o volume de processos 

distribuídos fosse numericamente equivalente entre os integrantes, a alocação era calibrada pela 

natureza de cada caso e pelo perfil técnico e a experiência acumulada de cada servidor na área 

correspondente.  

 

Assim, aqueles com formação e vivência na matéria, recebiam preferencialmente 

prestações de contas eleitorais e anuais; aqueles com domínio de temas relacionados à área 

criminal, eram direcionados a feitos desta seara.  

Ademais, também ocorria o contexto de, para equilíbrio das cargas, serem direcionados 

menor quantidade de processos (quantitativamente) a servidores com processos mais 

complexos. 

Com o decorrer da iniciativa, a atuação dos membros foi progressivamente ampliada 

para além da execução direta dos feitos, incorporando funções de natureza gerencial voltadas à 

gestão das unidades jurisdicionais para a otimização dos recursos sem prescindir da 
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especialização acumulada pelos integrantes do GTR, mormente o crescente aumento de carga 

de trabalho em razão da incorporação de novos indicadores no escopo. 

Essa lógica de distribuição traduz o acoplamento entre o perfil do processo e a 

competência do servidor, maximizando eficiência, qualidade e bem-estar na execução do 

trabalho. 

4.6.4  Comunicação Operacional e Gestão de Desafios 

A comunicação no âmbito do GTR estrutura-se em três camadas complementares. 

O Sistema Eletrônico de Informações (SEI) é utilizada para registros, documentação das 

ações, solicitações institucionais e consolidação de relatórios, com periodicidade definida 

conforme a necessidade. 

A planilha de gestão também tem seu lugar enquanto instrumento de comunicação, pois 

é destinada ao registro das movimentações processuais e à emissão de orientações. Sua 

atualização permite a comunicação assíncrona, acesso integral por todos os membros e 

preservação do histórico de ações. 

Ademais, observando as normas relativas ao uso responsável de dados em plataformas, 

há o uso de aplicativo de mensagens instantâneas, em grupo específico do GTR, para o 

esclarecimento de dúvidas urgentes, ao compartilhamento de soluções e à articulação rápida de 

providências. Essa comunicação ocorre sob demanda, em ambiente de informalidade 

controlada. 

Além dos mecanismos de comunicação acima, o GTR realiza reuniões periódicas como 

espaços de acolhimento, orientação e coordenação do trabalho, notadamente nos períodos de 

início e de encerramento de ciclo.  
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4.6.4.1 O Papel da Coordenação em Gestão de Crises  

A experiência prática evidenciou que o coordenador do GTR desempenha função central 

não apenas na condução administrativa do grupo, mas também na sustentação estratégica e 

sistêmica do modelo de trabalho.  

A coordenação do GTR abrange um conjunto articulado de papéis estratégicos, táticos 

e relacionais. No cotidiano da iniciativa, transita entre diferentes frentes de atuação, assumindo 

responsabilidades que variavam conforme as demandas do ciclo. 

A atuação permeia a gestão de crises, exigindo capacidade de decisão rápida diante de 

demandas urgentes e habilidade de articulação com outras unidades do Tribunal. Também, 

exerce o papel de facilitador de conhecimento, identificando integrantes com expertise 

específica e mobilizando-os como consultores internos para apoio pontual em matérias mais 

complexas, promovendo sessões de compartilhamento técnico e disponibilizando materiais de 

referência, contando com o apoio dos Responsáveis Técnicos na maioria destas atribuições. 

Cabe aos coordenadores, ainda, a função de elo entre estratégia e execução ao converter 

os objetivos prescritivos em linguagem operacional, mediante a apresentação aos membros de 

como cada processo concluído se integra ao esforço coletivo e contribui para o resultado do 

ciclo.  

Nessa perspectiva, as diretrizes prescritivas definidas no nível meta-processual 

(Controller) são interpretadas e materializadas pela Coordenação no trabalho cotidiano sobre 

cada processo, alimentando o rationale da iniciativa e fortalecendo o senso de propósito dos 

integrantes. 

4.7 Impactos Organizacionais e Reconhecimentos 

A progressão do TRE Goiás do Selo Prata (86,5% de aproveitamento) no ciclo 2022-

2023 para o Selo Ouro (93,1% de aproveitamento) no ciclo 2023-2024 contou com 

contribuições dos resultados alcançados pelo GTR.  

 



91 

 

4.8 Resultados 

Este capítulo apresenta os resultados quantitativos e qualitativos consolidados da 

adaptação da metodologia MVC-EA-IRPM na gestão de Grupo de Trabalho Remoto no TRE 

Goiás, durante os ciclos já documentados, conforme seção 4.6 desta pesquisa.  

Os dados aqui reunidos sustentam as contribuições listadas no Quadro 1, especialmente 

as contribuições de adaptação do MVC-EA-IRPM no TRE Goiás (C2 – Cap. 4, seções 4.3–4.4; 

Quadros 7, 8 e 9), de validação de traços culturais (C3 – Cap. 4, seção 4.6.2; Anexo A e 

Apêndice B e C (INFOSFERA 2025); Apêndice J), de redução do acervo de processos antigos 

em 91% e pontuação máxima por 2 (dois) ciclos de avaliação consecutivos (C7 – Cap. 4, seções 

4.5.1, 4.5.2, 4.6.1; Figuras. 7–11; Apêndice O), contribuição para evolução do Selo Prata para 

Selo Ouro (C8 – Cap. 3, seção 3.3.3; Painel CNJ; Tabela 1) e Boa Prática homenageada no 

INFOSFERA, fruto de parceria entre a comunidade científica e o Poder Judiciário (C9 – Cap. 

4, seções 4.1–4.5; Apêndices B, C e E). 

Por fim, os protocolos operacionais documentados nos Apêndices Q (Proposta de 

Manual Operacional do GTR) e P (Protocolo de Pesquisa de Satisfação), expressão da 

metodologia EA (aquisição evolucionária do conhecimento), conferem sustentabilidade e 

replicabilidade à adaptação da metodologia MVC-EA-IRPM na gestão processual.  
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4.8.1  Resultados Quantitativos 

Os indicadores de desempenho demonstram evolução consistente ao longo dos ciclos 

avaliativos do Prêmio CNJ de Qualidade, conforme sistematizado na figura abaixo: 

Figura 11 – Da evolução do desempenho do TRE Goiás no Prêmio CNJ de Qualidade nos 
indicadores julgar ou baixar os processos antigos; celeridade das ações penais, e; tempo 

médio dos processos pendentes líquidos 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

O gráfico demonstra a evolução do desempenho do TRE Goiás no Prêmio CNJ de 

Qualidade no ano anterior à instituição do GTR e com os 2 (dois) ciclos seguintes, ou seja, em 

relação as edições do prêmio de 2022-2023, 2023-2024 e 2024-2025. 

A contribuição do GTR refletiu-se no desempenho institucional global do TRE Goiás 

no Prêmio CNJ de Qualidade, com progressão do Selo Prata (86,5% de aproveitamento no ciclo 

2022-2023) para o Selo Ouro (93,1% de aproveitamento no ciclo 2023-2024).  

Conforme detalhado, o método de aprimoramento contínuo baseado na 

estratégia Model-View-Controller Evolutionary Acquisition Interdiscipinary Research Project 

Management (Gestão de Projetos de Pesquisa Interdisciplinar com Aquisição Evolucionária e 
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Arquitetura Modelo-Visão-Controle) - (MVC-EA-IRPM) demonstrou-se eficaz e adequado aos 

objetivos delineados. 

Em especial, destaca-se o aspecto da Evolutionary Acquisition (Aquisição 

Evolucionária) que se evidencia em cada ciclo avaliativo. A abordagem trata cada período como 

um bloco evolutivo independente, permitindo a incorporação sistemática de melhorias e 

aprendizados do ciclo anterior.   

4.8.2  Resultados Qualitativos: Correlação com Traços de Cultura Organizacional e 

com os Domínios de Excelência do IFCE 

Além dos resultados quantitativos, a experiência do GTR evidenciou transformações 

que podem ser correlacionadas aos traços de cultura organizacional identificados por Fey e 

Denison (2003) e aplicados ao contexto judicial por Kassem et al. (2017) e com os domínios de 

excelência do International Framework for Court Excellence (2020). A análise revela 

alinhamento entre as práticas desenvolvidas no GTR e os traços culturais que aquele estudo 

identificou como determinantes para a excelência judicial. 

Primeiramente, o tratamento de cada ciclo do Prêmio CNJ como bloco evolutivo, em 

manifestação do elemento aquisição evolucionária de conhecimento, a partir da metodologia 

EA-IRPM, ressaltou o domínio de excelência Strategic Court Management (gestão estratégica), 

previsto no IFCE (2020). 

Por conseguinte, Kassem et al. (2017), ao aplicarem a metodologia AHP em tribunal 

dos Emirados Árabes Unidos, identificaram a adaptabilidade como um dos traços culturais mais 

relevantes para a excelência judicial, com peso de 33%. No GTR, este traço manifestou-se 

através da flexibilidade operacional que permitiu atuação coordenada em 92 zonas eleitorais, 

da capacidade de ajuste da metodologia, bem como, conforme demandou a instituição, da 

incorporação de novos indicadores ao escopo de trabalho (Portaria TRE-GO nº 47/2025-PRES).  

O segundo traço mais relevante no estudo de Kassem et al. (2017), qual seja a missão, 

encontra correspondência direta na orientação do GTR por metas claras e mensuráveis. A 

vinculação explícita aos indicadores internos do TRE Goiás do Prêmio CNJ de Qualidade, 
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mediante instrumento de governança eletrônica dos painéis de business inteligence, a atuação 

se voltou aos objetivos institucionais expressos no Planejamento Estratégico 2021-2026 do 

tribunal (TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS, 2023a). 

A opção pela participação voluntária dos servidores no GTR cultivou engajamento 

genuíno, inerente ao domínio de excelência do IFCE de Força de Trabalho do Tribunal (Court 

Workforce). A estabilidade da equipe ao longo dos ciclos e participação ativa dos membros no 

aprimoramento dos critérios de distribuição de atividades, destacando o traço cultural do 

envolvimento. 

Esta voluntariedade dos membros do GTR, aliado ao encaixe de competências 

realizados pelo Coordenador, em manifestação do elemento View, a partir do Model-View-

Controller (Modelo-Visão-Controle), privilegiou o domínio de excelência Court Workforce  

(força de trabalho) do IFCE (2020). 

A padronização de fluxos de trabalho (arquitetura MVC), com separação clara de 

responsabilidades entre os níveis gerou consistência e permitiu melhor documentação das ações 

no Sistema Eletrônico de Informações (SEI), contribuindo também para a sua replicabilidade. 

Ademais, a atuação remota do GTR em todo o estado de Goiás evidenciou contribuições 

aos domínios de excelência "Serviços Judiciais Acessíveis e Econômicos" (Affordable and 

Accessible Court Services) e "Engajamento do Usuário do Tribunal" (Court User Engagement).  

No primeiro, a iniciativa proporcionou melhoria da prestação jurisdicional sem uso de 

recursos públicos adicionais ou custo adicional ao jurisdicionado. No segundo, respondeu às 

necessidades de usuários que aguardavam há algum tempo a solução de processos antigos, 

fortalecendo a percepção de excelência judicial. 
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4.8.3  Verificação de Qualidade Processual via Coordenação Sistêmica e Indicadores 

Convergentes 

Insta ressaltar que a par de todos os avanços trazidos pela adaptação da metodologia 

MVC-EA-IRPM e o aprimoramento da cultura organizacional, naturalmente o sucesso é 

acompanhado por reflexões e críticas – ainda mais no Poder Judiciário em que a qualidade das 

decisões é aspecto primordial e inegociável.  

Neste sentido, iniciativas de incentivo à celeridade processual, caso ausentes 

mecanismos de controle e monitoramento passo a passo dos produtos e entregas documentáveis, 

podem gerar consequências indesejadas, como superficialidade na análise jurídica – o que, por 

sua vez, pode gerar queda na qualidade da prestação jurisdicional.  

Assim, no contexto do GTR poderia se indagar se ganhos expressivos de produtividade, 

conforme relatado nas seções 4.5.1 e 4.5.2, não gerariam risco de comprometimento da 

qualidade das decisões judiciais. Assim, na pesquisa é importante questionar: os resultados 

alcançados, em especial o da redução de 91% no acervo de processos antigos, se deram em 

detrimento da qualidade da prestação jurisdicional? 

A análise dos dados disponíveis indica que não. Três evidências sustentam esta 

conclusão: 

(i) Natureza da atuação do GTR. O GTR não profere decisões judiciais, mas realiza em 

apoio à tomada de decisão pelo magistrado, ou seja, a atuação do grupo não substitui o 

magistrado da unidade jurisdicional auxiliada, prestigiando o princípio do Juiz Natural. A 

análise e movimentação processual ocorrem sob supervisão dos juízos eleitorais competentes. 

Assim, eventuais pressões por celeridade não se traduzem em decisões apressadas, mas em 

processos adequadamente preparados para julgamento. Maiores detalhes sobre a forma de 

operação do GTR encontram-se documentados no Apêndice Q. 

(ii) O efeito reverberante da ação direcionada a um indicador. A ação do GTR no 

indicador Julgar ou Baixar processos antigos promoveu a melhoria simultânea nos indicadores 

"Celeridade das Ações Penais" e "Tempo Médio dos Processos Pendentes Líquidos", que 
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possuem lógicas de cálculo distintas (ver Apêndice M), isto porque a ação nos processos 

antigos e que, naturalmente, tinham tempos de tramitação superiores e, também, representativos 

de classes processuais mais complexas, como a Ação Penal Eleitoral, gerou ganhos através da 

efetiva movimentação processual. A consistência entre indicadores independentes rechaça a 

hipótese de manipulação ou distorção, conforme dados comparativos nas Figuras 5 a 10 e séries 

temporais no Apêndice O. 

Registre-se que por 2 (dois) ciclos consecutivos, houve a obtenção simultânea de 

pontuação máxima em múltiplos indicadores do eixo produtividade, incluindo aqueles além do 

escopo do GTR, o que constitui evidência de que a atuação nos processos antigos não gerou 

efeitos colaterais negativos sobre o sistema como um todo. Assim, a adaptação da metodologia 

MVC-EA-IRPM ao GTR manteve-se fiel à lógica do sistema. 

(iii) Mecanismos de controle presentes na metodologia. O componente Controller da 

arquitetura MVC-EA-IRPM opera como camada de cúpula da governança, mediante o 

monitoramento contínuo fiscaliza a aderência do GTR aos protocolos de qualidade. As reuniões 

periódicas de alinhamento e os relatórios apresentados pela coordenação do GTR à Presidência 

do GGM funcionam como checkpoints que identificam desvios antes que se consolidem. 

Ademais, não foram identificados registros formais de reclamações, recursos ou 

incidentes de qualidade atribuíveis à atuação do GTR, ao contrário, de forma crescente nota-se 

apoio institucional e manifestação de unidades jurisdicionais de primeiro grau para receberem 

auxílio. 

Tal, embora não constitua evidência definitiva de ausência de efeitos negativos, reforça 

que a metodologia empregada na experiência logrou êxito em conciliar produtividade e 

qualidade o que é coerente com os achados de Kassem et al. (2017), relatados no Apêndice J, 

em especial em relação aos traços culturais da consistência e da adaptabilidade que sustentam 

o caminho para a excelência judicial. 

4.8.3.1 Coordenação entre Grupos de Trabalho  
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Uma preocupação legítima é o risco de sobrecarga compensatória, ou seja, a priorização 

de processos antigos comprometer outros indicadores gerenciados pelas unidades jurisdicionais 

ou por outros grupos de trabalho. 

Para mitigar esse risco, a atuação do GTR foi estruturada de forma integrada e 

coordenada com outros Grupos de Trabalho do TRE Goiás. Em experiência ocorrida no ciclo 

2024-2025, houve sinergia com o GT TMP/IAD, responsável pelos indicadores de Tempo 

Médio de Processos e Índice de Atendimento à Demanda, criado pela Portaria nº 114/2025 – 

DG (TRE GOIÁS, 2025). 

Na oportunidade, houve a formulação de estratégia integrada que definiu arquitetura de 

intervenção composta por dois eixos principais. O GT TMP/IAD, com escopo no indicador 

Índice de Atendimento à Demanda, agiu com foco prioritário nos processos na faixa de 200 a 

400 dias de tramitação, o GTR, iniciativa relatada neste trabalho, atuou de forma sinérgica nos 

processos com tempo superior a 800 dias, contribuindo ambos para o indicador Tempo Médio 

dos Pendentes Líquidos. 

O sucesso em todos os indicadores trabalhados conjuntamente entre os grupos de 

trabalho comprovou que a ação isolada de um deles, isoladamente, pode não ser suficiente para 

redução substancial do indicador “Tempo Médio dos Pendentes Líquidos”, a atuação 

combinada entre grupos de trabalho foi essencial para o TRE Goiás ter alcançado 100% em 

todos os indicadores estratégicos correlacionados à ação, a saber: “Julgar Processos Antigos”, 

“Celeridade das Ações Penais”, “Índice de Atendimento à Demanda” e “Tempo Médio dos 

Pendentes Líquidos”). Essa percepção fundamentou a necessidade de coordenação entre grupos 

de trabalho. 

4.8.3.2 Validação Institucional e Externa como Indicador de Qualidade 

A permanência do reconhecimento da produtividade do TRE Goiás mediante nova 

conquista do Selo Ouro no Prêmio CNJ de Qualidade (ciclos 2023-2024 e 2024-2025) indica 

que não houve a identificação de inconsistências, baixas fictícias ou comprometimento 

qualitativo. 
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Ademais, o GTR tem como um de seus pilares a adesão voluntária de servidores e, ao 

longo dos anos de operação, não houve identificação de solicitações de desligamento, salvo por 

razões pessoais alheias à operação, tampouco de manifestações de insatisfação. Tal contexto 

caminha para a conclusão de que a carga de trabalho foi distribuída de forma equitativa e que 

há percepção de valor na participação, o que, por sua vez, é consistente com os achados do item 

4.8.2 sobre traços culturais. 

4.8.3.3 Limitações Metodológicas e Recomendações 

A estratégia de validação indireta que apresentamos nas seções anteriores, contudo, 

apresenta limitações que devem ser explicitadas. 

Primeiramente, não foi possível definir métricas diretas de qualidade processual além 

dos já existentes e monitorados pelo CNJ. Não foram coletadas, no escopo desta pesquisa, 

métricas específicas que pudessem verificar a qualidade da produtividade do GTR. Seria 

interessante haver a construção de indicadores como taxa de reforma em grau recursal – 

considerando segregação dos feitos em que houve atuação do GTR para se verificar se há desvio 

de parâmetro em razão da atuação do GTR e a razão, taxa de retrabalho – a fim de ser verificado 

se, após a atuação do GTR para julgamento, se as providências posteriores são rapidamente 

cumpridas para o arquivamento ou há necessidade de chamamento do feito à ordem ou outras 

ações que podem acabar atrasando o prosseguimento normal, ou, ainda, submissão de amostras 

à avaliação de conformidade procedimental. Embora os indicadores já existentes do CNJ 

forneçam evidências indiretas robustas, os acréscimos sugeridos poderiam adicionar precisão à 

validação da experiência e sua replicação e escala.  

Uma segunda limitação é que não houve, de forma oficial e documentada, uma pesquisa 

de satisfação com magistrados. A análise de produtividade qualitativa baseou-se em evidências 

documentais (ex.: portarias, expansão de escopo, ausência de manifestações negativas e 

conquista de prêmios), mas não incluiu pesquisa formal de satisfação com magistrados que 

julgaram processos instruídos pelo GTR – algo que na perspectiva da melhoria contínua (EA), 

trata-se de uma oportunidade para evolução do modelo e poderá ser trabalhado durante a 

implementação do AHP no TRE Goiás. 
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A proposta do Capítulo 5 transforma a pesquisa de satisfação de magistrados em critério 

ponderado dentro de matriz multicritério de priorização. Neste espeque, a análise qualitativa 

dos magistrados integrar-se-ia ao impacto das ações nos indicadores CNJ, viabilizando decisões 

fundamentadas em múltiplas dimensões de valor.  

Por fim, a ausência de dados primários diretos de qualidade da atuação específica do 

GTR, além dos indicadores já instituídos pelo CNJ, é compensada pela robustez das evidências 

indiretas e pela recomendação futuras (item 6.4), alinhado ao componente aquisição 

evolucionária do conhecimento do MVC-EA-IRPM. 

4.9 Gestão De Riscos e Continuidade Operacional 

O GTR do TRE Goiás obteve resultados expressivos na redução do acervo de processos 

antigos através da metodologia MVC-EA-IRPM. No entanto, em visão retrospectiva – e com o 

auxílio de ponderações realizadas pelos membros da Banca de Qualificação2 durante o processo 

de avaliação da pesquisa, é possível verificar que a iniciativa apresenta vulnerabilidades como: 

(1) dependência de capital humano voluntário e (2) conhecimento tácito concentrado na 

coordenação.  

Nesta seção trazemos os principais riscos que podem comprometer a sustentabilidade 

da iniciativa e sugestões de estratégias de mitigação. 

 

 

 

 

2 Banca de Qualificação composta pela Profª. Drª. Walterlinna B. Brasil (PROFIAP/UNIR), pela Profª. 

Drª. Suzana Gilioli da Costa Nunes (PPGGTD/UFT) e pelo Prof. Dr. Patrick Letouzé (PPGGTD/UFT), reunida 

em 18 de dezembro de 2025 
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A dimensão da aquisição evolucionária do conhecimento (EA) da metodologia MVC-

EA-IRPM prevê ciclos de aprendizado, a saber: início, planejamento, análise/distribuição, 

execução, monitoramento e consolidação e incorporação ao próximo ciclo, a última etapa 

contribui para que o conhecimento adquirido no ciclo, tanto acertos quanto erros, seja 

incorporado ao próximo da forma mais otimizada possível, aperfeiçoando a curva de 

aprendizado de todos os membros. 

Ainda, os protocolos de atuação, desenvolvidos e refinados ao longo dos ciclos, estão 

documentados no Apêndice Q, permitindo o nivelamento dos atuais participantes e capacitação 

de novos membros. 

4.9.1  Identificação dos Riscos e Propostas de Mitigação 

A classificação dos riscos nesta pesquisa segue a abordagem de análise qualitativa 

proposta pelo PMBoK 6ª edição, que “avalia a prioridade dos riscos individuais identificados 

do projeto utilizando as respectivas probabilidades de ocorrência e o impacto correspondente 

sobre os objetivos do projeto se os riscos ocorrerem e outros fatores” (PROJECT 

MANAGEMENT INSTITUTE, 2017, p. 420), tal classificação permite o planejamento de 

respostas proporcionais a cada risco. 

O PMBoK em sua 7ª edição amplia o tratamento dos riscos para o Domínio de 

Desempenho da Incerteza. Nessa perspectiva, os riscos são um aspecto da incerteza, definidos 

como: 

“um evento ou condição incerta que, se ocorrer, provocará um efeito 
positivo ou negativo em um ou mais objetivos do projeto. Os riscos 
negativos são chamados de ameaças e os riscos positivos são 
chamados de oportunidades. Todos os projetos apresentam riscos, 
pois são empreendimentos únicos com graus variados de incerteza.” 
(PROJECT MANAGEMENT INSTITUTE, 2021, p. 122). 

Insta ressaltar que nesta visão, o risco também possui uma dimensão positiva e, por 

diversos momentos nesta pesquisa houve identificação de riscos desta seara – como 

oportunidades, em especial quando ações direcionadas ao aprimoramento de um indicador 

“Julgar Processos Antigos” produziram efeito reverberante positivo sobre outros, 

contribuindo para a elevação da pontuação total do TRE Goiás no Prêmio CNJ de Qualidade.  
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O GTR, por estar estruturado na metodologia MVC-EA-IRPM, conta com as etapas de 

monitoramento e consolidação para a revisão das ameaças e oportunidades a cada novo ciclo 

avaliativo do Prêmio CNJ de Qualidade. 

A análise da experiência de implementação do MVC-EA-IRPM no GTR nos ciclos 

2023-2024 e 2024-2025 permitiu identificar alguns riscos que estão consolidados na tabela 

abaixo: 

Tabela 2  – Matriz de Riscos Identificados no GTR 

Código Risco Identificado Probabilidade Impacto Criticidade 

R1 Rotatividade de voluntários Média Alto Alta 

R2 Perda dos coordenadores Baixa Crítico Alta 

R3 Queda de qualidade por escala Média Alto Alta 

R4 Mudança nas regras do CNJ Baixa Médio Média 

R5 Perda de conhecimento tácito Alta Alto Crítica 

Fonte: Elaboração própria. 

O Risco R1 (rotatividade de voluntários) apresenta probabilidade média porque, apesar 

do engajamento observado, não foram definidos mecanismos formais de retenção, tampouco 

processo estruturado de substituição, em razão do pilar da voluntariedade. O impacto, por sua 

vez, é alto porque cada saída há interrupção da produtividade nos processos distribuídos àquele 

servidor e, no ingresso de novos voluntários, exige-se prévia capacitação e nova curva de 

aprendizado. 

A princípio, inspirando-se em práticas consolidadas no setor privado, propõe-se como 

estratégias de mitigação o desenvolvimento de programa de capacitação, a construção de banco 

de modelos, para consolidação da base de conhecimento atual sobre casos recorrentes em 

modelos de minutas de atos e checklists de análise processual o que pode contribuir 

significativamente com a curva de aprendizado de novos membros e com a padronização das 

entregas. 

O Risco R2 (perda de coordenadores) apresenta baixa probabilidade em razão do 

engajamento voluntário e vontade pessoal do atual coordenador no contínuo aprimoramento da 

iniciativa pela metodologia MVC-EA-IRPM, embora seu impacto seja classificado como 
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crítico. Isso porque parcela significativa do conhecimento metodológico ainda se encontra em 

processo de construção em decorrência dos achados desta pesquisa, conforme Apêndice Q. 

Ademais, as relações humanas interinstitucionais construídas ao longo dos ciclos, por sua 

própria natureza, resistem à transferência formal.  

Em relação a este risco, complementarmente ao Apêndice Q, se apresenta como 

medidas sugeridas profícuas o desenvolvimento de trilha de transição e a construção de um 

protocolo de transição de coordenação, à semelhança do que ocorre nas trocas de gestões de 

administrações no setor público, mediante relatório consolidado de atividades, acessos, 

parcerias e conhecimentos essenciais à função, incluindo transferência de processos 

administrativos, credenciais, apresentação de equipe, repasse de contatos e cronograma de 

acompanhamento do(s) antigo(s) coordenador(es) em relação à nova composição da 

coordenação. 

Tal medida demandaria, também, um maior rigor na formalização dos procedimentos 

recorrentes da coordenação, como o fluxo de distribuição de processos, critérios de priorização, 

modelos de comunicação e registro de entregas. 

Há recente tempo houve a ampliação do quadro de coordenadores de 1 (um) para 3 

(três), mediante a Portaria nº 343/2025 – PRES (TRE Goiás, 2025), o que representa medida 

mitigadora relevante, mas não elimina o risco.  

O Risco R3 (queda de qualidade) trata-se de preocupação inerente ao aumento de 

produtividade. Para manter o padrão de qualidade, destaca-se a pertinência de novos 

indicadores de qualidade complementares e a instituição de procedimentos simplificados de 

auditoria amostral, conforme proposto na seção 4.8.3. 

O Risco R4 (mudança de regras) reflete a natureza dinâmica das políticas judiciárias 

instituídas e incentivadas pelo CNJ. Embora seja, também, inerente à metodologia MVC-EA-

IRPM a flexibilidade conceitual para adaptações, mudanças significativas nos indicadores do 

CNJ exigirão reformulação na forma de trabalho. A mitigação deste risco já perpassa por ações 

realizadas pelos coordenadores do GTR, como monitoramento prospectivo de consultas 

públicas e discussões do CNJ sobre revisão de indicadores. 
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O Risco R5 (perda de conhecimento tácito), em nosso sentir, é o mais crítico. A maior 

parte da expertise desenvolvida pelos integrantes do GTR, em que pese a formulação de 

Proposta de Manual Operacional do GTR – Apêndice Q, ainda não está sistematizado em 

formato replicável, permanecendo como conhecimento pessoal transmitido informalmente. 

A conversão de conhecimento tácito em explícito pode ser alcançada através de ações 

propostas em relação ao Risco R1, mas também mediante a construção de manuais e guias 

operacionais mais específicos, descendo em detalhes da operação como da forma de realizar 

atos, normativos a serem observados, fluxos de trabalho etc., buscando consolidar o 

conhecimento processual em documentação técnica disponível ao GTR. 
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5  AHP COMO PROPOSTA PARA O FUTURO 

5.1 Da possibilidade de implementação do método de decisão multicritério (AHP) no 

GTR 

A metodologia MVC-EA-IRPM adaptada no Grupo de Trabalho Remoto do TRE Goiás, 

demonstrou-se bem-sucedida, principalmente pela contribuição institucional à evolução de zero 

para pontuação máxima no indicador "julgar ou baixar processos antigos" e pela subsequente 

reverberação em outros indicadores e expansão do objeto do grupo de trabalho. 

A expansão de escopo do GTR levanta questão relevante: como orientar a priorização 

de indicadores quando múltiplos grupos de trabalho competem por recursos institucionais 

limitados e quando, dentro de cada grupo, múltiplos critérios demandam ordenação? 

A resposta para tais questionamentos guarda pertinência com o estudo de Kassem et al. 

(2017), na medida em que a incorporação do Processo Hierárquico Analítico (AHP), como 

método de decisão multicritério, pode ser instrumento complementar à metodologia de Gestão 

de Projetos de Pesquisa Interdisciplinar com Aquisição Evolucionária e Arquitetura Modelo-

Visão-Controle (MVC-EA-IRPM) para a priorização objetiva de indicadores, bem como para 

sua aplicação interna a cada GTR nos níveis estratégico, tático e operacional. 

Contudo, em que pese a promissora correlação entre a metodologia MVC-EA-IRPM e 

o AHP, até o momento não houve oportunidade de sua aplicação no TRE Goiás. 

Na época em que o Gabinete de Gestão de Metas concebeu o GTR - em resposta ao 

desempenho insatisfatório no indicador "julgar ou baixar processos antigos" (zero pontos no 

ciclo 2022-2023) -, o problema apresentava-se de forma delimitada, não havia margem para 

decisão multicritério, pois era um indicador apenas e um universo delimitado de processos (258 

pendentes líquidos antigos no primeiro grau) para ação imediata. 

A urgência da situação favoreceu abordagem prática, com as premissas de trabalho 

remoto e servidores voluntários. Posteriormente, a adaptação da metodologia MVC-EA-IRPM, 

mostrou-se suficiente para o desafio inicial. 
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Por conseguinte, a implementação do AHP demanda etapas prévias como as de 

convencimento dos stakeholders institucionais quanto a necessidade de entrevistas e 

levantamento de informações para a construção dos coeficientes e, até então, demonstrou-se 

bem-sucedida. 

De outro lado, a aquisição evolucionária de conhecimento (Evolutionary Acquisition), 

prevê progressivas melhorias a cada ciclo, assim a proposta de integração do AHP no TRE 

Goiás representaria evolução natural do modelo, contudo somente quando devidamente 

justificada pelo aumento de complexidade decorrente do próprio sucesso da iniciativa. 

Registre-se que a proposição do AHP neste capítulo não se trata de lacuna do modelo 

vigente, mas aprimoramento em suporte à tomada de decisão. A metodologia MVC-EA-IRPM 

no desafio inicial demonstra que o modelo cumpre plenamente seu objetivo. A proposta de 

integração do AHP deve-se ao êxito alcançado, pois ao expandir o escopo da iniciativa e replicar 

em outros Grupos de Trabalho, gera complexidade à tomada de decisão dos gestores, 

demandando o emprego de meios sofisticados de priorização. 

5.2 Aplicação do AHP em Outros Indicadores do Eixo Produtividade Devido à 

Complexidade Crescente  

A expansão do escopo do GTR através da Portaria TRE-GO nº 47/2025-PRES, 

incorporando os indicadores "celeridade das ações penais" e "tempo médio dos processos 

pendentes líquidos", é consequência natural de um reconhecimento institucional, se um 

indicador está sendo bem trabalhado pela iniciativa, por que não ampliar a metodologia a outros 

objetivos? 

Simultaneamente, o Prêmio CNJ de Qualidade apresenta caráter dinâmico e, ciclo após 

ciclo, há novos indicadores de todos os eixos, notadamente aqueles relacionados à 

produtividade que estão sendo trabalhados pelo GTR e, esta dinamicidade e multiplicidade de 

indicadores e metas impõe decisões de priorização, frente à escassez de recursos (servidores 

disponíveis para novos GTR) ou de tempo (impossibilidade do GTR conseguir lidar com tantos 

indicadores em mesmo momento). 
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Kassem et al. (2017, p. 342) demonstraram que a aplicação do AHP em tribunais dos 

Emirados Árabes Unidos permitiu realinhar os pesos dos critérios do IFCE à realidade local, 

identificando os fatores mais relevantes para a excelência naquele contexto. Este achado 

evidencia que sistemas judiciais distintos podem apresentar prioridades diferenciadas.  

Um contexto que se pode imaginar esta priorização seria o AHP aplicado aos 

indicadores do Prêmio CNJ de Qualidade no seguinte sentido, quais deles organicamente o TRE 

Goiás consegue atender e quais aqueles que, caso não haja contribuição de esforços do GTR, 

inevitavelmente não será possível o atingimento do critério em seu grau máximo? 

Assim, à nível estratégico, o AHP pode orientar decisões sobre redirecionamento dos 

esforços do GTR ou quais novos grupos de trabalho devem ser instituídos e com quais objetos, 

considerando a multiplicidade de indicadores e metas do Prêmio CNJ de Qualidade que 

poderiam se beneficiar de abordagem estruturada similar à do GTR. 

5.3 Aplicação do AHP no Nível Tático: Priorização Interna aos Grupos de Trabalho 

No nível tático, o AHP pode apoiar decisões de classificação e priorização de processos 

dentro de cada grupo de trabalho, substituindo ou complementando critérios atualmente 

definidos de forma mais intuitiva por cada gestão. 

Exemplificadamente, o AHP neste nível permitiria que membros experientes de grupos 

de trabalho atuassem como especialistas em painéis, estabelecendo através de comparações 

pareadas os pesos relativos dos critérios de priorização. A periodicidade de revisão dos pesos 

ao acompanhar os ciclos do Prêmio CNJ de Qualidade, permitiria ajustes conforme alterações 

regulamentares ou mudanças no contexto institucional. 

Neste sentido, no mesmo momento que se privilegia o traço cultural de excelência de 

engajamento, também se contribui ao aproveitamento do conhecimento dos membros mais 

experientes para os ciclos seguintes. 

5.4 Aplicação do AHP ao Eixo Governança do Prêmio CNJ de Qualidade 
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O eixo Governança do Prêmio CNJ de Qualidade contempla diversos requisitos 

específicos com pontuações diferenciadas. No ciclo 2025, conforme art. 9º, da Portaria CNJ nº 

411/2024, CNJ (2024), são 26. 

Os requisitos abrangem desde política de priorização do primeiro grau (até 85 pontos) 

até aspectos de agenda ESG e proteção social, o que sugere oportunidade para aplicação do 

AHP como instrumento de priorização estratégica. 

Diferentemente do eixo Produtividade, onde os indicadores mensuram resultados da 

atividade jurisdicional, o eixo Governança avalia a gestão como um todo, mediante a 

implementação de políticas e práticas que demandam, em especial, as áreas administrativas e 

que, não raramente, excede a capacidade institucional de ação simultânea, demandando 

priorização objetiva que o método AHP poderia proporcionar. 

5.5 Integração do AHP à Metodologia MVC-EA-IRPM 

É importante ressaltar que o AHP não substitui a metodologia MVC-EA-IRPM. A 

primeira fornece informações técnicas e com grau de confiança científico para priorização dos 

indicadores a serem trabalhados, enquanto a segunda cuida da forma que tais objetivos serão 

tratados.  

Interessante observar que, contudo, o componente de aquisição evolucionária de 

conhecimento (Evolutionary Acquisition) é propício à integração, pois os pesos estabelecidos a 

partir do método AHP não são estáticos, ou seja, a cada ciclo do Prêmio CNJ de Qualidade, 

pode haver revisão das comparações pareadas à luz dos resultados obtidos no sistema de 

avaliação judicial, assegurando adaptação contínua da metodologia. 

O Protocolo Operacional do AHP é apresentado no Apêndice R desta dissertação, 

oferecendo ao TRE Goiás roteiro para quando a maturidade do modelo e a complexidade à 

tomada de decisão justificarem sua implementação. A definição sobre a necessidade de painéis 

de especialistas, o nível de capacidade decisória requerido e os instrumentos de suporte 

computacional são igualmente detalhados no referido apêndice, constituindo produto técnico 

desta pesquisa. 
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6  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O desenvolvimento e implementação da metodologia MVC-EA-IRPM através do 

Grupo de Trabalho Remoto do TRE Goiás demonstra que avanços através da transformação 

digital são possíveis mesmo em ambientes com recursos limitados. A síntese criativa de 

conceitos de diferentes domínios do conhecimento (Model-View-Controller), gestão evolutiva 

de projetos (Evolutionary Acquisition) e pesquisa interdisciplinar aplicada (Interdisciplinary 

Research Project Management) resultou em estrutura robusta e adaptável, validado 

empiricamente pelos resultados alcançados: evolução de zero para pontuação máxima em 

indicadores críticos do CNJ, redução de 91,5% no acervo de processos antigos, e progressão 

institucional do Selo Prata para Ouro no sistema de certificação nacional. 

O sucesso também destaca a importância da parceria entre academia e instituições 

públicas, demonstrando como a colaboração entre teoria e prática, exemplificada pela parceria 

TRE Goiá/PPGGTD-UFT, pode gerar inovações com impacto real e mensurável. 

A proposta de incorporação do Processo Hierárquico Analítico (AHP) à metodologia 

MVC-EA-IRPM fundamenta-se no reconhecimento de que o sucesso alcançado pelo Grupo de 

Trabalho Remoto nos permite avançar em desafios mais complexos que demandam 

instrumentos mais sofisticados de priorização estratégica. 

O AHP apresenta-se como complemento natural à metodologia existente, oferecendo 

abordagem sistemática para decisões multicritério nos níveis estratégico (priorização de novos 

GTs), tático (classificação interna de processos do GTR) e operacional orgânica no TRE Goiás 

(priorização de requisitos do eixo Governança). 

A proposta encontra respaldo no estudo de Kassem et al. (2017), que demonstrou a 

viabilidade e aplicabilidade do AHP em tribunais dos Emirados Árabes Unidos em sistema de 

avaliação próprio, e nos resultados qualitativos da experiência do GTR, que evidenciaram 

alinhamento com os traços culturais identificados naquele estudo como determinantes para a 

excelência judicial. 
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Ademais, sua implementação se beneficiará da sistemática dos ciclos evolutivos do 

componente aquisição evolucionária de conhecimento (Evolutionary Acquisition) da 

metodologia MVC-EA-IRPM, permitindo refinamentos progressivos a cada edição do Prêmio 

CNJ de Qualidade. 

6.1 Propostas ao TRE Goiás 

6.1.1  Sistema de análise normativa por multiagentes disponibilizado a Grupo de 

Trabalho do TRE Goiás 

Para além das contribuições metodológicas desta pesquisa, a partir da adaptação do 

modelo MVC-EA-IRPM à Gestão de Grupo de Trabalho Remoto e seus resultados quantitativos 

do, o processo de investigação propiciou o desenvolvimento de uma ferramenta tecnológica 

complementar que exemplifica a aplicação prática dos princípios de transformação digital no 

contexto judicial. 

Durante a fase de revisão desta dissertação, foi concebido um sistema baseado em 

Inteligência Artificial multiagente para análise comparativa de normativos institucionais, 

especificamente aplicado no âmbito de Grupo de Trabalho voltado à revisão do Regulamento 

Interno do TRE Goiás.  

O sistema dialoga com os fundamentos da presente pesquisa, notadamente: (i) a 

aplicação de metodologias interdisciplinares na gestão judicial; (ii) a integração de 

conhecimentos técnicos e jurídicos; e (iii) a busca por eficiência operacional mediante soluções 

tecnológicas avançadas sem imposição de altos custos ao orçamento público. 

Ainda, possui arquitetura de agentes especializados, cada um em relação a uma versão 

específica do regulamento institucional (Resoluções 05/1997, 113/2007, 275/2017, alterações 

2021-2025 e minuta vigente), eles atuam mediante buscas semânticas em documentos oficiais, 

permitindo análises comparativas automatizadas entre múltiplas versões normativas. 

Há a coordenação dos agentes por um módulo consolidador que emprega modelos de 

linguagem de grande escala com capacidades avançadas de raciocínio (reasoning), maiores 

informações sobre a sua arquitetura e funcionamento estão disponíveis no APÊNDICE L — 
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SISTEMA DE ANÁLISE NORMATIVA POR MULTIAGENTES: ARQUITETURA E 

IMPLEMENTAÇÃO deste trabalho. 

O sistema incorpora princípios inerentes ao modelo MVC-EA-IRPM, destacando-se: (i) 

modularização funcional, com separação clara entre camadas especializadas (análise, 

consolidação, geração) o que reflete, em essência, a mesma lógica de divisão de 

responsabilidades e coordenação interdisciplinar; (ii) rastreabilidade completa, considerando 

a preocupação em manter mediante logs em markdown, o histórico de decisões e justificativas 

para cada alteração proposta; (iii) iteratividade, permitindo ciclos sucessivos de análise e 

refinamento a cada interação de usuário; e (iv) preservação de integridade, garantindo que 

documentos originais permaneçam inalterados por regra, podendo as versões revisadas, uma 

vez validadas, substituírem a minuta e subsidiar o Agente #4 com novo conhecimento: 

Figura 12 – Imagem apresentando o frontend e interação de usuário com o sistema. 

 

Fonte: Extraído de interação com o sistema no dia 08/01/2026. 
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Resultados Preliminares e Potencial de Replicabilidade. A implementação do 

sistema demonstrou potencial significativo para maior solidez na análise comparativa entre 

normativos complexos, frente a metodologias manuais, suscetíveis a erros humanos. A 

automatização da identificação de gaps normativos e a geração assistida de propostas 

consolidadas contribuem para a análise humana. 

Perspectivas de Expansão. A ferramenta desenvolvida apresenta potencial de 

replicabilidade para outros contextos institucionais, inclusive internamente ao GTR para 

integração dos normativos relacionados ao Prêmio CNJ de Qualidade em apoio ao processo de 

tomada de decisão. 

Esta contribuição tecnológica, reforça o caráter aplicado e orientado à inovação que 

caracteriza o Programa de Pós-Graduação em Governança e Transformação Digital da UFT, 

evidenciando o compromisso com a geração de produtos técnicos que transcendam a dimensão 

estritamente acadêmica e produzam impactos práticos nas instituições públicas brasileiras. 

6.2 Recomendações para Sustentabilidade e Monitoramento Contínuo 

Os resultados obtidos pelo GTR ao longo dos ciclos avaliativos do Prêmio CNJ de 

Qualidade geram exigências adicionais à iniciativa, à exemplo da ampliação de escopo pela 

Portaria TRE-GO nº 47/2025-PRES, e que os indicadores de produtividade já estão em seus 

limites máximos, o foco da gestão deve se atentar, também, para a dimensão da análise 

qualitativa de produtividade e para a sustentabilidade e escalabilidade do modelo, conforme 

definido na seção 4.4.  

As ponderações a seguir decorrem dos achados desta pesquisa e das contribuições da 

Banca de Qualificação, em privilégio à aquisição evolucionária do conhecimento (EA) que 

integra a metodologia MVC-EA-IRPM. 

6.2.1  Dashboard Expandido de Indicadores de Qualidade 

Atualmente, o acompanhamento de indicadores pelo GTR se dá pelo Laboratório de 

Inovações do TRE Goiás, por meio do painel no Power BI, conforme relatado na seção 4.1.1 

desta pesquisa. Contudo, os resultados obtidos pelo GTR nos indicadores de produtividade do 
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CNJ existentes, conforme preocupações levantadas na seção 4.8.3, resta a indagação: a 

celeridade processual foi acompanhada de qualidade decisória equivalente? 

Para responder a essa pergunta, em alinhamento com o domínio de excelência 

Infraestrutura, Procedimentos e Processos do Tribunal (INTERNATIONAL CONSORTIUM 

FOR COURT EXCELLENCE, 2020), sugere-se a criação de indicadores voltados à verificação 

da qualidade processual e à identificação de eventuais efeitos colaterais negativos decorrentes 

da atuação de ações de intervenção, como o GTR.  

Os indicadores abaixo se baseiam em 3 (três) critérios, quais sejam: (i) relevância para 

a validação da qualidade processual; (ii) viabilidade técnica de obtenção pelos sistemas e base 

de dados já disponíveis ao TRE Goiás (ex.: PJe, SEI e DataJud); e (iii) pertinência com os 

indicadores já existentes do eixo produtividade do Prêmio CNJ de Qualidade.  

À princípio, sugere-se o acompanhamento extra a 2 (dois) indicadores que possam medir 

a qualidade decisória. E, neste momento, cabe contextualizar. Não se propõe medir a 

qualidade da decisão dos Juízes Eleitorais – atribuição que escapa ao alcance e à finalidade do 

GTR –, mas sim a qualidade da instrução, análise e movimentação processuais realizadas pelos 

servidores integrantes do grupo, de modo que seja avaliado o grau de maturidade das ações 

tendentes ao carreamento dos processos à fase de julgamento com todos os elementos 

necessários e as provas regularmente produzidas. 

Insta ressaltar que o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) formalizou a utilização dos 

indicadores taxas de reforma e de recorribilidade por meio da Resolução nº 15, de 20 de abril 

de 2006 (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2006). Essa resolução definiu a taxa de 

reforma como a proporção de recursos providos (total ou parcialmente) sobre o total de recursos 

julgados nos graus de jurisdição, e a taxa de recorribilidade – dividida em externa (remessas a 

instâncias superiores) e interna (recursos dentro do mesmo grau) – como indicador de 

litigiosidade, integrando-as ao conjunto obrigatório de dados estatísticos a serem enviados pelos 

órgãos do Poder Judiciário. 

Esses indicadores foram publicados de forma sistemática nos Relatórios Justiça em 

Números, com destaque na edição de 2008 (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2009), 
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que destinou seções específicas à apresentação dos resultados segregados por ramo da Justiça. 

Posteriormente, a taxa de reforma foi descontinuada em razão de problemas de extração dos 

dados, enquanto a taxa de recorribilidade mantém-se como indicador ativo, integrada ao Painel 

Justiça em Números como ferramenta de monitoramento de desempenho processual. 

Contudo, nesta seção, propõe-se novos indicadores derivados das ideias anteriores, com 

o fim de avaliar a eficácia das decisões amparadas nas instruções processuais realizadas pelo 

grupo, permitindo demonstrar a efetividade do trabalho do modelo frente à média do primeiro 

grau de jurisdição (G1). 

6.2.1.1 Taxa de Recorribilidade e Taxa de Reforma 

Num primeiro momento, apresenta-se proposta de construção do indicador Taxa de 

Recorribilidade GTR x G1, apto a mensurar o percentual de processos movimentados pelo 

GTR no primeiro grau que geraram recursos x o percentual de processos movimentados sem 

intervenção do GTR, por todas as unidades judiciárias, no primeiro grau que geraram recursos, 

mediante a seguinte metodologia: 

Fórmula 1 (calcula o percentual de processos tratados pelo GTR que geraram recurso) - Taxa 

de Recorribilidade do GTR (TR GTR): 

!"!"#
# $Nu%mero de recursos interpostos contra deciso&es de processos baixados pelo GTR no 1º grau

Total de processos baixados pelo GTR no 1º grau
'

( )** 

Explicação: Divide-se o número de recursos que foram interpostos contra decisões do GTR pelo número total de 

processos que o GTR tratou no primeiro grau e multiplica-se por 100 para obter a porcentagem. 

Fórmula 2 (calcula o percentual de processos tratados por todo o G1 que geraram recurso) - 

Taxa de Recorribilidade do Universo (TR Total)  
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!""$%&'

# $Total de recursos interpostos contra deciso&es de todos os processos baixados no 1º grau

Total de processos baixados por todas as unidades judicia%rias no 1º grau
'

( )** 

Explicação: Divide-se o número total de recursos interpostos contra todas as decisões de primeiro grau pelo 

número total de processos baixados por todas as unidades judiciárias do G1, multiplicando-se também por 100. 

Fórmula 3 – Desvio relativo de recorribilidade (TR Total − TR GTR) ÷ TR Total × 100: 

+, # $!"!"# - !""$%&'!""$%&'

' ( )** 

Explicação: Calcula-se a diferença percentual entre a taxa de recorribilidade do GTR e a taxa do G1 como um 

todo. Subtrai-se a taxa do G1 (TR_Total) da taxa do GTR (TR_GTR), divide-se pelo valor do Tribunal e 

multiplica-se por 100. Um valor negativo (ex.: –26%) indica que o trabalho realizado pelo GTR, ao instruir os 

processos e confecção de minutas em auxílio à tomada de decisão pelos magistrados, contribuem para julgamentos 

que suportam menos recursos que a média do Tribunal. Um valor positivo indicaria o contrário, ou seja, um 

desempenho abaixo da média, com maior índice de recorribilidade. 

Em que pese o indicador proposto seja apto a medir a taxa de recorribilidade – definida 

pela quantidade de processos que geraram recursos, é importante que seja complementado por 

outro indicador, apto a, efetivamente, medir a taxa de reforma, ou seja, ou seja, a proporção 

de decisões proferidas pelo GTR que, ao serem submetidas ao juízo recursal do G1, foram 

reformadas ou cassadas.  

Sugere-se, portanto, também um outro indicador, denominado Taxa de Reforma GTR 

x G1 a partir do método abaixo:  

Fórmula 1 (calcula o percentual de processos tratados pelo GTR que as decisões proferidas 

pelos magistrados foram reformadas ou cassadas) - Taxa de Reforma do GTR (TReforma GTR) 

!"#$%&'(!"#
) *+,-./01023/145610278189:21.239/-59:;2-1<8/926,-501=,023/1>,/56902,?23/1-,001025<08/.@61023,:12AB+

B189:26,2/,-./0102C.:D96102-1<8/926,-501=,02612AB+ E
F GHH 
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Explicação: Calcula-se a quantidade de recursos providos interpostos contra decisões proferidas em processos 

tratados pelo GTR pelo total de recursos julgados nesse mesmo conjunto de processos, multiplicando-se por 100. 

O resultado indica a proporção das decisões proferidas em processos sob auxílio do GTR que não resistiram ao 

controle recursal, sinalizando, indiretamente, a qualidade do trabalho realizado pelo GTR. 

Fórmula 2 (calcula o percentual de processos do G1 cujas decisões proferidas pelos magistrados 

foram reformadas ou cassadas) - Taxa de Reforma do G1 (TReforma G1): 

!"#$%&'(!"# ) *Recursos providos (total+parcial) contra todas as unidades de 1º grau

Total de recursos julgados contra todas as unidades de 1º grau
+ , -.. 

Explicação: Calcula-se a quantidade de recursos providos interpostos contra decisões proferidas em processos 

tratados pelas unidades judiciárias de primeiro grau pelo total de recursos julgados nesse mesmo conjunto de 

processos, multiplicando-se por 100. O resultado representa a taxa média de reforma do primeiro grau, servindo 

como parâmetro de comparação para o desempenho do GTR. 

Fórmula 3 - Variação Percentual da Taxa de Reforma (TReforma GTR / TReforma G1) 

+, # .!"reforma$%&
- !"reforma%&'!"reforma%&'

/ ( )** 

Explicação: Calcula-se a diferença percentual entre a Taxa de Reforma dos processos instruídos pelo GTR e a 

Taxa de Reforma média do primeiro grau do TRE Goiás. A proposta caminha pela subtração da taxa obtida quanto 

ao Tribunal (TReforma TRE) pela taxa do GTR (TReforma GTR), divide-se pelo valor do Tribunal e multiplica-

se por 100. Um valor negativo (ex.: –26%) indica que as decisões proferidas em processos instruídos pelo GTR 

são proporcionalmente mais mantidas pelo juízo recursal do que a média do Tribunal, evidenciando, indiretamente, 

maior qualidade na instrução processual e na elaboração de minutas. Um valor positivo, por sua vez, indica 

desempenho abaixo da média, sugerindo que as decisões proferidas nos processos instruídos pelo GTR apresentam 

maior proporção de reforma que em relação às demais unidades de primeiro grau. 

A robustez do indicador Taxa de Recorribilidade GTR x G1, enquanto instrumento 

de aferição da qualidade do trabalho realizado pelo GTR, isoladamente, não permite 

precisamente aferir em que medida os recursos interpostos foram efetivamente providos pelo 

juízo recursal, ou seja, não permite distinguir a simples litigiosidade das partes de eventuais 

fragilidades na instrução processual realizada pelo GTR, onde reside a pertinência do indicador 

Taxa de Reforma GTR x G1.  



116 

 

A operacionalização deste último, contudo, demanda maior nível de tratamento de 

dados. Embora ambos os indicadores possam, em tese, ser alimentados com a base de dados 

disponível publicamente no DataJud, em consonância com a metodologia adotada pelos demais 

indicadores previstos pelo CNJ, a Taxa de Reforma exige a identificação precisa de quais 

recursos foram providos pelo juízo recursal, não meramente quais processos tiveram recursos 

apresentados, o que pressupõe leitura profunda de cada feito. 

A complexidade na coleta de dados para tal desiderato é reconhecida na literatura 

especializada em avaliação de gestão processual. O Conselho Nacional de Justiça, em pesquisa 

realizada pela Associação Brasileira de Jurimetria (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 

2020a), disponibilizou base de dados específica para viabilizar a mensuração de indicador 

semelhante ao ora proposto, o que corrobora a dificuldade na obtenção dos dados. No estágio 

atual, os instrumentos conhecidos não permitem a apuração imediata desse indicador no âmbito 

do GTR, de modo que a verificação manual por amostragem se apresenta como alternativa 

tecnicamente viável. 

Diante desta limitação, a presente pesquisa registra a relevância do indicador enquanto 

mais uma forma de verificação da qualidade do serviço entregue pelo GTR e recomenda que 

sua implementação automatizada em etapa futura, mediante o desenvolvimento de rotinas de 

extração e classificação de dados. 

6.2.2  Pesquisa Anual de Satisfação Institucional 

Por conseguinte, além dos mecanismos de monitoramento quantitativo já relatados, 

propõe-se a implementação de pesquisa anual de satisfação institucional aplicada a todas as 

unidades judiciárias de 1º grau do TRE Goiás.  

O instrumento permitirá que magistrados e servidores que receberam processos 

instruídos pelo GTR avaliem a experiência com a iniciativa, bem como proporcionará espaço 

para que unidades ainda não contempladas manifestem interesse na iniciativa, contribuindo para 

o mapeamento prospectivo da demanda e para o planejamento de eventuais expansões. 
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A proposta apresentada no Apêndice P traz protocolo que avaliará cinco dimensões de 

qualidade percebida: clareza e completude das instruções processuais; conformidade técnica e 

adequação normativa dos atos praticados; celeridade na tramitação; qualidade da comunicação 

e da interação entre o GTR e as unidades auxiliadas; e percepção de impacto na carga de 

trabalho. 

A iniciativa encontra correspondência no Domínio de Excelência “Client Needs and 

Satisfaction” do IFCE (2020) que preconiza a necessidade de atenção à satisfação dos usuários 

dos serviços judiciais.  

Assim, a pesquisa de satisfação subsidia a gestão do GTR mediante a produção de 

relatório que alimenta a aquisição evolucionária do conhecimento (EA) da metodologia MVC-

EA-IRPM e atua como mecanismo de registro de dados qualitativos pelos magistrados, 

produzindo evidências baseado na experiência e contribui para um clima organizacional mais 

propício à transparência e à participação, pertinentes para calibragem dos pesos de critérios que 

fundamentarão a futura modelagem AHP, conforme proposto no Capítulo 5.  

O protocolo completo da proposta de pesquisa encontra-se disponível no Apêndice P. 

6.3 Consolidação das contribuições da pesquisa 

Conforme sistematizado no Quadro 1, esta pesquisa produziu 17 contribuições 

distribuídas em três eixos.  

No plano científico, a pesquisa realizou o mapeamento sistemático entre a estrutura 

internacional de excelência judicial, o International Framework for Court Excellence (IFCE), 

em sua terceira edição de 2020, e o sistema brasileiro de avaliação judicial do Prêmio CNJ de 

Qualidade, identificando pontos de intersecção e de afastamento que podem orientar o 

aprimoramento das práticas do TRE Goiás (C1), conforme Cap. 3 (Quadro 6), Apêndices D 

(artigo completo) e J. 

Ainda, ponto central desta pesquisa, adaptou-se a metodologia MVC-EA-IRPM à 

gestão de Grupo de Trabalho, no contexto da Justiça Eleitoral goiana, com mapeamento em três 

níveis de abstração (C2), conforme exposto no Cap. 4, seções 4.3–4.4 e Quadros 7, 8 e 9. 
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 A experiência do GTR permitiu validar a proeminência de traços culturais identificados 

por Kassem et al. (2017), quais sejam, adaptabilidade, missão, envolvimento e consistência, 

como elementos também relevantes à evolução da cultura organizacional, com vistas ao 

aprimoramento da excelência judicial no contexto brasileiro (C3), demonstrado no Cap. 4, 

seção 4.6.2, Apêndices B, C (INFOSFERA 2025) e J e Anexo A. 

Por conseguinte, após análise de estudo de referência internacional sobre cultura de 

excelência judicial (Kassem et al. 2017), propôs-se adaptações ao TRE Goiás (C6), conforme 

Apêndice J, e apresentou-se a relevância do Processo Hierárquico Analítico (AHP) como 

instrumento de priorização multicritério integrado à metodologia MVC-EA-IRPM, com roteiro 

de implementação aos níveis estratégico, tático e operacional do Prêmio CNJ de Qualidade (C4) 

no contexto do TRE Goiás, cuja discussão ocorre no Cap. 5, seções 5.1–5.5 e protocolo 

operacional AHP disponível no Apêndice R. 

Durante o desenvolvimento da pesquisa foi realizada revisão sistemática, sob a 

metodologia PRISMA, acerca da intersecção entre Psicologia Positiva e Tecnologia, elaborada 

como capítulo de livro (Apêndice H), explorando intervenções positivas mediadas por 

tecnologia com aplicabilidade ao processo eleitoral (C5). 

 No plano prático, após a aplicação da metodologia MVC-EA-IRPM à gestão de Grupo 

de Trabalho, foram observados resultados que incluem a redução de 91% no acervo de 

processos antigos (C7 - Cap. 4, seções 4.4.1, 4.4.2, 4.6.1 e Figuras. 7–11; Apêndice O), a 

progressão do Selo Prata para o Selo Ouro (C8 - Cap. 3, seção 3.3.3 e 4, seção 4.5, Painel CNJ 

e Tabela 1), a demonstração de modelo replicável de parceria acadêmica e o setor público (C9 

– Cap. 4, seções 4.1–4.5; Apêndices B, C e E (dossiê, material complementar e resumo 

expandido) e a produção de material educativo sobre a Lei da Ficha Limpa (C10 – Apêndice I 

(proposta de cartilha).  

Sobreleva registrar que, para que o modelo replicável (C9) evolua de boa prática local 

para solução escalável em âmbito nacional, recomenda-se que sua implementação seja 

antecedida por diagnóstico organizacional, garantindo que a cultura de excelência judicial esteja 

suficientemente madura para sustentar a expansão. 
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Os produtos técnicos materializam o caráter aplicado do mestrado profissional, a saber: 

sistema de IA multiagente (C11 – Cap. 6, seção 6.1.1 e Apêndice L, C12 – Apêndice B, C e E 

e C13 – Apêndice D), manual operacional (C14 – Apêndice Q), protocolos para pesquisa de 

satisfação e de roteiro de implementação do AHP no TRE Goiás (C15 – Apêndice P, C16 e 

Apêndice R) e agenda de trabalhos futuros (C17 – Apêndice K).  

Ademais, é relevante destacar que os resultados documentados evidenciam contribuição 

para o alcance das metas do ODS 16 pelo Brasil, na medida em que a metodologia MVC-EA-

IRPM, no âmbito do TRE Goiás, fortaleceu a eficiência institucional, promoveu transparência 

da gestão judicial e proporcionou subsídios para acesso igualitário à Justiça, em razão da 

priorização baseada em critérios objetivos. 

Neste espeque, as produções ora relatadas confirmam que a transformação digital no 

Poder Judiciário é viável com recursos limitados, quando há metodologia adequada e 

engajamento genuíno. 

6.4 Limitações Temporais, Pendências e Agenda Futura 

Os ciclos anuais documentados – 2023-2024 e 2024-2025 (seções 4.5.1 e 4.5.2) 

representam o espaço temporal efetivamente disponível para a produção do conhecimento aqui 

consolidado, e esse recorte constitui a observação de uma iniciativa em desenvolvimento e em 

aprimoramento contínuo. 

Contudo, se o horizonte temporal desta pesquisa pudesse ser estendido por mais um 

ciclo completo, mais linhas de aprofundamento teriam sido apresentadas. 

Inicialmente, a primeira e mais relevante lacuna analítica refere-se à aplicação empírica 

do AHP como mecanismo de priorização multicritério, conforme apresentado no Capítulo 5 em 

que se apresenta como evolução metodológica para estágios mais avançados do GTR ou até 

mesmo em outros escopos. Em que pese o Apêndice R detalhar o protocolo operacional para 

sua futura adoção, a validação empírica desse protocolo, em especial com a realização dos 

painéis de especialistas, demanda ao menos um ciclo completo de aplicação, o que extrapolou 

o tempo disponível para a pesquisa.  
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A segunda linha diz respeito à dimensão qualitativa dos resultados. Embora verificada 

a qualidade processual através de mecanismos existentes, conforme seção 4.8.3, e até mesmo a 

proposição de pesquisa de satisfação institucional (Apêndice P), sua aplicação efetiva e a 

análise dos dados resultantes não puderam ser concluídas dentro do prazo da pesquisa.  

Por fim, a institucionalização de um grupo de trabalho que originalmente operava com 

foco em um único indicador estratégico para um escopo ampliado de múltiplos indicadores 

(seção 4.5.2) representa uma transformação organizacional de natureza distinta da que motivou 

esta dissertação, cujo estudo constitui contribuição diversa para a gestão da mudança no Poder 

Judiciário. 

Ademais, não foi possível abranger neste estudo uma análise estatística comparativa de 

séries temporais por zona eleitoral, o que permitiria identificar padrões de desempenho 

diferenciado entre unidades e subsidiar estratégias de nivelamento, tampouco mapeamento das 

competências dos membros mais experientes do grupo, cujo conhecimento não codificado 

representa um risco de queda de qualidade na continuidade operacional, em que pese o Plano 

de Gestão de Riscos (Apêndice Q) ter elementos de mitigação. 

A metodologia MVC-EA-IRPM foi concebida e validada, bem como seus resultados 

institucionais são expostos de forma transparente neste estudo para fins de auditabilidade e seu 

potencial de replicação está documentado. Importa registrar que, para além das limitações aqui 

reconhecidas, a iniciativa segue produzindo resultados concretos na realidade institucional do 

TRE Goiás. 
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7  CRONOGRAMA 

7.1 Cronograma Previsto: 

 
o – significa o período que foi comprovada a proficiência no idioma estrangeiro 
Cor de fundo: 

• amarelo indica que a proficiência no idioma estrangeiro ainda não foi comprovada e 
está no prazo adequado. 

• verde indica que a proficiência no idioma estrangeiro foi comprovada no prazo 
adequado. 

• Vermelho indica que a proficiência no idioma estrangeiro ainda não foi comprovada e 
não está no prazo adequado. 

Disciplinas Crédit
os 

1o. 
Sem. 

2o. 
Sem. 

3o. 
Sem. 

4o. 
Sem. 

5o. 
Sem. 

6o. 
Sem. 

7o. 
Sem. 

8o. Sem. 

Metodologia da Pesquisa 
Científica 

4 ___O___            

          
Gerência de Projetos 4 _______     ___O___           
          
Fundamentos de 
Modelagem 
Computacional 

4 ___O___            

          
Técnicas de Inteligência 
Computacional 

4 ___O___            

          
Gestão de Políticas 
Públicas 

4 _______     ___O___           

          
Internet das Coisas 4 _______     ___O___           
          
Curso Pandas - Extra 4 ___O___            
          
Estágio em docência 4 _______     _______     _______     ___O___        
          
Seminários 4 _______     _______     _______     ___O___        
Total de créditos 48         
 

Defesas 1o. 
Sem. 

2o. 
Sem. 

3o. 
Sem. 

4o. 
Sem. 

5o. 
Sem. 

6o. 
Sem. 

7o. 
Sem. 

8o. 
Sem. 

9o. 
Sem. 

Qualificação _______    _______    _______    ___O___         
          

Tese _______    _______    _______    _______    ___O___              
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Língua Estrangeira 1o. 
Sem. 

2o. 
Sem. 

3o. 
Sem. 

4o. 
Sem. 

5o. 
Sem. 

6o. 
Sem. 

7o. 
Sem. 

8o. 
Sem. 

Inglês    X     
         

Espanhol         
         

 

 

 

7.2 Cronograma Realizado: 

 
o – significa o período que foi comprovada a proficiência no idioma estrangeiro 
Cor de fundo: 

• amarelo indica que a proficiência no idioma estrangeiro ainda não foi comprovada e 
está no prazo adequado. 

• verde indica que a proficiência no idioma estrangeiro foi comprovada no prazo 
adequado. 

• Vermelho indica que a proficiência no idioma estrangeiro ainda não foi comprovada e 
não está no prazo adequado. 

Disciplinas Crédit
os 

1o. 
Sem. 

2o. 
Sem. 

3o. 
Sem. 

4o. 
Sem. 

5o. 
Sem. 

6o. 
Sem. 

7o. 
Sem. 

8o. Sem. 

Metodologia da Pesquisa 
Científica 

4 ___O___            

          
Gerência de Projetos 4 _______     ___O___       
          
Fundamentos de 
Modelagem 
Computacional 

4 ___O___            

          
Técnicas de Inteligência 
Computacional 

4 ___O___            

          
Gestão de Políticas 
Públicas 

4 _______     ___O___       

          
Internet das Coisas 4 _______     ___O___       
          
Curso Pandas - Extra 4 ___O___            
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T.E.C.H.S. 4 _______     _______ ___O___      
          
Estágio em docência 4 _______    _______    _______      
          
Seminários 4 _______    _______    _______      
          
Total de créditos 48         
 

Defesas 1o. 
Sem. 

2o. 
Sem. 

3o. 
Sem. 

4o. 
Sem. 

5o. 
Sem. 

6o. 
Sem. 

7o. 
Sem. 

8o. 
Sem. 

9o. 
Sem. 

Qualificação _______    _______    _______ _______    _______        
          

Tese _______    _______    _______ _______    _______        
          

 
Língua Estrangeira 1o. 

Sem. 
2o. 

Sem. 
3o. 

Sem. 
4o. 

Sem. 
5o. 

Sem. 
6o. 

Sem. 
7o. 

Sem. 
8o. 

Sem. 
Inglês ______   ______     ___O___      

         
Espanhol         
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10  APÊNDICES 

APÊNDICE A — UM ESTUDO DO USO DO PROCESSO HIERÁRQUICO ANALÍTICO (AHP) PARA 

A CULTURA DE EXCELÊNCIA JUDICIAL  

SELECIONADO AO INFOSFERA 2025 

 

 

Um Estudo do Uso do Processo Hierárquico Analítico (AHP) para a Cultura de 
Excelência Judicial 

 

Este resumo expandido apresenta analisa os fatores críticos para a cultura de excelência 
judicial, identificando os critérios mais relevantes do “International Framework for Court 
Excellence” (IFCE). Como referência fundamental prática, foca-se em um trabalho realizado 
no contexto dos Emirados Árabes Unidos e se propõe adaptações para o Tribunal Regional 
Eleitoral de Goiás (TRE-GO). 



 

 

Em 2017, Kassem et al. apresentaram uma investigação pioneira sobre a cultura 
organizacional dos tribunais nos Emirados Árabes Unidos (EAU) e sua relação com a 
excelência judicial. A partir dos critérios estabelecidos pelo IFCE em sua versão 2013, eles 
propuseram correlacionar a cultura organizacional dos tribunais no EAU com as práticas mais 
significativas para se atingir a excelência judicial, valendo-se como método do  “Analytic 
Hierarchy Process” (AHP) – Processo Hierárquico Analítico (Saaty, 1990). 

Kassem et al. (2017) escolheram o AHP por permitir não apenas as medições quantitativas 
de parâmetros, índices e indicadores, mas também as informações qualitativas para definir 
objetivos de negócio e medidas de performance. Destaca-se que, para os padrões de 
excelência e qualidade, conquanto necessidade evidente para as cortes judiciais na EAU, não 
havia um modelo específico para os tribunais, tampouco indicadores de desempenho. Então, 
o modelo utilizado foi extraído do IFCE, que se tornou o modelo mais difundido de governança 
para excelência em tribunais. Esse modelo é estruturado em sete critérios principais que 
operam como diretrizes e roteiro para alcançar a excelência judicial: liderança e gestão; 
planejamento e políticas; recursos; procedimentos e processos; necessidades e satisfação 
dos clientes; serviços acessíveis; e confiança pública. 

Portanto, deve-se considerar a cultura organizacional, para que critérios tangíveis e 
intangíveis (valores, normas, comportamentos) sejam incorporados ao modelo. Ou seja, deve-
se considerar os critérios quantitativos e qualitativos de qualidade que afetam o caminho da 
excelência. Para os tribunais, isso é importante, pois a eficiência e a eficácia na entrega da 
justiça deve ser centralizada no ser humano, tanto os cidadãos quanto os operadores do 
judiciário. Evidencia-se assim, que a importância dos critérios do IFCE é relativa, pois varia 
significativamente conforme o contexto cultural e institucional de cada jurisdição. 

A influência da cultura, tanto nacionais quanto organizacionais, na excelência judicial justifica 
a necessidade de um estudo de adaptabilidade para o contexto brasileiro. Enquanto que 
simultaneamente representa uma limitação desse estudo ao se considerar as particularidades 
jurisdicionais intrínsecas refletidas na cultura organizacional. Isto é, o contexto do TRE-GO é 
específico e limita a replicabilidade deste estudo, fazendo-se necessário uma verificação de 
contexto organizacional para sua aplicabilidade em outras unidades do sistema TRE. Já a 
adoção deste estudo em outras jurisdições deve considerar suas especificidades e diferenças 
do sistema TRE. 

A adaptabilidade do estudo dá-se naturalmente pelo uso do AHP. Eles adaptaram os pesos 
dos critérios do IFCE à realidade local e identificaram os traços de cultura organizacional mais 
importantes para alcançar a excelência nos tribunais dos EAU. Deste modo, eles exploraram 
a evolução de conceitos de cultura organizacional, excelência judicial e organizacional, suas 
dimensões e sua influência no desempenho. 

A cultura organizacional definida por Schein (2010) é o conjunto de valores, crenças, normas 
e comportamentos que moldam o funcionamento de uma organização. Sua influência é 
percebida no comportamento interno e no desempenho geral (Chin-loy e Mujtaba, 2007). Já 
nos tribunais, o estudo de Elliott (2000) identificou três dimensões principais da cultura 
organizacional: as práticas formais, ou seja, regras e procedimentos; as práticas informais a 
partir de comportamentos e hábitos não oficiais; e crenças, valores e convicções 
compartilhados que moldam a visão dos juízes. Por exemplo, uma cultura em tribunais 



 

 

criminais pode priorizar rapidez em detrimento da justiça (Myers, 2015), ou seja, a velocidade 
de julgamento não deve se sobrepor a justiça da decisão da sentença, em outras palavras, 
um réu inocente não deve ser condenado em função de uma “justiça rápida”. 

Já a excelência judicial e organizacional busca por padrões elevados de desempenho em 
tribunais e organizações, integrando métricas quantitativas e qualitativas (National Center for 
State Courts, 2013). Abrange tanto tribunais quanto organizações em geral, indo além da 
cultura para incluir processos e resultados. 

A cultura organizacional e excelência judicial promove a interseção entre cultura 
organizacional e excelência judicial, onde a cultura é um fator determinante para alcançar a 
excelência em tribunais (National Center for State Courts, 2013; Myers, 2015). Nesta 
interseção, tem-se a cultura (valores, normas) como base para melhorar o desempenho 
judicial, usando modelos como o IFCE e traços culturais como adaptabilidade, missão, 
envolvimento e consistência (Fey e Denison, 2003), ressaltando-se que uma cultura 
inadequada pode comprometer a justiça (Myers, 2015). 

Apesar de a excelência judicial ser um valor estratégico para os sistemas judiciais nos EAU, 
suas cortes são obrigadas a participarem de competições de qualidade e excelência. 
Analogamente, no Brasil há o Prêmio CNJ de Qualidade. Neste sentido, propuseram realinhar 
os pesos dos critérios do IFCE para refletir o ambiente local e olhar aos traços de cultura 
organizacional que melhor apoiem as melhorias no sistema judicial. Portanto, a mesma 
metodologia de realinhamento de critérios pode ser adotada pelo TRE-GO com foco no 
Prêmio CNJ de Qualidade. 

O realinhamento de critérios baseia-se no AHP, que consiste em um método de tomada de 
decisão multicritério sofisticado. Esse método permitiu a hierarquização sistemática dos 
critérios do IFCE e a identificação dos traços culturais mais relevantes para o contexto dos 
EAU. Basicamente, tem-se: 

1. Definição do problema e da solução desejada. 

2. Estruturação da hierarquia a partir da perspectiva gerencial geral. 

3. Construção de uma matriz de comparação pareada: cada elemento é avaliado em termos 
de sua contribuição ou impacto, usando uma escala numérica (geralmente de 1 a 9, onde 1 
significa igual importância e 9 significa extrema importância). 

4. Obtenção de julgamentos para desenvolver as matrizes: são coletados julgamentos para 
preencher as matrizes de comparação pareada.  

5. Determinação das prioridades e teste de consistência: com os dados das comparações 
pareadas, calcula-se as prioridades (pesos) de cada elemento. Depois, verifica-se a 
consistência das escolhas para garantir que os julgamentos não sejam contraditórios. 

6. Repetição dos passos 3, 4 e 5 para todos os níveis e agrupamentos da hierarquia. 

7. Composição hierárquica (síntese): as prioridades de cada nível são combinadas para obter 
uma prioridade global. Isso é feito multiplicando os vetores de prioridades  de um nível pelos 
pesos dos critérios do nível superior e somando os resultados. 



 

 

8. Avaliação da consistência de toda a hierarquia: multiplica-se o índice de consistência de 
cada matriz pelo peso do critério correspondente e soma-se os produtos. Esse valor é dividido 
por uma expressão semelhante, mas usando o índice de consistência aleatório. Isso garante 
que as decisões tomadas sejam logicamente coerentes. 

A coleta de dados ocorreu em dois tribunais de primeira instância nos EAU, com três juízes 
experientes em funções de gestão, que estabeleceu os julgamentos individuais. Isso garantiu 
opiniões especializadas que refletiam tanto a experiência prática quanto o alinhamento com 
os objetivos estratégicos dos tribunais. A partir destes dados, usaram o AHP para avaliar a 
importância dos sete critérios de excelência judicial e determinar qual traço cultural 
(adaptabilidade, missão, consistência, envolvimento, inovação) é mais relevante para cada 
critério e para a excelência geral dos tribunais. 

Os resultados desta pesquisa oferecem diversas implicações práticas para gestores e 
administradores de tribunais nos EAU, que podem utilizá-los para aprimorar a excelência 
judicial. Mas não apenas, podem ser úteis ao aprimoramento do sistema judicial de qualquer 
país. Os principais achados foram: 

1. Foco em Procedimentos e Processos Judiciais: Os gestores devem concentrar esforços em 
melhorar os procedimentos e processos judiciais, priorizando projetos de transformação 
digital. Essa ênfase é justificada pelo peso elevado atribuído a esse critério no contexto dos 
EAU (21%), refletindo a necessidade de maior eficiência e padronização. 

2. Uso dos Novos Pesos do IFCE em Premiações Nacionais: Os pesos recalculados para os 
critérios do IFCE no contexto dos EAU podem ser adotados em premiações nacionais de 
excelência, como o “Sheikh Khalifa Government Excellence Program”. Isso permitiria uma 
avaliação mais alinhada às prioridades locais, incentivando os tribunais a focarem nos fatores 
mais desafiadores e relevantes, como os procedimentos e processos judiciais. 

3. Construção de Organizações Ágeis: Os tomadores de decisão nos tribunais dos EAU 
devem priorizar a criação de organizações ágeis, flexíveis e sensíveis a mudanças 
econômicas, ambientais, sociais e tecnológicas. Essa recomendação está alinhada ao peso 
elevado atribuído à adaptabilidade (33%), destacando a importância de responder 
rapidamente às transformações no ambiente externo e às expectativas dos usuários. 

Portanto, a metodologia AHP apresenta potencial significativo para aplicação no Tribunal 
Regional Eleitoral de Goiás, particularmente no contexto do alinhamento estratégico aos 
critérios do Prêmio CNJ de Qualidade. Neste contexto, a proposta consiste em: 

1. Reenquadramento dos indicadores ao modelo hierárquico de decisão 
multicritério: Estruturar uma hierarquia AHP que incorpore: 

o Nível superior: Excelência judicial no contexto eleitoral brasileiro 

o Nível intermediário: Eixos temáticos do Prêmio CNJ (Governança, 
Produtividade, Transparência, Dados e Tecnologia) 

o Nível de critérios: Requisitos específicos de cada eixo (e.g., Produtividade - 
Meta 1, Meta 2, Meta 4, entre outros) 



 

 

2. Constituição de painel especializado: Formar um painel de 7-9 especialistas 
composto por: 

o Magistrados com experiência em gestão eleitoral 

o Gestores da área administrativa do TRE-GO 

o Especialistas em tecnologia da informação 

o Representantes da Corregedoria (VPCRE) 

o Integrantes do Gabinete de Gestão de Metas (GGM) e do 1º Grau de 
Jurisdição 

3. Coleta de dados contextualizada: Implementar um protocolo de coleta de dados 
que considere: 

o Especificidades da Justiça Eleitoral (e.g., ciclicidade de distribuição de 
processos de maior peso a cada dois anos) 

o Requisitos particulares dos principais indicadores aplicáveis ao TRE-GO 

o Alinhamento com o Plano Estratégico Institucional 2021-2026 

4. Análise integrada com parametrização customizada: Incorporar na análise: 

o Pesos diferenciados para critérios com maior pontuação no Prêmio CNJ (e.g., 
DataJud: 174 pontos) 

o Ajuste das comparações considerando o desempenho histórico do TRE-GO 
nas avaliações anteriores 

5. Validação e implementação estratégica: Desenvolver: 

o Dashboard de monitoramento dos critérios priorizados 

o Framework de implementação gradual das mudanças culturais necessárias 

 

 A adaptação do AHP no contexto do TRE-GO geraria os 
seguintes benefícios esperados, a saber:  

(1) priorização estratégica, mediante a identificação de onde seria mais pertinente ao TRE-
GO concentrar esforços para maximizar pontuação no Prêmio CNJ de Qualidade; 

(2) transformação cultural, com o estabelecimento de quais mudanças culturais promoveriam 
maior impacto no desempenho institucional; 

(3) mensuração objetiva, com o desenvolvimento de indicadores alinhados às especificidades 
da Justiça Eleitoral e; 

(4) melhoria contínua: criação de ciclo de aprimoramento baseado em evidências e alinhado 
ao contexto local. 



 

 

 A metodologia AHP oferece ao TRE-GO uma visão 
sistêmica da excelência judicial que integra dimensões técnicas, culturais e institucionais em 
um modelo decisório coerente e estatisticamente fundamentado. Neste sentido, surge a 
oportunidade de identificar com precisão onde concentrar esforços para maximizar sua 
pontuação no Prêmio CNJ de Qualidade, bem como estabelecer quais transformações 
culturais (gestão da mudança) promoveriam maior impacto em seu desempenho institucional. 
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APÊNDICE B — DOSSIÊ - BOAS PRÁTICAS NA GESTÃO DE GRUPO DE TRABALHO REMOTO 

PARA ANÁLISE DE PROCESSOS JUDICIAIS ANTIGOS NO TRE GOIÁS 

BOA PRÁTICA SELECIONADA PARA HOMENAGEM E MENÇÃO HONROSA NO 

INFOSFERA 2025 (ANEXO) 

 

 
TEMPLATE DE SUBMISSÃO DE BOA PRÁTICA AO PRÊMIO INFOSFERA 2025 

 

Período de submissão: 25/08/2025 a 30/09/2025 

 

Este template é um instrumento de apoio para a formalização da sua candidatura ao Prêmio Infosfera. O 

documento foi desenhado para facilitar a apresentação de sua boa prática de forma completa e estruturada, 

permitindo que a comissão avaliadora compreenda plenamente o seu escopo, impacto e relevância para a Gestão 

da Informação na Esfera Pública.  

Não suprima itens. Preencha o documento com informações para todos os aspectos solicitados.  

PARTE 1. METADADOS E CLASSIFICAÇÃO DA PRÁTICA 

Este bloco visa coletar as informações essenciais que garantem a correta identificação, catalogação e análise 

preliminar de sua prática. 



 

 

1.1. Título da Boa 

Prática: 

Instrução: Forneça o título completo e preciso da sua iniciativa, exatamente 

como será preenchido no formulário de submissão online. 

Boas Práticas na Gestão de Grupo de Trabalho Remoto para Análise de 

Processos Judiciais Antigos no TRE Goiás. 

1.2. Entidade(s) 

Responsável(is): 

Instrução: Indique o(s) órgão(s), setor(es) ou departamento(s) da 

administração pública que idealizou(aram) e implementou(aram) a prática. 

Tribunal Regional Eleitoral de Goiás (TRE-GO) – Presidência (PRES), 

Gabinete de Gestão de Metas (GGM) e Assessoria de Gestão e Informação 

de Órgãos Externos (AGIOE); Universidade Federal do Tocantins – 

PPGGTD-UFT, Programa de Pós Graduação em Governança e 

Transformação Digital. 

1.3. Local de 

Implantação: 

Instrução: Especifique a(s) unidade(s) organizacional(is) e a localização 

(município, estado) onde a boa prática está em operação. 

Tribunal Regional Eleitoral de Goiás – sede em Goiânia/GO 

1.4. Escopo e 

Abrangência: 

Instrução: Classifique o alcance da prática: Municipal, Estadual, Federal ou 

Interfederativo. 

Estadual. 

1.5. Status Atual: Instrução: Descreva o nível de maturidade e desenvolvimento da prática: 

Piloto, Em Operação Contínua, Em Expansão, etc. 

Em Expansão. 

1.6. Palavras-chave: Instrução: Selecione de 3 a 5 termos-chave que melhor descrevem a 

temática e o foco principal da sua prática (ex: Governo Digital, Gestão de 

Documentos, Dados Abertos, Transparência Ativa, etc.). 

Gestão de Processos, Governança Eletrônica, Modelagem de Processos, 

Trabalho Remoto, Transformação Digital. 

1.7. Objetivos de 

Desenvolvimento 

Sustentável (ODS): 

Instrução: Indique qual(is) ODS da Agenda 2030 a sua prática endereça ou 

contribui para o seu cumprimento. 

ODS 16 - Paz, Justiça e Instituições Eficazes (fortalecimento das 

instituições e acesso à justiça); ODS 8 - Trabalho Decente e Crescimento 

Econômico (modernização tecnológica e produtividade); ODS 9 - 

Indústria, Inovação e Infraestrutura (desenvolvimento tecnológico e 

inovação). 

PARTE 2. DOSSIÊ DESCRITIVO DA PRÁTICA (RELATO TÉCNICO E ESTRATÉGICO) 

Esta seção é o núcleo da sua submissão. Desenvolva as respostas com uma abordagem clara, focada em 

resultados e na relevância institucional da iniciativa. 

2.1. Caracterização 

da Boa Prática: 
Instrução: Em no máximo 300 palavras, apresente uma visão geral da sua 

prática. O que ela é? Qual problema ela resolve ou qual oportunidade ela 

explora? Qual é o seu propósito central? 

Trata-se de modelo estruturado de gestão aplicado a Grupo de Trabalho 

Remoto (GTR) para análise de processos judiciais eleitorais antigos no 1º 

grau de jurisdição do TRE-GO.  

A iniciativa visa atender a demanda de cumprimento do indicador julgar ou 

baixar os processos mais antigos do Prêmio CNJ de Qualidade – que é 



 

 

desafio sensível à Justiça Eleitoral, considerando que se refere a demandas 

referentes a pleitos anteriores. 

A iniciativa explora oportunidade de Transformação Digital na cultura 

organizacional da Justiça Eleitoral em Goiás, através de Governança 

eletrônica que integra elementos tecnológicos, organizacionais e humanos.  

A gestão de processos fundamenta-se na modelagem de processos em 

três níveis de abstração (meta-level, model e development runs), com 

objetivos descritivos para rastreamento, prescritivos para classificação e 

tratamento, e explanatórios para engajamento racional dos membros.  

A condução dos trabalhos se guia em três pilares: trabalho remoto, 

participação voluntária e gestão orientada ao produto. 

A classificação dos processos judiciais para fins de divisão de atividades se 

dá por tempo de andamento e complexidade, com adequação da distribuição 

de atividades aos servidores à disponibilidade e capacidades individuais dos 

membros voluntários. O controle e monitoramento são realizados 

remotamente pela coordenação através de ferramentas já disponíveis (e-

mail, Sistema Eletrônico de Informações (SEI) e planilhas), sem necessidade 

de investimentos adicionais.  

A distribuição das atividades é realizada de forma periódica e  em reuniões 

remotas, onde a direção do grupo expõe as diretrizes a serem seguidas e os 

integrantes trocam experiências, tiram dúvidas sobre o trabalho a ser 

realizado e apresentam a produtividade do período. 

O propósito central em sua concepção é maximizar o desempenho no 

indicador julgar ou baixar os processos mais antigos que afere a 

excelência judicial sob o escopo do Prêmio CNJ de Qualidade. 

2.2. Contexto e 

Motivação: 

Instrução: Descreva o cenário institucional e os desafios que levaram à 

concepção e implementação desta boa prática. Detalhe os problemas de 

gestão, as lacunas de serviço ou as oportunidades de inovação que 

motivaram o projeto. 

O cenário institucional que originou esta boa prática emergiu de análise 

interna do TRE Goiás acerca do Relatório do Prêmio CNJ de Qualidade 2023, 

na oportunidade, foi verificado que o TRE Goiás enfrentou deficiência 

significativa no indicador julgar ou baixar os processos mais antigos, 

obtendo zero pontos dos cinquenta possíveis, comprometendo sua 

avaliação institucional. 

À época, o indicador aferiu a relação dos processos judiciais ingressados até 

o ano de 2020, com o total de casos pendentes líquidos no Tribunal 

considerando 1º e 2º graus, sendo para o CNJ a medição do indicador é única 

para todo o Tribunal. É importante ressaltar que, a cada ciclo, o ano de 

ingresso dos processos é aumentado em 1 (um) de modo a manter o 

interregno de 2 anos para ser considerado processo antigo. Para pontuação 

mínima, seria necessário que a métrica se encontrasse abaixo de 7%, 

contudo o desempenho do tribunal, considerando ambos os graus de 

jurisdição, foi de 9,87%. Seria necessário o 1º grau de jurisdição baixar mais 

258 processos antigos de 332 pendentes líquidos antigos para chegar ao 

indicador. 

Neste sentido, considerando a necessidade de apoio ao 1º grau em 

processos antigos para melhor desempenho do TRE Goiás na prestação 



 

 

jurisdicional, a administração entendeu por constituir Grupo de Trabalho 

Remoto (GTR) para a análise e movimentação dos processos antigos em 

trâmite no primeiro grau de jurisdição deste Tribunal, conforme a Portaria 

TRE-GO 76/2024 – PRES. 

A motivação estratégica incluiu o compromisso permanente com o 

aperfeiçoamento dos serviços eleitorais, a necessidade de preparar a 

instituição para os desafios do período eleitoral, quando tradicionalmente 

ocorre um acúmulo substancial de processos novos que dificultam a 

movimentação dos processos antigos e, ainda, convergiu como 

oportunidade de implementar transformação digital através de novo modelo 

de gestão de trabalho remoto que aproveitasse o potencial latente de 

servidores distribuídos geograficamente. 

2.3. Metas e 

Resultados 

Estratégicos: 

Instrução: Elenque os objetivos específicos que foram definidos para a 

prática e os resultados alcançados até o momento. Conecte os resultados 

diretamente com os objetivos iniciais. 

Inicialmente, a meta principal da iniciativa, definida pela Portaria TRE-GO 

76/2024 – PRES, era auxiliar o Gabinete de Gestão de Metas (GGM) na 

análise dos processos antigos em trâmite no primeiro grau de jurisdição. O 

objetivo estratégico consistia em transformar o desempenho no indicador 

julgar ou baixar os processos mais antigos do Prêmio CNJ de Qualidade, 

evoluindo de zero para cinquenta pontos máximos possíveis.  

Os resultados alcançados superaram as expectativas. No ciclo 2022-2023, 

o tribunal obteve zero pontos de cinquenta possíveis no indicador. No ciclo 

seguinte, 2023-2024, o GTR conseguiu elevar a pontuação para a máxima 

possível, qual seja, de cinquenta pontos. Ainda, considerando que processos 

que integravam o indicador julgar ou baixar os processos mais antigos 

também faziam parte do universo dos indicadores celeridade das ações 

penais e tempo médio dos processos pendentes líquidos, os esforços 

reverberaram também nestes indicadores, permitindo alcançar pontuação 

conjunta máxima de 120 pontos. Posteriormente, tais indicadores foram 

incluídos no escopo do GTR. 

Em termos quantitativos absolutos, houve uma redução drástica no número 

de processos pendentes líquidos antigos: de aproximadamente 258 

processos antigos no primeiro grau em 2022-2023 para apenas 65 processos 

em 2023-2024, representando uma eficiência de movimentação processual 

superior a 74%. Ainda, no ciclo 2024-2025, apurou-se apenas 22 processos 

pendentes líquidos antigos, representando uma eficiência de movimentação 

processual total superior a 91% desde o surgimento da iniciativa, conforme 

painel interno do TRE-GO do Laboratório de Inovações disponível nas 

evidências e material complementar. Esta performance permitiu ao TRE-GO 

evoluir do Selo Prata para o Selo Ouro no ciclo 2023-2024 no Prêmio CNJ de 

Qualidade. 

2.4. Inovação e 

Diferencial: 
Instrução: Justifique por que sua iniciativa se qualifica como uma boa 

prática. Destaque os elementos distintivos, a abordagem inovadora ou a 

aplicação especial de conhecimento que a diferencia de outras iniciativas 

similares. 

A inovação das boas práticas aqui apresentadas deve ser avaliada no 

contexto da Justiça Eleitoral Brasileira. Devido as singularidades desse 



 

 

contexto, há limitações de benchmarking na determinação dessas boas 

práticas, e até onde é de conhecimento destes autores, não há informações 

sobre práticas similares implementadas por outros TREs. Portanto, as boas 

práticas aqui relatadas são fruto de autoavaliação, que consiste em 

comparações anuais demonstradas pela evolução no Prêmio CNJ de 

Qualidade do Selo de Qualidade Prata para Ouro. 

 

É condição comum entre as unidades TREs do país o legado de 
processos de eleições anteriores, também denominados processos 
judiciais eleitorais antigos, que consiste num indicador independente 
no Prêmio CNJ de Qualidade, o que prova sua relevância para a 
Justiça Eleitoral. Então, a hipótese elaborada pelo TRE-GO foi: 

“a constituição de uma força tarefa auxiliar na forma de 
um Grupo de Trabalho Remoto (GTR) atende a demanda 
de cumprimento do indicador julgar ou baixar os 

processos mais antigos do Prêmio CNJ de Qualidade”. 
 

Todavia, a mera criação de um GTR não necessariamente promove 
a satisfação de um indicador de qualidade. Faz-se necessário 
estabelecer um modelo de gestão deste grupo, que implica num 
modelo de gestão de processos. A operacionalização deste grupo 
fundamenta-se no trabalho remoto e na participação voluntária, isto 
é, os membros do GTR são voluntários. Esses foram os pilares 
utilizados pela coordenação do GTR com a orientação do PPGGTD-
UFT para a modelagem do processo de funcionamento do GTR. O 
Conceito de Operações do GTR baseou-se nos três níveis básicos de 
abstração de processos: process meta-level, process model, 

development runs. Por conseguite, destacou-se: 
i) os objetivos descritivos da modelagem de processos, a ser 
exercido pelo coordenador, para o acompanhamento 
(rastremento do indicador) dos processos e para o ponto de 
vista de observador externo; 
ii) os objetivos prescritivos, a serem exercidos por todos os 
membros do GTR, pela definição dos tipos de processo para 
sua classificação, e como deveriam ser tratados para se 
alcançar o desempenho desejado, ou seja, a classificação é 
elaborada pelo coordenador com sua priorização para a 
adequação as possibilidades e limitações dos membros 
voluntários na atribuição de tarefas e processos; 
iii) e objetivos explanatórios, a ser exercido pelo coordenador, 
sobre o rationale dos processos para o convencimento e adesão 
dos membros do GTR das prioridades elencadas, com base em 
argumentos racionais que possibilitassem a avaliação de 
possibilidades de forma autônoma e por participante, 
promovendo a independência na atuação de seus membros, 
com o estabelecimento explícito entre a classificação dos tipos 
de processos e requisitos do indicador buscando maximizar seu 
resultado, com a pré-definição de “pontos de coleta” para a 
extração de dados que permitissem o acompanhamento da 
evolução do indicador. 

 



 

 

A orientação da modelagem de processos adotada pode ser classificada 

como orientada ao produto. Isto porque para a composição do indicador 

julgar ou baixar os processos mais antigos cada processo judicial eleitoral 

pode ser entendido como um produto, ou seja, ao final do tratamento do 

processo judical tem-se uma sentença (ou produto) que então é 

contabilizado e impacta no indicador. 

 

O design de classificação dos processos judiciais eleitorais considerou a 

tipificação em termos de justiça eleitoral, tempo de andamento do processo 

e a sua complexidade. Então, estabeleceu-se as prioridades de execução 

dos processos, e a distribuição desses processos entre os membros do GTR 

obedecendo as possibilidades, disponibilidades e capacidades individuais. 

Portanto, a gestão dos processos deu-se pelo acoplamento entre a 

classificação do processo e o perfil do membro do GTR. 

 

A metodologia de operação do GTR necessitou do arranjo dos elementos 

tecnológicos, organizacionais e humanos para objetivo específico. O 

principal diferencial reside na metodologia estruturada de gestão remota e 

um ecossistema integrado de colaboração virtual caracterizando um 

esquema de Governança eletrônica. Isto é, a atuação remota dos membros 

do GTR foi integralmente a distância com a utilização de ferramentas de 

Tecnologia da Informação e Comunicação  com controle e monitoramento 

pelos responsáveis técnicos auxiliando a coordenação no planejamento 

estratégico, na distribuição de tarefas com priorização de demandas e 

supervisão dos resultados pela administração superior – Gabinete de Gestão 

de Metas que reporta diretamente a Presidência do TRE-GO. Então, essa 

mudança operacional na instituição representa uma Transformação Digital 

intra-organizacional. 

 

Adicionalmente, essa Transformação Digital resultou em uma prática com 

incentivos motivacionais claros, incluindo flexibilidade laboral, por permitir o 

trabalho à distância do servidor sem controle de jornada, apenas de 

produtividade, e reconhecimento institucional do trabalho realizado. 

 

Já o elemento distintivo é a gestão aberta à participação de todos os 

membros do GTR, que permitiu contribuições com ideias para 

aperfeiçoamento contínuo de processos. Neste espeque, aos próximos 

ciclos já há propostas para aprimoramento da gestão, com sugestões de 

novos métodos para gerenciamento dos processos de trabalho, com 

modelagem de fluxos de atividades e padronização de documentos, visando 

mais eficiência, segurança e automações de tarefas. 

 

O aprimoramento dos processos é parte integrante da estratégia adotada, a 

Model-View-Controller Evolutionary Acquisition Interdiscipinary Research 

Project Management  (MVC-EA-IRPM) – a Gestão de Projetos de Pesquisa 

Interdisciplinar com Aquisição Evolucionária e Arquitetura Modelo-Visão-

Controle. Então, o aprimoramento anual do GTR dá-se pela estratégia de 

considerar todo ano o Prêmio CNJ de Qualidade como um projeto. A 



 

 

abordagem interdisciplinar ocorre naturalmente aos se considerar os 

aspectos legais e normativos da Justiça Eleitoral, com questões 

administrativas e gerenciais intermediadas por Tecnologias da Informação e 

Comunicação, em outras palavras, a Transformação Digital da Gestão de 

Processos Antigos da Justiça Eleitoral com a Governança Eletrônica. 

 

Em suma, na abordagem MVC-EA-IRPM, considera-se o Prêmio CNJ de 

Qualidade como um projeto anual do Grupo de Trabalho Remoto (GTR). Os 

indicadores a serem tratados pelo GTR são blocos de desenvolvimento no 

contexto da aquisição evolucionária, e o modelo de processos e sua gestão 

atende a arquitetura de negócios Modelo-Visão-Controle. Em termos do 

Padrão MVC, nesta estratégia e nos objetivos da modelagem de processos, 

os objetivos descritivos se enquadram na Visão, os objetivos prescritivos se 

enquadram no Modelo, e o objetivos explanatórios se enquadram no 

Controle. 

 

2.5. Sustentabilidade 

e Potencial de 

Escalabilidade: 

Instrução: Avalie o potencial de continuidade da prática no longo prazo. 

Descreva a possibilidade de sua replicabilidade ou expansão para outras 

áreas da sua instituição ou para outros órgãos da administração pública. 

O potencial de continuidade no longo prazo é sólido, fundamentado na 

evolução progressiva da estratégia MVC-EA-IRPM e na ampliação de escopo 

para mais indicadores e metas do Prêmio CNJ de Qualidade, ou os blocos 

evolutivos na aquisição evolucionária, o que tem se demonstrado frutífero, 

conforme últimos ciclos avaliativos. A sustentabilidade é assegurada pelo 

apoio perene do Gabinete de Gestão de Metas e pelo reconhecimento 

institucional já realizado aos responsáveis pela gestão da iniciativa. 

A escalabilidade da prática é notável, com possibilidades múltiplas de 

expansão dentro do padrão MVC (Modelo-Visão-Controle). Internamente, a 

metodologia já demonstrou capacidade de adaptação a diferentes 

contextos. Nas unidades jurisdicionais auxiliadas pelo Grupo de Trabalho, 

houve o compartilhamento das práticas que viabilizam a disseminação 

orgânica da metodologia da iniciativa. Assim, a flexibilidade do modelo 

permite a replicação da forma de gestão em outras unidades do TRE Goiás. 

Externamente, o potencial de replicabilidade para outros órgãos da Justiça 

Eleitoral e até mesmo para outros ramos do Judiciário é considerável.  

Apesar da metodologia não depender de tecnologias proprietárias ou 

recursos excepcionais, baseando-se principalmente na reorganização de 

processos de trabalho existentes e na utilização de ferramentas já 

disponíveis, a arquitetura MVC permite e facilita o desenvolvimento de um 

Sistema de Informações Gerenciais (SIG) para apoiar o GTR. Isto é, a 

estratégia MVC-EA-IRPM é adequada para o desenvolvimento de SIGs 

comprovadamente por artigos científicos e registros de software. 

2.6. Impacto Instrução:  Descreva os resultados e indicadores mais relevantes 

alcançados, relacionando-os diretamente aos objetivos da prática. 

Mencione premiações, reconhecimentos, desenvolvimento de tecnologia ou 

outros produtos. Dê ênfase especial aos resultados obtidos nos últimos dois 

anos. 

Os resultados e indicadores alcançados pelo Grupo de Trabalho Remoto 



 

 

(GTR) manifestam-se na evolução extraordinária da pontuação no indicador 

julgar ou baixar os processos mais antigos do Prêmio CNJ de Qualidade: de 

0 (zero) pontos no ciclo 2022-2023 para a pontuação máxima de 50 

(cinquenta) pontos no ciclo 2023-2024, representando salto de 

desempenho.  

Esta conquista gerou efeito reverberante em outros indicadores correlatos, 

uma vez que os processos contemplados no escopo julgar ou baixar os 

processos mais antigos também integram o universo dos indicadores 

celeridade das ações penais e tempo médio dos processos pendentes 

líquidos. Consequentemente, a pontuação total do complexo de indicadores 

evoluiu de 60 (sessenta) pontos no ciclo 2022-2023 para 120 pontos no ciclo 

2023-2024, com projeção atual de 140 pontos para o ciclo 2024-2025, 

considerando o acréscimo regulamentar na pontuação do indicador 

Celeridade das Ações Penais de 20 para 40 pontos máximos possíveis. 

Em termos quantitativos absolutos, os números evidenciam resultados 

excepcionais: redução de 258 processos pendentes líquidos antigos em 

2022-2023 para apenas 65 processos em 2023-2024 (melhora de 74%), 

culminando em apenas 22 processos pendentes líquidos antigos no ciclo 

2024-2025, o que representa melhora de 91% desde o surgimento da 

iniciativa. 

Internamente, o reconhecimento da eficácia metodológica resultou na 

expansão formal do escopo de atuação do Grupo de Trabalho através da 

Portaria TRE-GO 47/2025, que incorporou os indicadores "Celeridade das 

Ações Penais" e "Tempo Médio dos Processos Pendentes Líquidos" às 

atribuições do Grupo de Trabalho institucionalizando o modelo de gestão 

integrada de indicadores processuais. Além da constituição de outros 

Grupos de Trabalho pelo GGM sendo convidados os servidores com 

experiência na metodologia para difusão. 

Em termos de reconhecimentos externos, o TRE-GO experimentou evolução 

ascendente: do Selo Prata para o Selo Ouro no Prêmio CNJ de Qualidade 

2023-2024. Atualmente, há perspectiva concreta de conquista de 

certificações ainda superiores. 

2.7. Parceria e 

Participação Social: 

Instrução: Informe se o desenvolvimento ou a execução da prática contou 

com a colaboração de outras entidades (governamentais ou não) ou com o 

engajamento direto da sociedade civil. 

Internamente, a iniciativa recebeu a colaboração da Presidência do Tribunal, 

da Assessoria de Gestão e Informação de Órgãos Externos (AGIOE), do 

Gabinete de Gestão de Metas (GGM), da Vice-Presidência e Corregedoria 

Regional Eleitoral, e das 92 Zonas Eleitorais do primeiro grau.  

O desenvolvimento e execução da prática contaram também com 

colaboração acadêmica, envolvendo parceria estratégica entre diferentes 

níveis hierárquicos do TRE-GO o Programa de Pós-Graduação em 

Governança e Transformação Digital (PPGGTD) da Universidade Federal do 

Tocantins que contribuiu com base científica e metodológica para a iniciativa, 

mediante acompanhamento durante os ciclos de atuação.  

A presença de servidores do GTR e das unidades do TRE-GO participantes da 

iniciativa como estudantes de mestrado e de doutorado do PPGGTD-UFT 



 

 

criou ponte entre teoria e prática. O programa forneceu conhecimentos 

interdisciplinares, bem como orientação metodológica para modelagem de 

processos, gerência de projetos, e elaboração de indicadores, elevando a 

iniciativa de solução operacional baseada em estudos científicos. 

A contribuição do PPGGTD-UFT estabeleceu novo paradigma de inovação no 

TRE-GO demonstrando que parcerias estratégicas com instituições de 

ensino podem transformar a cultura organizacional de instituições. 

Por fim, embora não tenha envolvido formalmente entidades externas ou 

sociedade civil organizada, a prática promoveu engajamento indireto 

significativo da comunidade. Advogados, partidos políticos e cidadãos em 

geral demonstraram maior responsividade e colaboração processual ao 

perceberem a aceleração na tramitação de feitos antigos, resultando em 

maior celeridade e participação no contraditório. Colheu-se evidência 

complementar no sentido de que a eficiência jurisdicional estimula 

naturalmente a cooperação dos usuários do sistema da Justiça Eleitoral. 

PARTE 3. EVIDÊNCIAS E MATERIAL COMPLEMENTAR 

Apresente evidências que validem as informações descritas no dossiê. Este material é crucial para a avaliação da 

comissão. 

● Instruções: 

○ Anexe um único arquivo em formato PDF com até 10 páginas, contendo materiais de apoio (ex: 

reportagens, publicações, capturas de tela, depoimentos, gráficos, relatórios de impacto). Este 

material poderá ser anexado no próprio formulário de submissão. 

○ Alternativamente, forneça links diretos e acessíveis para vídeos, sites, dashboards ou outros recursos 

digitais que demonstrem o funcionamento e os resultados da prática. Nesse caso, os links devem ser 

fornecidos neste documento. 

 

 



 

 

APÊNDICE C — MATERIAL COMPLEMENTAR - BOAS PRÁTICAS NA GESTÃO DE GRUPO DE 

TRABALHO REMOTO PARA ANÁLISE DE PROCESSOS JUDICIAIS ANTIGOS NO TRE GOIÁS 

BOA PRÁTICA SELECIONADA PARA HOMENAGEM E MENÇÃO HONROSA NO 

INFOSFERA 2025 

 

EVIDÊNCIAS E MATERIAL COMPLEMENTAR 

 

1. CONTEXTO PARA INSTITUIÇÃO DO GRUPO DE TRABALHO REMOTO (GTR): 

Conforme relatado no item 2.2., do dossiê, o contexto e a motivação que levou à concepção e 

implementação da boa prática se deu fruto de análise interna do TRE Goiás acerca do Relatório do Prêmio CNJ 

de Qualidade 2023, do Conselho Nacional de Justiça, na oportunidade, foi verificado que o TRE Goiás enfrentou 

deficiência significativa no indicador julgar ou baixar os processos mais antigos, obtendo zero pontos dos 

cinquenta possíveis, comprometendo sua avaliação institucional. 

Imagem 1. Excerto do documento “Relatório Prêmio CNJ de Qualidade 2023” (documento 

interno, disponível no SEI 23.0.000011897-4). 



 

 

 

Assim, considerando a necessidade de apoio ao 1º grau em processos antigos para melhor desempenho 

do TRE Goiás na prestação jurisdicional, foi instituído GRUPO DE TRABALHO REMOTO (GTR) por meio da 

Portaria TRE-GO nº 76/2024-PRES, de 25 de março de 2024 

(disponível em https://www.tre-go.jus.br/legislacao/compilada/portarias-da-presidencia/2024/portaria-da-

presidencia-202400076). 

Portanto, com o escopo de instituir Grupo de Trabalho Remoto para análise de processos antigos em 

trâmite no primeiro grau, no período de 05/03/2024 a 31/07/2024, data de aferição do Prêmio CNJ de Qualidade 

ciclo 2023-2024. 

A Portaria TRE-GO 355/2024-PRES alterou a composição do Grupo de Trabalho Remoto que, 

anteriormente, havia sido alterada pela Portaria TRE-GO 125/2024-PRES que, por sua vez, também alterou a 

Portaria TRE-GO 76/2024-PRES. Todas as alterações até a Portaria TRE-GO 355/2024-PRES tiveram lugar para 

atualização da composição dos membros. 

(disponíveis em https://www.tre-go.jus.br/legislacao/compilada/portarias-da-presidencia/2024/portaria-

da-presidencia-202400355, e https://www.tre-go.jus.br/legislacao/compilada/portarias-da-

presidencia/2024/portaria-da-presidencia-202400125) 

Posteriormente, no ciclo 2024-2025 houve expansão do escopo por meio da Portaria TRE-GO 47/2025-

PRES, alterando a redação do art. 1° da Portaria PRES n.° 355, de 6 de agosto de 2024, abarcando os indicadores 

julgar ou baixar os processos antigos; celeridade das ações penais, e; tempo médio dos processos pendentes 

líquidos." 



 

 

(disponível em https://www.tre-go.jus.br/legislacao/compilada/portarias-da-presidencia/2025/portaria-

pres-no-47-de-25-de-fevereiro-de-2025) 

Atualmente, o GTR atua com base na Portaria TRE-GO 232/2025-PRES (disponível em https://www.tre-

go.jus.br/legislacao/compilada/portarias-da-presidencia/2025/portaria-pres-no-232-de-4-de-agosto-de-2025) que 

prorrogou a atuação até 28/02/2026, data prevista para retorno presencial de servidores em razão das atividades 

preparatórias às Eleições 2026, e também atualizou a composição de membros. 

 

2. METODOLOGIA MVC-EA-IRPM 

2.1 Arquitetura da Estratégia Model-View-Controller Evolutionary Acquisition Interdiscipinary 
Research Project Management (MVC-EA-IRPM) aplicada ao GTR 

Na linha do que relatado no item 2.4 Inovação e Diferencial, do Template de Submissão de Boa Prática 

ao Prêmio INFOSFERA 2025, a boa prática implementou modelo de gestão de processos a partir de orientação 

do Programa de Pós Graduação em Governança e Transformação Digital da Universidade Federal de Goiás 

(PPGGTD-UFT), a modelagem do processo baseou-se em três níveis de abstração process meta-level, process 

model, development runs e, posteriormente, a par do arranjo de elementos tecnológicos e organizacionais, 

notadamente pela governança eletrônica, aplicou como método de aprimoramento contínuo a estratégia Model-

View-Controller Evolutionary Acquisition Interdiscipinary Research Project Management  (MVC-EA-IRPM), ou seja, 

por meio da Gestão de Projetos de Pesquisa Interdisciplinar com Aquisição Evolucionária e Arquitetura Modelo-

Visão-Controle.  

Neste sentido, confeccionou-se o fluxo abaixo para demonstrar a modelagem de processos aplicada no 

Grupo de Trabalho Remoto (GTR) para Transformação Digital do TRE Goiás. 

Ilustração 01. Da modelagem de processos aplicada no GTR para Transformação Digital do TRE 
Goiás. 



 

 

 

A arquitetura MVC no caso presente foi mapeada em termos dos objetivos da modelagem de processo 
se estruturando em: (1) Model (Modelo): Objetivos prescritivos e gestão de dados; (2) View (Visão): Objetivos 
descritivos e dashboards de monitoramento, e; Controller (Controle): Objetivos explanatórios e coordenação. Por 
sua vez, sua integração com a estratégia Evolutionary Acquisition Interdiscipinary Research Project Management 
(Gestão de Projetos de Pesquisa Interdisciplinar com Aquisição Evolucionária) - EA-IRPM, permitiu a interpretação 
de cada ciclo como bloco de desenvolvimento o que, no contexto da aquisição evolucionária, permite a 
incorporação de melhorias e obtenção de resultados superiores. De forma simples, a metodologia aplicada consiste 
no seguinte: (1) Inicío do ciclo, (2) planejamento, (3) análise e distribuição, (4) execução, (5) monitoramento e 
controle, (6) consolidação da evolução e incorporação à metodologia para próximo ciclo. Insta ressaltar que a 
atuação do Grupo de Trabalho Remoto é documentada em processo do Sistema Eletrônico de Informação (SEI). 
As linhas pontilhadas representam os fluxos de feedback e comunicação entre os níveis, evidenciando a 
natureza sistêmica da arquitetura MVC-EA-IRPM. A metodologia incorpora o conceito de Evolutionary 
Acquisition através de ciclos anuais como blocos evolutivos: Cada ciclo do Prêmio CNJ representa um bloco de 
desenvolvimento que pode ser aprimorado, ou seja, os aprendizados de cada ciclo são integrados ao próximo, 
permitindo evolução contínua, contando com ajustes metodológicos baseados nos resultados obtidos e diretrizes 
da alta administração e feedbacks dos participantes. 

 

3. RESULTADOS  

3.1. Evolução dos Indicadores do Prêmio CNJ de Qualidade 

Insta ressaltar que, no Template de Submissão de Boa Prática ao Prêmio INFOSFERA 2025, em especial 

em seus itens 2.3 e 2.6, houve detalhamento sobre o desempenho do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás nos 

ciclos do Prêmio CNJ de Qualidade, notadamente sobre indicadores do eixo produtividade. 

Abaixo, serão expostos dados, dashboards, tabelas e outras ilustrações a fim de demonstrar evidências 

que validem as informações descritas no dossiê. 

Em regra, o Prêmio CNJ de Qualidade avalia os tribunais brasileiros em quatro eixos temáticos 

fundamentais: governança: (1) políticas judiciárias e fortalecimento institucional, (2) produtividade: 



 

 

eficiência, gestão judiciária e celeridade processual; (3) transparência: prestação de informações e dados públicos, 

e; (4) dados e tecnologia: capacidade de gestão de dados e implementação de soluções tecnológicas. 

3.1.1. Ciclo 2022-2023: 0 pontos (0%) no indicador julgar ou baixar os processos mais antigos - 60 

pontos nos indicadores julgar ou baixar os processos antigos; celeridade das ações penais, e; tempo médio 

dos processos pendentes líquidos, posteriormente, aos cuidados do Grupo de Trabalho. 

Imagem 2. Excerto da Ficha Avaliativa do Prêmio CNJ de Qualidade em relação ao TRE-GO no 

ciclo 2022-2023. (disponível: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2023/12/ficha-avaliativa-tre-go.pdf, p. 6) 

 

A Ficha Avaliativa do Prêmio CNJ de Qualidade é um documento oficial de diagnóstico 

institucional produzido anualmente pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para avaliar o desempenho de todos 

os tribunais brasileiros. O trecho da ficha avaliativa acima contém veredito sobre o indicador julgar ou baixar os 

processos mais antigos em relação ao TRE-GO quanto ao ciclo 2022-2023. 

3.1.2. Ciclo 2023-2024 – Instituição do Grupo de Trabalho a partir deste ciclo: conquistados 50 pontos 

no indicador julgar ou baixar os processos mais antigos (máximo possível) e 120 pontos (máximo possível), 

nos demais indicadores julgar ou baixar os processos antigos; celeridade das ações penais, e; tempo médio 

dos processos pendentes líquidos que tiveram reverberação pela atuação do Grupo de Trabalho: 

Imagem 3. Excerto de Dashboard de Resultados do Prêmio CNJ de Qualidade em relação ao 

TRE-GO no ciclo 2023-2024. 



 

 

 

(Painel de Resultados – ciclo 2023-2024 - disponível em: 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNDhiNTc4ODQtMzM1ZS00YmJhLTlmODQtNjlmMzlmNGI1MDc4Ii

widCI6ImFkOTE5MGU2LWM0NWQtNDYwMC1iYzVjLWVjYTU1NGNjZjQ5NyIsImMiOjJ9&pageName=Re

portSection624cdbfbbf5b55a1025c, selecionar Ficha Avaliativa, Justiça Eleitoral e TRE-GO, acesso em 

20/09/2025)  

Em relação ao ciclo 2023-2024 se encontra disponível dashboard interativo com os resultados da 

avaliação  do Prêmio CNJ de Qualidade aos tribunais brasileiros, é outra forma de documento oficial de diagnóstico 

institucional produzido anualmente pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para avaliar o desempenho de todos 

os tribunais brasileiros. 

No dashboard acima contém veredito dos indicadores julgar ou baixar os processos antigos; 

celeridade das ações penais, e; tempo médio dos processos pendentes líquidos em relação ao TRE-GO 

quanto ao ciclo 2023-2024, demonstrando os primeiros resultados após a implementação da boa prática a partir 

da metodologia aplicada ao GTR instituído durante o ciclo. 

 

3.1.3. Ciclo 2024-2025. Da indisponibilidade de dados oficiais do CNJ em relação ao resultado do 

Prêmio CNJ de Qualidade na presente data. 



 

 

Em relação ao ciclo 2024-2025 os resultados oficiais do CNJ acerca do Prêmio CNJ de Qualidade ainda 

não se encontram disponíveis. 

Neste sentido, o TRE-GO utiliza painéis de monitoramento, disponíveis em seu Laboratório de Inovações, 

em relação aos indicadores e metas pertinentes ao Prêmio CNJ de Qualidade, disponível em https://powerbi.tre-

go.jus.br/internet/BI/index.html?BI=indicadores-premio-cnj. 

Os diversos dashboards internos direcionam a atuação do tribunal em relação ao aos indicadores, metas 

e requisitos do Prêmio CNJ de Qualidade. 

Nas imagens abaixo demonstramos apuração interna realizada quanto aos indicadores julgar ou baixar 

os processos antigos; celeridade das ações penais, e; tempo médio dos processos pendentes líquidos em 

relação ao TRE-GO quanto ao ciclo 2024-2025, demonstrando os primeiros resultados após a implementação da 

boa prática a partir da metodologia aplicada ao GTR instituído durante o ciclo. 

3.1.3.1. A partir de dados internos do TRE-GO, alcançou-se 50 pontos no indicador julgar ou baixar os 

processos mais antigos (máximo possível) - 1,12% de processos antigos 

A imagem 4 demonstra a apuração interna do TRE-GO em relação ao indicador julgar ou baixar os 

processos mais antigos, tem-se que os parâmetros abrange todo o tribunal, primeiro e segundo grau de jurisdição, 

importante consignar que o GTR agiu somente no primeiro grau de jurisdição. 

Imagem 4. Apuração interna do TRE-GO em relação ao indicador julgar ou baixar os 

processos mais antigos em relação ao TRE-GO no ciclo 2024-2025, quanto a todo o tribunal. 



 

 

 

(Indicador julgar ou baixar os processos mais antigos – disponível em: https://powerbi.tre-

go.jus.br/internet/BI/index.html?BI=processos-antigos, acesso em 20/09/2025). 

A imagem 5 demonstra a apuração interna do TRE-GO em relação ao indicador julgar ou baixar os 

processos mais antigos, tem-se que os parâmetros abrange apenas o primeiro grau de jurisdição, integrante do 

escopo do GTR. 

Imagem 5. Apuração interna do TRE-GO em relação ao indicador julgar ou baixar os 

processos mais antigos em relação ao TRE-GO no ciclo 2024-2025, quanto ao primeiro grau de 

jurisdição (escopo do GTR):  (disponível em: https://powerbi.tre-

go.jus.br/internet/BI/index.html?BI=processos-antigos, selecionado G1 na aba Grau) 



 

 

 

Em relação ao indicador celeridade das ações penais – ciclo 2024/2025: Houve manutenção de 

pontuação máxima possível, quais sejam 40 pontos. Frisa-se que, durante o ciclo, foi alterado de 20 para 40 pontos 

máximos a partir de novo regulamento, art. 10, XI, Portaria nº 411/2024)  

Imagem 6. Apuração interna do TRE-GO em relação ao indicador celeridade das ações 

penais em relação ao TRE-GO no ciclo 2024-2025, quanto a todo o tribunal: ((Disponível em: 

https://powerbi.tre-go.jus.br/internet/BI/index.html?BI=celeridade-das-acoes-penais  

 



 

 

A imagem 6 demonstra a apuração interna do TRE-GO em relação ao indicador celeridade das ações 

penais, tem-se que os parâmetros abrange todo o tribunal, primeiro e segundo grau de jurisdição, importante 

consignar que o GTR agiu somente no primeiro grau de jurisdição. 

Em relação ao indicador tempo médio dos processos pendentes líquidos: Houve manutenção de 

pontuação máxima possível, quais sejam 50 pontos. A imagem 7 demonstra a apuração interna do TRE-GO em 

relação ao indicador tempo médio dos processos pendentes líquidos, tem-se que os parâmetros abrange todo o 

tribunal, primeiro e segundo grau de jurisdição, importante consignar que o GTR agiu somente no primeiro grau de 

jurisdição. 

Imagem 7. Apuração interna do TRE-GO em relação ao indicador tempo médio dos 

processos pendentes líquidos em relação ao TRE-GO no ciclo 2024-2025, quanto a todo o tribunal: 

(em: https://powerbi.tre-go.jus.br/internet/BI/index.html?BI=tempo-medio-processos) 

 

4. DA CONSOLIDAÇÃO DO DESEMPENHO DO GTR NO TRE-GO 

Gráfico 01. Da evolução do desempenho do TRE-GO no Prêmio CNJ de Qualidade nos 

indicadores julgar ou baixar os processos antigos; celeridade das ações penais, e; tempo médio dos 

processos pendentes líquidos 



 

 

 

Por fim, foi elaborado o gráfico 1 para demonstrar a evolução do desempenho do TRE-GO no Prêmio 

CNJ de Qualidade no ano anterior à instituição do GTR e com os 2 (dois) ciclos seguintes, ou seja, em relação as 

edições do prêmio de 2022-2023, 2023-2024 e 2024-2025. 

O gráfico, a partir da consolidação dos dados demonstrados no dossiê e neste material complementar, 

caminha pela eficácia da metodologia implementada na boa prática. Conforme detalhado no item 2.4 do dossiê, o 

método de aprimoramento contínuo baseado na estratégia Model-View-Controller Evolutionary Acquisition 

Interdiscipinary Research Project Management (Gestão de Projetos de Pesquisa Interdisciplinar com Aquisição 

Evolucionária e Arquitetura Modelo-Visão-Controle) - (MVC-EA-IRPM) demonstrou-se eficaz e adequado aos 

objetivos delineados. 

Em especial, destaca-se o aspecto da Evolutionary Acquisition (Aquisição Evolucionária), que se 

evidencia em cada ciclo avaliativo. A abordagem trata cada período como um bloco evolutivo independente, 

permitindo a incorporação sistemática de melhorias e aprendizados do ciclo anterior.   

5. RECONHECIMENTOS INTERNOS 

Registro de reconhecimento pelos trabalhos dos Grupos de Trabalho que auxiliam o Gabinete de Gestão  

de Metas (GGM), incluindo o objeto desta iniciativa, houve citação nominal dos servidores participantes que 

contribuíram no ciclo 2024-2025, a partir de 01:41: 

https://www.youtube.com/live/yimvua7bnuo?si=Mf4l0UxlhAYXrXta&t=6102  

6. RECONHECIMENTOS EXTERNOS 

A partir da atuação do Grupo de Trabalho, tem-se a seguinte evolução no Resultado do Prêmio CNJ de 

Qualidade em relação ao TRE Goiás: 



 

 

Resultados do Prêmio CNJ de Qualidade 2022-2023 – TRE Goiás recebe selo Prata, com 86,5% de 

aproveitamento na pontuação: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2023/12/resultado-premio-cnj-de-

qualidade-2023.pdf  

Resultados do Prêmio CNJ de Qualidade 2023-2024 – ciclo que contou com a colaboração do Grupo de 

Trabalho objeto da presente iniciativa – TRE Goiás recebe selo Ouro, com 93,1% de aproveitamento na 

pontuação: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/12/resultado-premio-cnj-de-qualidade-2024.pdf  

Resultados do Prêmio CNJ de Qualidade 2024-2025 – ciclo que contou com a continuidade da 

colaboração do Grupo de Trabalho objeto da presente iniciativa – TRE Goiás, de acordo com dados internos, 

possui expectativa de receber pontuação máxima em todos indicadores e metas do eixo produtividade, ainda 

se aguarda apuração pelo CNJ. 
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APÊNDICE D — Artigo – Uma Proposta de Integração do “International Framework for Court 

Excellence” às Práticas do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás 

 

Uma proposta de integração do “International Framework for Court 

Excellence” às práticas do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás 

A proposal for integrating the International Framework for Court Excellence 

into the Tribunal Regional Eleitoral de Goiás practices 

Resumo 

Este artigo propõe a integração do “International Framework for Court Excellence” 

(IFCE) à cultura organizacional de excelência judicial do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás 

(TRE Goiás), com vistas ao aprimoramento do desempenho institucional no Prêmio CNJ de 

Qualidade. Analisa-se como o IFCE possui elementos em comum à estruturação do sistema 

brasileiro de avaliação judicial. A abordagem é predominantemente hermenêutica e 

documental. O estudo explora a relevância do IFCE como referencial para melhoria das práticas 

organizacionais do TRE Goiás. A investigação identifica confluências metodológicas entre os 

domínios do IFCE e os eixos avaliativos do Prêmio CNJ, com atenção especial ao eixo 

produtividade: enquanto o IFCE privilegia a autoavaliação como prática pedagógica e reflexiva, 

o Prêmio CNJ adota postura normativa e indutora, com indicadores de desempenho e 

ranqueamento institucional. Identificou-se que os paradigmas que geraram o IFCE também 

influenciaram a concepção do Prêmio CNJ de Qualidade, de modo que sua assimilação 

institucional oferecerá vantagem estratégica na busca pela excelência judicial. Os achados 

evidenciam a confluência entre o domínio Infraestrutura, Procedimentos e Processos Judiciais 

e o eixo Produtividade do Prêmio CNJ de Qualidade, representando oportunidade para 

iniciativas de enriquecimento metodológico e organizacional no tribunal. O estudo traz 

sugestões para integração adaptada ao contexto local, com vistas a contribuir para a evolução 

da excelência judicial na Justiça Eleitoral goiana. 

Palavras-chave: International Framework for Court Excellence (IFCE); Prêmio CNJ de 

Qualidade; Tribunal Regional Eleitoral de Goiás; excelência judicial; sistema de avaliação 

judicial.



 

 

Abstract 

This article proposes the integration of the International Framework for Court 

Excellence (IFCE) into the organizational culture of judicial excellence at the Tribunal Regional 

Eleitoral de Goiás (TRE Goiás), aiming to enhance institutional performance in the Prêmio CNJ 

de Qualidade. It analyzes how the IFCE shares common elements with the structure of the 

Brazilian judicial evaluation system. The approach is predominantly hermeneutic and 

documentary. The study explores the relevance of the IFCE as a reference for improving 

organizational practices at TRE Goiás. The investigation identifies methodological confluences 

between the IFCE domains and the evaluative axes of the Prêmio CNJ de Qualidade, with 

particular attention to the productivity axis: while the IFCE favors self-assessment as a 

pedagogical and reflective practice, the Prêmio CNJ de Qualidade adopts a normative and 

inducing stance with performance indicators and institutional ranking. It was found that the 

paradigms that generated the IFCE also influenced the design of the Prêmio CNJ de Qualidade, 

such that its institutional assimilation will offer a strategic advantage in the pursuit of judicial 

excellence. The findings highlight the confluence between the IFCE domain of Court 

Infrastructure, Proceedings and Processes and the Prêmio CNJ de Qualidade productivity axis, 

representing an opportunity for methodological and organizational enrichment. The study offers 

suggestions for integration adapted to the local context, contributing to the advancement of 

judicial excellence in the Electoral Justice of Goiás. 

Keywords: International Framework for Court Excellence (IFCE); Prêmio CNJ de 

Qualidade; Tribunal Regional Eleitoral de Goiás; judicial excellence; judicial evaluation 

system.
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INTRODUÇÃO 

Kassem et al. (2017) publicaram estudo sobre os fatores críticos para a cultura de 

excelência judicial, mediante aplicação da metodologia AHP para aferição de pesos no 

referencial IFCE nos tribunais dos Emirados Árabes Unidos. 

Os autores apontam que cultura organizacional abrange valores compartilhados e 

crenças entre os atores de uma organização que regem o comportamento. 

Ademais, entendem que a transformação digital no Poder Judiciário se trata de processo 

contínuo voltado à modernização tecnológica, perpassando por revisita à cultura organizacional 

e nos processos de gestão, para que sejam atendidas as necessidades da sociedade com 

celeridade e eficiência.  

No contexto brasileiro, o art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, enfatiza: "a todos, 

no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios 

que garantam a celeridade de sua tramitação" (BRASIL, 1988). 

O Poder Constituinte brasileiro, mediante a Emenda Constitucional n. 45 (BRASIL, 

2004), criou o Conselho Nacional de Justiça, cuja composição consta de seu art. 2º, em que 

acresceu o art. 103-B da Constituição Federal com a composição da corte, e, em especial, seu 

parágrafo quarto previu suas atribuições: 

§ 4º Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e 
financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres 
funcionais dos juízes, cabendo-lhe, além de outras atribuições que 
lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura: 

(...) 

VI elaborar semestralmente relatório estatístico sobre processos e 
sentenças prolatadas, por unidade da Federação, nos diferentes 
órgãos do Poder Judiciário; 

VII elaborar relatório anual, propondo as providências que julgar 
necessárias, sobre a situação do Poder Judiciário no País e as 
atividades do Conselho, o qual deve integrar mensagem do 
Presidente do Supremo Tribunal Federal a ser remetida ao 
Congresso Nacional, por ocasião da abertura da sessão legislativa. 
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Assim, ao Conselho Nacional de Justiça, enquanto órgão de controle do Poder 

Judiciário, foi conferida responsabilidade de elaborar relatórios estatísticos e propor melhorias 

para o Poder Judiciário, assim foram estabelecidas as bases para incorporação progressiva do 

conceito de sistema de avaliação judicial (BRASIL, 2004), um marco de governança e 

transparência do Poder Judiciário em caráter nacional. 

A preocupação com a evolução e inovação das práticas de órgãos do Poder Judiciário, 

voltadas à gestão de qualidade, naturalmente, também se apresentava no contexto internacional.  

O Consórcio Internacional para Excelência nos Tribunais (“International Consortium 

for Court Excellence” – ICCE), formado por representantes de instituições judiciais 

internacionais especializadas em administração judicial e de tribunais, desenvolveu em 2008 a 

Estrutura Internacional para Excelência nos Tribunais (“International Framework for Court 

Excellence” – IFCE).  

O IFCE, em versão de 2020, incorporou elementos críticos para modernização judicial: 

ética e conduta, integração tecnológica avançada, gestão de riscos, protocolos de integridade de 

dados e abordagens de resolução alternativa de disputas, com 11 medidas globais de 

desempenho internacionalmente validadas (INTERNATIONAL CONSORTIUM FOR 

COURT EXCELLENCE, 2020). 

Atualmente, conta com 10 valores fundamentais e 7 áreas de excelência judicial 

interdependentes, tendo também como diretriz o guia Global Measures of Court Performance 

(KEILITZ; GLANFIELD; HALL, 2020), com medidas de desempenho e estratégias de 

implementação. 

A estrutura descreve os objetivos centrais de um sistema de justiça - equidade, 

imparcialidade, independência, integridade, acessibilidade e tempestividade - fornecendo um 

modelo para autoavaliação dos tribunais (INTERNATIONAL CONSORTIUM FOR COURT 

EXCELLENCE, 2020). 

No contexto brasileiro, a evolução do sistema de avaliação judicial nacional capitaneado 

pelo CNJ destaca-se a partir do Selo Justiça em Números (2013), focado primariamente em 
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métricas estatísticas que apresentavam alinhamento conceitual direto com o quarto domínio do 

IFCE da época - Eficiência dos Procedimentos Judiciais. Posteriormente, em 2019, o Prêmio 

CNJ de Qualidade adotou abordagem multidimensional inspirada em mais áreas de avaliação, 

semelhantes aos sete domínios de excelência judicial do IFCE, avaliando governança, 

produtividade, transparência e tecnologia de forma integrada (CONSELHO NACIONAL DE 

JUSTIÇA, 2019). 

Concomitantemente à evolução do sistema de avaliação judicial, o CNJ estabeleceu, por 

meio da Resolução nº 325/2020, a Estratégia Nacional do Poder Judiciário para o período de 

2021-2026, definindo os objetivos-chave e metas de desempenho processual para o período 

(CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2020b).  

O Tribunal Regional Eleitoral de Goiás (TRE Goiás), atento ao ciclo evolutivo, tem 

desenvolvido iniciativas voltadas ao acompanhamento de indicadores e metas relativos aos 

sistemas de aferição de excelência judicial, conforme seu Plano de Transformação Digital 

(PTD), mediante a Portaria n° 248/2023 – PRES (TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE 

GOIÁS, 2023b), posteriormente atualizado pela Portaria n° 369/2025 – PRES (TRIBUNAL 

REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS, 2025).  

A missão e visão institucional do TRE Goiás evidenciam o alinhamento com os 

princípios de excelência judicial (TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS, 2023b):  

Missão: 

Promover a cidadania e garantir a legitimidade do processo eleitoral 
e a efetiva prestação jurisdicional a fim de fortalecer a democracia. 

Visão: 

Consolidar-se como instituição transparente, garantidora da 
legitimidade do processo eleitoral, inovadora na prestação de 
serviços à sociedade de forma segura, acessível e sustentável. 

Portanto, extrai-se que são prioridades institucionais da Justiça Eleitoral goiana a 

promoção da cidadania e a garantia da efetiva prestação jurisdicional, devendo ser entendida 

como efetiva aquela que seja não apenas eficiente, ou seja, entregue o que de direito, mas 

também o seja no tempo adequado. 
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Foram observadas convergências entre os critérios do Prêmio CNJ de Qualidade e os 

sete domínios do IFCE, neste sentido, a investigação sobre a estrutura e sua aplicabilidade na 

Justiça Eleitoral goiana pode contribuir para o aprimoramento da cultura organizacional e da 

excelência judicial local. 

2 PRÊMIO CNJ DE QUALIDADE 

O Prêmio CNJ de Qualidade constitui instrumento de avaliação de desempenho do 

Poder Judiciário, incentivando o desenvolvimento de novas metodologias, tecnologias e 

práticas de gestão estratégica, com finalidade última de aperfeiçoar os serviços públicos 

prestados, sob um sistema de gamificação. 

Algumas métricas e indicadores possuem inspiração em direcionamento regulamentar, 

a exemplo da Estratégia Nacional do Poder Judiciário, estabelecida pela Resolução nº 325/2020 

(CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2020b). 

Este sistema de avaliação judicial analisa todos os tribunais brasileiros previstos nos 

incisos II a VII do art. 92 da Constituição Federal, à exceção do Supremo Tribunal Federal. A 

avaliação organiza-se em eixos temáticos com indicadores que atribuem pontuação conforme 

o grau de cumprimento quanto a cada critério. Assim, há avaliação do desempenho, com o viés 

de estimular o aprimoramento da prestação jurisdicional, da governança e gestão, transparência 

e inovação. 

O sistema não só certifica o tribunal, mas também promove reconhecimento ao trabalho 

realizado pelos servidores, bem como responsividade às expectativas sociais. 

O presente trabalho configura-se, portanto, como uma oportunidade de reflexão sobre 

os desafios e avanços da Justiça Eleitoral em Goiás no aprimoramento do serviço público 

prestado ao jurisdicionado e à população em geral, com vistas à interação com parâmetro 

internacional de excelência judicial. 

2.1 Evolução histórica 
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O Conselho Nacional de Justiça, além de inúmeras atribuições, afere produtividade, 

transparência e gestão dos tribunais brasileiros e, até a sua concepção, o Supremo Tribunal 

Federal (STF) exercia o controle administrativo do Poder Judiciário, e as estatísticas, por sua 

vez, dependiam das iniciativas de cada tribunal. 

No que se refere a estatística processual, o Relatório Justiça em Números tem origem 

em iniciativas de coleta de dados anteriores à criação do CNJ. O documento de ano-base 2003, 

produzido antes da instalação do Conselho, já sistematizava informações sobre o desempenho 

do Poder Judiciário brasileiro, organizados em torno de indicadores de despesas em relação ao 

PIB, carga de trabalho, estoque processual, casos novos, taxa de congestionamento, acesso à 

justiça e produtividade por magistrado.  

Com a criação do CNJ pela Emenda Constitucional nº 45/2004, essas práticas foram 

institucionalizadas e tornadas obrigatórias para todos os ramos do Judiciário, consolidando o 

Relatório Justiça em Números como principal instrumento de transparência, gestão de 

produtividade e governança judicial no país. 

Com a natural evolução dos procedimentos relacionados ao que era, até então, um 

relatório estatístico, em 2013 foi criado o Selo Justiça em Números, a iniciativa foi instituída 

pela Portaria n. 186 de 17/10/2013, do Conselho Nacional de Justiça (CONSELHO 

NACIONAL DE JUSTIÇA, 2013), e em sua primeira formulação, visava ao reconhecimento 

da excelência dos sistemas de gestão, produção e disseminação das informações previstas na 

Resolução nº 76, de 12 de maio de 2009 (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2009) que 

tratava dos princípios do Sistema de Estatística do Poder Judiciário (SIESPJ), estabeleceu 

indicadores, fixou prazos, determinou penalidades e outras providências. 

A iniciativa buscou dar maior ênfase aos dados estatísticos, para garantia da qualidade 

das informações que seriam inseridas no relatório, novas metodologias para aprimoramento de 

coleta de dados, maior suporte à gestão estratégica e das práticas de transparência: 

Art. 1º O Selo Justiça em Números visa ao reconhecimento da 
excelência dos sistemas de gestão, produção e disseminação das 
informações previstas na Resolução nº 76, de 12 de maio de 2009. 
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Seu art. 4º inaugura o primeiro exemplo de gamificação aplicada de forma nacional ao 

contexto do Poder Judiciário. A sistemática objetivou maior engajamento dos envolvidos no 

fluxo de trabalho, promovendo incentivos e motivando o aprimoramento das entregas: 

Art. 4º Os requisitos de que trata o art. 3º serão pontuados da 
seguinte forma: 
I – 10 (dez) pontos pelo cumprimento integral dos requisitos do 
inciso I; 
II – 5 (cinco) pontos para cada requisito do inciso II, totalizando 15 
(quinze) pontos; 
III – 5 (cinco) pontos para cada requisito do inciso III, totalizando 
15 (quinze) pontos. 
Parágrafo único. As boas práticas que visem ao aperfeiçoamento do 
sistema de gestão da informação e que não estejam comtempladas 
nos requisitos deste artigo, atribuir-se-á o total de 5 (cinco) pontos. 
 

O Selo Justiça em Números também previu um sistema de premiação escalonado, desde 

o selo Bronze, a ser conferido aos tribunais que alcançassem os requisitos mínimos da norma 

ao Diamante, àquele que atender todos os requisitos, conforme o art. 5º, da Portaria CNJ n. 186 

de 17/10/2013 (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2013), além da recompensa 

simbólica, inegavelmente, havia o incentivo a prestígio institucional: 

Art. 5º O Selo Justiça em Números compreenderá as seguintes 
categorias: 
I – Selo Justiça em Números Bronze, a ser conferido aos Tribunais 
que cumprirem os requisitos mínimos de acordo com o inciso I do 
art. 3º; 
II – Selo Justiça em Números Prata, a ser conferido aos Tribunais 
que alcançarem entre 15 (quinze) e 25 (vinte e cinco) pontos, desde 
que já tenham cumprido os requisitos mínimos; 
III – Selo Justiça em Números Ouro, a ser conferido aos Tribunais 
que alcançarem entre 30 (trinta) e 35 (trinta e cinco) pontos, desde 
que já tenham cumprido os requisitos mínimos; 
IV – Selo Justiça em Números Diamante, a ser conferido aos 
Tribunais que atenderem a todos os requisitos de que trata o art. 3º 
deste Regulamento, perfazendo um total mínimo de 40 (quarenta) 
pontos. 

Contudo, tais instrumentos ainda não alcançavam aspectos menos cartesianos, a noção 

de excelência judicial permanecia incipiente nesse modelo. 
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Em 2019, o CNJ decidiu substituir o Selo Justiça em Números pelo Prêmio CNJ de 

Qualidade, anunciado durante o 12º Encontro Nacional do Poder Judiciário, em dezembro de 

2018, formalizado pela Portaria nº 88, de 8 de maio de 2019 (CONSELHO NACIONAL DE 

JUSTIÇA, 2019). 

Antes, as categorias de premiação eram aplicadas uniformemente, em relação a todas 

justiças e tribunais participantes, independentemente do segmento ao qual pertenciam. 

Agora, o Conselho Nacional de Justiça buscou uma visão própria e específica para cada 

ramo do Poder Judiciário, definindo a divisão em categorias ao Prêmio CNJ de Qualidade - 

Portaria nº 88, de 8 de maio de 2019 (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2019): 

Art. 3o O Prêmio CNJ de Qualidade compreenderá as seguintes 
categorias: 

I – Prêmio Excelência; 

II – Prêmio Melhor do Ano 2019, categoria Justiça Estadual; 

III – Prêmio Melhor do Ano 2019, categoria Justiça Federal; 

IV – Prêmio Melhor do Ano 2019, categoria Justiça do Trabalho; 

V – Prêmio Melhor do Ano 2019, categoria Justiça Eleitoral; 

VI – Prêmio Melhor do Ano 2019, categoria Justiça Militar dos 
Estados; 

VII – Prêmio CNJ de Qualidade, categoria Diamante; 

VIII – Prêmio CNJ de Qualidade, categoria Ouro; e 

IX – Prêmio CNJ de Qualidade, categoria Prata. 

Parágrafo único. A cada uma das categorias e das premiações será 
atribuída uma logomarca eletrônica, que poderá ser exibida nos 
respectivos sítios dos tribunais, até a premiação ocorrida no ano 
seguinte. 

Há revisão anual do regulamento que oportuniza consulta prévia aos tribunais 

permitindo impugnações, sugestões aos critérios, a adição de novos indicadores e seu 

alinhamento às realidades de cada tribunal participante. 
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2.2 Impacto e relevância estratégica 

O Prêmio CNJ de Qualidade contempla aspectos relacionados à governança, gestão 

estratégica, produtividade, transparência, inovação e tecnologia. A metodologia de pontuação 

considera tanto indicadores baseados em dados estatísticos objetivos, quanto aspectos 

relacionados à implementação de políticas e práticas de gestão (CONSELHO NACIONAL DE 

JUSTIÇA, 2024a). 

A premiação funciona como um mecanismo de benchmarking entre os tribunais, 

permitindo a identificação e difusão de boas práticas, o estabelecimento de padrões de 

referência e a criação de um ambiente competitivo saudável que incentiva a melhoria contínua, 

a proposta caminha no sentido da filosofia da “força do hábito”. 

Enquanto o Prêmio CNJ de Qualidade avalia a governança, produtividade, transparência 

e dados e tecnologia conforme são definidos critérios para pontuação, os tribunais ao aderirem 

aos direcionamentos, irrigam a organização com novas práticas gerando uma cultura de 

excelência judicial: 

Figura 13 – Fluxo de excelência judicial no sistema de avaliação judicial brasileiro: 

 
Fonte: Elaboração própria. 

Assim, ao reconhecer os tribunais que se destacam em suas práticas e aderem aos 

critérios estabelecidos no sistema de avaliação judicial, o CNJ estimula uma cultura de 

excelência judicial. 

2.3 Estrutura do sistema de avaliação judicial do Prêmio CNJ de Qualidade 
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O prêmio possui quatro eixos temáticos que totalizam aproximadamente 2.300 pontos 

possíveis para o ciclo 2025-2026, conforme a Portaria 411/2024 do CNJ (CONSELHO 

NACIONAL DE JUSTIÇA, 2024a).  

Eixo Governança (810 pontos máximos). O primeiro eixo temático contempla 26 (vinte 

e seis) requisitos específicos que abordam as práticas de gestão institucional. O critério de 

cumprir a Política Nacional de Priorização do Primeiro Grau e atender ao disposto na Resolução 

CNJ nº 219/2016, e na Resolução CNJ nº 195/2014, que dispõem sobre a distribuição de 

servidores(as), de cargos em comissão, de funções de confiança e de orçamento nos órgãos do 

Poder Judiciário de primeiro e segundo grau, respectivamente é o de maior pontuação, até 85 

pontos, enfatizando o caráter multifacetário e dirigente dos critérios. 

Dentre os critérios constantes do art. 9 da Portaria 411/2024 do CNJ (CONSELHO 

NACIONAL DE JUSTIÇA, 2024a), há matérias inovadoras no ambiente dos tribunais, como 

visão redistributiva de cargos, agenda ESG (Environmental, Social and Governance), ou seja, 

governança ambiental, social e corporativa, bem como de proteção social. 

Eixo Produtividade (815 pontos máximos). O eixo produtividade talvez seja o mais 

natural ao ambiente judicial, tratando-se de mensuração e indução de eficiência jurisdicional, 

conforme objetivos estatísticos dentre os mais de 17 critérios de avaliação. 

O referido aspecto engloba questões relacionadas à gestão judiciária, à celeridade 

processual, à redução de acervo e ao incentivo à conciliação. Para o ano de 2024, as Metas 

Nacionais – que foram aferidas em 31/12/2024, foram aprovadas durante o 17º Encontro 

Nacional do Poder Judiciário (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2024c) e dispostas de 

forma geral na Resolução CNJ nº 325/2020, que estabelece a Estratégia Nacional do Poder 

Judiciário 2021-2026 (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2020b). 

As Metas Nacionais (120 pontos) constituem o instrumento mais explícito de 

direcionamento da atividade judicial, estabelecendo marcos de desempenho adaptados à cada 

ramo de justiça, constituindo um núcleo dirigente aos tribunais. 
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As Metas Nacionais para 2024, em relação à Justiça Eleitoral, foram definidas como: 

Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos (todos os segmentos), Meta 2 – Julgar 

processos mais antigos, definida como 70% dos processos distribuídos até 31/12/2022 e todos 

os processos de conhecimento pendentes de julgamento há 6 anos (2018) ou mais, Meta 4 – 

Priorizar o julgamento dos processos relativos aos crimes contra a Administração Pública, à 

improbidade administrativa e aos ilícitos eleitorais, definida como 100% dos processos 

referentes às eleições de 2020 e 60% dos processos referentes às eleições de 2022, distribuídos 

até 31/12/2023, que possam importar na perda de mandato eletivo ou em inelegibilidade e Meta 

9 – Estimular a inovação no Poder Judiciário, sendo implantar, no ano de 2024, um projeto 

oriundo do laboratório de inovação, de cujo desenvolvimento tenha participado pelo menos um 

laboratório de outro tribunal ou órgão da administração pública, com avaliação de benefícios à 

sociedade e relacionados à Agenda 2030, conforme disponível no link 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2023/12/metas-nacionais-aprovadas-no-17o-

enpj.pdf. 

As Metas Nacionais do ciclo de 2025 foram aprovadas no 18° Encontro Nacional do 

Poder Judiciário,  realizado em Campo Grande/MS, disponível no link 

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2025/03/metas-nacionais-aprovadas-no-18o-enpj-

v-7.pdf. 

Os demais critérios se voltam ao incentivo da consensualidade, controle de qualidade, 

proteção social e gestão estratégica e modernização do acervo processual. 

Eixo Transparência (140 pontos máximos). Esta dimensão concentra-se em dois 

indicadores: (1) o desempenho do tribunal no Ranking da Transparência, estabelecido pela 

Resolução 215/2015 (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2015), e; (2) o potencial 

resolutivo e celeridade de atendimento às demandas encaminhados ao tribunal pela ouvidoria 

do CNJ.  

Eixo Dados e Tecnologia (639 pontos máximos). A dimensão de tecnologia da 

informação constitui segmento de maior complexidade técnica, voltado à qualidade e segurança 

dos dados. A integração com sistemas corporativos e formas de inclusão digital do 

jurisdicionado, com vistas à democratização do acesso à justiça, são pontos relevantes. 
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3 O IFCE – “INTERNATIONAL FRAMEWORK FOR COURT EXCELLENCE” 

O “International Framework for Court Excellence” (IFCE) trata-se de sistema de 

autoavaliação judicial de adesão voluntária, diferentemente do Prêmio CNJ de Qualidade, cuja 

participação é compulsória e avalia todos os tribunais do Brasil, exceto o Supremo Tribunal 

Federal. Assim, conquanto este último sistema possa contar com um senso de propósito 

compartilhado dos tribunais participantes, o engajamento institucional surge como desafio.  

Kassem et al. (2017, p. 341) trazem que o IFCE foi desenvolvido para melhorar o 

desempenho do tribunal, sendo um conjunto de critérios que servem como diretrizes e um 

roteiro à excelência, contudo se dá via autoavaliação voluntária.  

O Consórcio Internacional pela Excelência Judicial (“International Consortium for 

Court Excellence”) criou o IFCE a partir da intenção de desenvolver uma estrutura de valores, 

conceitos e ferramentas para os tribunais, visando melhoria da qualidade da justiça e da 

administração dos tribunais (INTERNATIONAL CONSORTIUM FOR COURT 

EXCELLENCE, 2020). 

A estrutura, em sua última versão, trouxe as seguintes áreas de excelência, em tradução 

nossa, conforme quadro abaixo: 

Quadro 1 – Domínios de Excelência atuais do IFCE (2020) e seus subcomponentes 

Areas of Court 

Excellence 

Área de Excelência Subcomponents Subcomponentes 

Court Leadership Liderança do Tribunal Court Leadership Liderança judicial 

propriamente dita 

Court Leadership Liderança do Tribunal Court Culture Cultura organizacional 

do tribunal 

Court Leadership Liderança do Tribunal Court Governance Governança judicial 

Strategic Court 

Management 

Gestão Estratégica do 

Tribunal 

Development and 

Implementation of 

Strategies and Policies 

Desenvolvimento e 

implementação de 

estratégias e políticas 
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Strategic Court 

Management 

Gestão Estratégica do 

Tribunal 

Performance Setting and 

Measurement 

Estabelecimento e 

mensuração de 

desempenho 

Strategic Court 

Management 

Gestão Estratégica do 

Tribunal 

Knowledge Management 

and Analysis 

Gestão e análise do 

conhecimento 

Court Workforce  Força de Trabalho do 

Tribunal 

Workforce Management Gestão da força de 

trabalho 

Court Workforce  Força de Trabalho do 

Tribunal 

Workforce Training and 

Development 

Treinamento e 

desenvolvimento da força 

de trabalho 

Court Workforce  Força de Trabalho do 

Tribunal 

Workforce Engagement 

and Well-being 

Engajamento e bem-estar 

da força de trabalho 

Court Workforce  Força de Trabalho do 

Tribunal 

Workforce Performance 

and Recognition 

Desempenho e 

reconhecimento da força 

de trabalho 

Court Infrastructure, 

Proceedings and 

Processes 

Infraestrutura, 

Procedimentos e 

Processos do Tribunal 

Courtrooms Salas de audiência 

Court Infrastructure, 

Proceedings and 

Processes 

Infraestrutura, 

Procedimentos e 

Processos do Tribunal 

Court Records Registros judiciais 

Court Infrastructure, 

Proceedings and 

Processes 

Infraestrutura, 

Procedimentos e 

Processos do Tribunal 

Court Proceedings and 

Processes 

Procedimentos e 

processos judiciais 

Court Infrastructure, 

Proceedings and 

Processes 

Infraestrutura, 

Procedimentos e 

Processos do Tribunal 

Innovation Inovação 

Court User Engagement Engajamento do 

Usuário do Tribunal 

Court User Feedback Devolutiva pelos 

usuários do tribunal 

Court User Engagement Engajamento do 

Usuário do Tribunal 

Communication to Court 

Users 

Comunicação com os 

usuários do tribunal 

Affordable and 

Accessible Court 

Services 

Serviços Judiciais 

Acessíveis 

Affordable Court Services Serviços judiciais 

acessíveis 

financeiramente 
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Affordable and 

Accessible Court 

Services 

Serviços Judiciais 

Acessíveis 

Accessibility Acessibilidade 

Public Trust and 

Confidence 

Confiança e 

Credibilidade Pública 

Accountability and 

Transparency 

Responsabilidade e 

Transparência 

Fonte: adaptação do IFCE (2020, p. 21-33)  

 

O IFCE privilegia a autoavaliação como prática pedagógica e reflexiva, já o Prêmio CNJ 

de Qualidade adota uma postura normativa e indutora, com métricas de cumprimento e 

ranqueamento institucional com pitadas de gamificação. 

Contudo, ambos compartilham a premissa de que o caminho a excelência judicial é 

lastreado em planejamento, gestão estratégica e monitoramento contínuo. Neste espeque, a 

articulação entre os dois modelos possui o potencial de desenvolver uma cultura interna de 

engajamento voluntário e foco em resultados. 

4 SOBRE A APLICABILIDADE DO IFCE ÀS PRÁTICAS DO TRE GOIÁS 

O IFCE não traz uma definição de excelência judicial, mas sim como objetivo a ser 

perseguido da seguinte forma3: 

 

 

 

 

3 No original: "The journey to court excellence is one of continuous improvement achieved through 

optimal internal organization of the courts, strong leadership, clear court policies and strategies, resource 

management, effective and efficient court operations, high quality and reliable court (performance) data and a high 

level of public trust" (INTERNATIONAL CONSORTIUM FOR COURT EXCELLENCE, 2020). 
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"A jornada rumo à excelência judicial é de melhoria contínua, 
alcançada por meio da organização dos tribunais, liderança forte, 
políticas e estratégias judiciárias claras, gestão de recursos, atuação 
judicial eficaz e eficiente, dados de desempenho de alta qualidade e 
confiáveis, e um alto nível de confiança pública." 
(INTERNATIONAL CONSORTIUM FOR COURT 
EXCELLENCE, 2020, tradução nossa). 

Portanto, não se trata apenas de julgar processos rapidamente, mas de garantir que todo 

o ciclo da prestação jurisdicional atenda a padrões elevados de qualidade. 

Kassem et al. (2017), analisando o IFCE (INTERNATIONAL CONSORTIUM FOR 

COURT EXCELLENCE, 2020), compilaram as definições dos domínios de excelência judicial 

na edição de 2013, às quais seguem correlacionadas com aquelas presentes na última versão: 

Quadro 2 – Domínios de Excelência do IFCE e correlação com o trabalho de Kassem et al 
(2017) 

Domínios de Excelência - 

IFCE 2013 

Definição dada por Kassem et al (2017) aos tribunais 

considerados excelentes quanto ao IFCE 2013 

Áreas de Excelência - 

IFCE 2020 

1. Liderança e Gestão 

(“Court management 

and leadership”) 

Geralmente, possuem gestão proativa, o que é vital para 

a realização e aprimoramento do tribunal 

1. Liderança do 

Tribunal (Court 

Leadership) 

2. Processos e 

Procedimentos do 

Tribunal (“Court policies 

and 

Planning”) 

Possuem uma estrutura de políticas e planos voltados a 

metas que devem ser alcançadas em termos de qualidade 

e desempenho do tribunal 

2. Gestão Estratégica do 

Tribunal (Strategic 

Court Management) 

3. Recursos (“Court 

resources”) 

Os recursos humanos, financeiros e materiais disponíveis 

devem ser geridos de forma apropriada, eficiente e 

proativa 

3. Força de Trabalho do 

Tribunal (Court 

Workforce) 

4. Procedimentos e 

Processos (“Court 

processes and 

proceedings”) 

Internalizam procedimentos que atendam à 

tempestividade processual e evitam vieses 

4. Infraestrutura, 

Procedimentos e 

Processos do Tribunal 

(Court Infrastructure, 
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Proceedings and 

Processes) 

5. Necessidades e 

Satisfação dos Clientes 

(“Customer needs 

and satisfaction”) 

Levam em consideração as necessidades e percepções 

dos usuários do tribunal 

5. Engajamento do 

Usuário do Tribunal 

(Court User 

Engagement) 

6. Serviços Acessíveis e 

Econômicos (“Affordable 

and 

Accessible”) 

Fornecem acesso físico fácil para clientes e são 

confortáveis para litigantes 

6. Serviços Judiciais 

Acessíveis e 

Econômicos (Affordable 

and Accessible Court 

Services) 

7. Confiança e 

Credibilidade Pública 

(“Public trust and 

Confidence”) 

Um alto nível de confiança e credibilidade pública nos 

sistemas judiciais é um sinal do processo efetivo dos 

tribunais 

7. Confiança e 

Credibilidade Pública 

(Public Trust and 

Confidence) 

Fonte: adaptação de estudo de Kassem et al. (2017, p. 343) com base no IFCE (2013) e atualização do IFCE 

(2020) 

Os valores centrais do IFCE alinham-se com os princípios constitucionais que regem o 

Poder Judiciário brasileiro, como o devido processo legal, contraditório e ampla defesa e a 

inafastabilidade da jurisdição (art. 5º, XXXV, LIV e LV, da CF/88) que assegura o acesso 

universal à justiça.  

Naturalmente, dialogam com os princípios processuais estabelecidos no Código de 

Processo Civil (CPC), notadamente duração razoável do processo, boa-fé processual e 

cooperação processual a imparcialidade e a fundamentação das decisões, essenciais para a 

entrega de serviços de excelência através da prestação jurisdicional justa e efetiva, conforme 

artigos 4º, 5º, 6º e 489, do CPC. 

4.1 Transformação digital no TRE Goiás 

A transformação digital nos tribunais brasileiros tem por objetivo principal a 

modernização da gestão e da prestação jurisdicional, mediante a implementação de novas 
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tecnologias, reestruturação dos fluxos de trabalho e, até mesmo, mudanças culturais, 

fundamentais para atender a sociedade com maior celeridade. 

Conforme verificado, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), desde sua criação em 2004, 

tem contribuído sensivelmente para este fenômeno, hoje os parâmetros e indicadores correlatos 

às Metas Nacionais e ao Prêmio CNJ de Qualidade incentivam os tribunais a criarem soluções 

e redefinirem práticas administrativas. 

Nesse contexto, o Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, tem implementado novos 

processos de trabalho para elevar o atendimento à excelência judicial, segundo o critério do 

sistema avaliativo do CNJ. 

O Painel de Business Inteligence é destaque neste segmento, disponibilizado pelo 

Laboratório de Inovações é possível verificar diversos indicadores, notadamente aqueles 

relacionados ao Prêmio CNJ de Qualidade: 

 

(disponível em https://apps.tre-go.jus.br/internet/BI/index.html?BI=indicadores-premio-cnj, Acesso em: 

24 mar. 2026). 

Os dados são validados pelas áreas de negócio e ações concatenadas desta natureza 

subsidiam a Alta Administração quanto aos indicadores a serem priorizados. 

Contudo, o referido “dashboard” não é suficiente per si para a gestão processual, na 

medida em que o atendimento aos indicadores demanda organização de prioridades, definição 
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de critérios de importância e urgência para lidar com o acervo processual e difusão de técnicas 

sistêmicas que auxiliem nos trabalhos. 

4.2 Impactos do Prêmio CNJ de Qualidade na cultura organizacional do TRE Goiás 

O Prêmio CNJ de Qualidade 

O regulamento referente ao ano de 2025 foi estabelecido pela Portaria 411/2024 do CNJ 

(CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2024a). 

As Metas Nacionais do Poder Judiciário, conforme verificado no capítulo 2, são 

anualmente aprovadas nos Encontros Nacionais do Poder Judiciário, e, de forma geral, são 

definidas na Resolução CNJ n. 325/2020 como: 

“Art. 2º Consideram-se, para os efeitos desta Resolução: 

(...) 

II – Metas Nacionais do Poder Judiciário: compromissos, realizados 
anualmente, dos órgãos do Poder Judiciário com o aperfeiçoamento 
da prestação jurisdicional, buscando aprimorar os resultados dos 
indicadores de desempenho dos Macrodesafios definidos nesta 
Resolução, sob monitoramento do CNJ;” 

 

Cultura Organizacional no TRE Goiás 

Kassem et. al (2017), a partir de contribuição de Schein (2010 apud KASSEM et al., 

2017, p. 343), aponta que cultura organizacional abrange valores compartilhados e crenças entre 

os atores de uma organização que rege o comportamento. 

Por conseguinte, no referido estudo, os autores enfatizam a importância da cultura 

organizacional para a conquista da excelência. E, amparados nas contribuições de Fey e 

Denison (2003), definiram 4 (quatro) traços de cultura organizacional relevantes para o 

contexto judicial, a saber: adaptabilidade, missão, envolvimento e consistência. Na pesquisa, 

foram considerados também a inovação, por recomendação de Yildiz (2014). Assim, justificam 
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a base para aplicação do AHP no desenvolvimento do estudo nos tribunais dos Emirados Árabes 

Unidos. 

Após a aplicação da metodologia proposta pelos autores, os resultados indicaram que 

adaptabilidade e missão seriam os traços culturais mais importantes para o aprimoramento da 

excelência judicial nos tribunais dos Emirados Árabes Unidos. 

Na discussão sobre os traços de cultura organizacional, encontramos paralelo com o 

TRE Goiás, na medida em que o Planejamento Estratégico Institucional 2021-2026 

(TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS, 2023c) traz os conceitos de valores, 

práticas e comportamentos, o que, na visão de Chin-Loy e Mujtaba (2007 apud Kassem et al., 

2017) são a forma pela qual a cultura organizacional de uma instituição se manifesta. 

Neste sentido, o planejamento estratégico do TRE Goiás, ao eleger as prioridades do 

sexênio, em especial, a de propiciar maior aderência aos indicadores do Prêmio CNJ de 

Qualidade, define o conjunto de traços culturais da organização. 

A instituição do Gabinete de Gestão de Metas (GGM) do Conselho Nacional de Justiça, 

conforme a Portaria 67/2023 (TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS, 2023c), 

cuja competência inclui a coordenação da execução e monitoramento os dados estatísticos e 

indicadores, permite verificar expressão dos traços culturais organizacionais do TRE Goiás. 

Na ocasião das atividades desenvolvidas no ciclo 2024, o GGM estimulou a criação de 

grupos de trabalho virtuais (forças-tarefas) para identificação, orientação das unidades 

jurisdicionais quanto ao de sua alçada e análise de processos que se enquadrassem nos 

indicadores e metas do CNJ definidos como prioritários por seu presidente. 

As ações de grupos de trabalho no referido ciclo foram direcionadas a 3 (três) 

indicadores: Julgar Processos Antigos, a Meta 1 (julgar mais processos que os distribuídos) e a 

Meta 4 (priorizar o julgamento dos processos relativos aos crimes contra a Administração 

Pública, à improbidade administrativa e aos ilícitos eleitorais), sustentados nos painéis dos 

indicadores que indicamos no item 4.1 deste artigo. 
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No contexto do TRE Goiás, as forças-tarefas refletiram e reforçaram determinados 

traços culturais citados pelos autores acima, como a missão, envolvimento e inovação. 

A gestão de ações desta natureza, contudo, enfrenta um desafio: a manutenção da 

qualidade que, por sua vez, guarda relação com o traço cultural da consistência. Os autores, 

inclusive, trazem discussão pertinente a partir de estudo de Myers (2015) que, em análise sobre 

a cultura organizacional de tribunais criminais no Canadá, observou que a cultura dominante 

do tribunal atribuía maior importância à velocidade de tramitação de processos, em detrimento 

do julgamento de mérito, mediante uma cultura de adiamento de decisão final em casos mais 

difíceis, evidenciando a tensão entre eficiência processual e qualidade da prestação 

jurisdicional. 

Desempenho do TRE Goiás no Prêmio CNJ de Qualidade 

Considerando o direcionamento do Planejamento Estratégico Institucional do TRE 

Goiás, seu desempenho no ciclo 2024 demonstra a competitividade e o comprometimento com 

a excelência. 

Naquele ano, a partir de múltiplos esforços, bem como a utilização de Grupos de 

Trabalho para atuação de forma específico no eixo jurisdicional, o tribunal logrou êxito em 

conquistar o selo Ouro, mediante a pontuação de 93,1%, na categoria Eleitoral – Médio Porte 

(CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2024b): 

Tabela 3 – Adaptação com dados apenas dos Tribunais Regionais Eleitorais a partir do 
Painel de Resultados do Prêmio CNJ de Qualidade 2024 

Selo Categoria Tribunal % 

Excelência Todos Tribunal Regional Eleitoral do Ceará 97,80% 

Diamante Grande Porte Tribunal Regional Eleitoral do Paraná 92,90% 

Diamante Médio Porte Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão 97,70% 

Diamante Pequeno Porte Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso do Sul 97,50% 

Diamante Pequeno Porte Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe 96,20% 

Diamante Pequeno Porte Tribunal Regional Eleitoral do Mato Grosso 96,00% 

Diamante Pequeno Porte Tribunal Regional Eleitoral do Amapá 95,80% 

Ouro Grande Porte Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo 90,80% 
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Ouro Grande Porte Tribunal Regional Eleitoral da Bahia 90,60% 

Ouro Médio Porte Tribunal Regional Eleitoral de Goiás 93,10% 

Ouro Médio Porte Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte 92,70% 

Ouro Médio Porte Tribunal Regional Eleitoral do Piauí 92,60% 

Ouro Médio Porte Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco 92,00% 

Ouro Médio Porte Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas 91,80% 

Ouro Pequeno Porte Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins 94,70% 

Ouro Pequeno Porte Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia 94,30% 

Ouro Pequeno Porte Tribunal Regional Eleitoral de Roraima 93,80% 

Ouro Pequeno Porte Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo 90,00% 

Prata Grande Porte Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais 89,90% 

Prata Grande Porte Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul 87,90% 

Prata Grande Porte Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro 87,60% 

Prata Médio Porte Tribunal Regional Eleitoral do Pará 89,00% 

Prata Pequeno Porte Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas 87,20% 

Prata Pequeno Porte Tribunal Regional Eleitoral do Acre 85,30% 

Fonte: Adaptação CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2024b. 

4.3 A adaptação do IFCE ao TRE Goiás 

No âmbito do TRE Goiás, o conceito de excelência judicial se alinha com a missão 

institucional de "promover a cidadania e garantir a legitimidade do processo eleitoral e a efetiva 

prestação jurisdicional a fim de fortalecer a democracia" (TRIBUNAL REGIONAL 

ELEITORAL DE GOIÁS, 2023c). 

Um outro ponto relacionado à priorização de processos voltados aos indicadores e metas 

do CNJ trata-se da ciclicidade das atividades, notadamente por ter função constitucional de 

organizar e conduzir o processo eleitoral, de garantir a legitimidade do processo democrático e 

de resolver conflitos eleitorais, de forma cíclica, com fato gerador “eleição” ocorrendo a cada 

2 (dois) anos. 

Nos períodos eleitorais, exige-se a capacidade total da força de trabalho em diversas 

atividades, além da jurisdicional, com necessidade de resposta rápida devido a prazos exíguos 

e improrrogáveis, sob pena de comprometer o calendário eleitoral. 
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Percebe-se, em análise comparativa entre o IFCE e o Prêmio CNJ de Qualidade que, 

enquanto o primeiro ofereça um referencial internacional com foco na internalização 

organizacional do conceito de excelência judicial, o Prêmio CNJ de Qualidade representa um 

sistema nacional de avaliação judicial diretivo voltado aos tribunais brasileiros. 

Assim, o diálogo com a estrutura internacional permite uma visão diferente que pode 

contribuir com a cultura organizacional do TRE Goiás, bem como otimizar o desempenho 

institucional no Prêmio CNJ de Qualidade. 

De outro giro, a par das diferenças, verifica-se também uma aproximação. Os eixos 

temáticos do Prêmio CNJ de Qualidade (governança, produtividade, transparência, e dados e 

tecnologia) encontram familiaridade com áreas de excelência do IFCE. Por exemplo, o eixo 

"produtividade" do Prêmio CNJ relaciona-se com os critérios "Infraestrutura, Procedimentos e 

Processos do Tribunal" e "Necessidades e Satisfação dos Clientes" do IFCE de 2020 

(INTERNATIONAL CONSORTIUM FOR COURT EXCELLENCE, 2020), na medida em que 

a entrega jurisdicional caminha, em regra, pelos processos judiciais, com finalidade de dizer o 

direito às partes envolvidas que, em última instância, seriam os clientes. 

Na tabela abaixo trazemos exemplos de ações no contexto do TRE Goiás em que se 

pode ver familiaridade com o IFCE, mas originada de forma não deliberada neste sentido: 

Tabela 2 – Quadro-síntese: Alinhamento IFCE aos indicadores do Prêmio CNJ de Qualidade 
no contexto do TRE Goiás e Lições Aprendidas 

Domínio 

IFCE 

Manifestação no TRE Goiás Lições aprendidas Relação com os 

eixos do 

Prêmio CNJ de 

Qualidade 

1. Liderança 

e Gestão 

(“Court 

management 

and 

leadership”) 

As forças-tarefas virtuais 

manifestam o traço cultural da 

adaptabilidade, demonstrando 

capacidade dos gestores de 

mobilizar recursos e equipes para 

enfrentar desafios específicos. 

A formação de forças-tarefas virtuais 

demonstrou que a adaptabilidade é mais 

eficaz que estruturas rígidas para enfrentar 

desafios pontuais, frente a soluções mais 

tradicionais, como a movimentação física 

de servidores para as unidades a serem 

Governança e 

Produtividade 
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auxiliadas ou a realização de mutirões 

presenciais. 

2. Processos 

e 

Procediment

os do 

Tribunal 

(“Court 

policies and 

Planning”) 

As forças-tarefas alinham-se ao 

Plano de Transformação Digital e 

ao Planejamento Estratégico 

Institucional 2021-2026, 

evidenciando abordagem planejada 

para indicadores do Prêmio CNJ de 

Qualidade. 

O alinhamento com o Planejamento 

Institucional 2021-2026 e o Plano de 

Transformação Digital garantiu 

legitimidade e recursos para a iniciativa, 

como o apoio da Alta Administração em 

prover o que fosse necessário 

institucionalmente, de outra via, o GTR 

desenvolveu produtos como o Manual 

Operacional e modelos de atos para 

replicação do conhecimento às demais 

unidades do TRE Goiás. 

Governança e 

Produtividade 

3. Recursos 

(“Court 

resources”) 

A alocação temporária de 

servidores de diferentes unidades 

para compor forças-tarefas 

demonstra gestão de recursos 

humanos direcionada a uma cultura 

de resultados (indicadores), tal 

contexto contribui para 

aprimoramento da visão tradicional 

de alocação de força de trabalho, 

avançando da visão de unidade de 

lotação para núcleo de trabalho. 

A alocação de recursos humanos sem 

custos adicionais (trabalho remoto) provou 

ser modelo viável, em contextos de 

restrição orçamentária. 

Governança  

4. 

Procediment

os e 

Processos 

(“Court 

processes 

and 

proceedings

”) 

As forças-tarefas têm contribuído 

para otimização de procedimentos 

processuais, especialmente no 

julgamento de processos antigos e 

cumprimento das Metas 1 e 4 do 

CNJ. Assim, a priorização de 

processos antigos é elemento 

crítico para o alcance da excelência 

judicial, em especial em relação ao 

sistema de avaliação judicial 

Nas etapas de planejamento, análise e 

distribuição de atividades de gestão dos 

grupos de trabalho, o mapeamento do 

acervo frente aos indicadores do Prêmio 

CNJ de Qualidade a partir dos painéis 

(PowerBI) do TRE Goiás, foi 

imprescindível para a priorização das 

ações. 

Produtividade 
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brasileiro – Prêmio CNJ de 

Qualidade. 

5. 

Necessidade

s e 

Satisfação 

dos Clientes 

(“Customer 

needs 

and 

satisfaction”

) e Confiança 

e 

Credibilidad

e Pública 

(“Public 

trust and 

Confidence”

) 

Ao acelerar a prestação 

jurisdicional, por duas linhas, tanto 

dos processos antigos quanto 

aqueles das eleições, alinhados aos 

indicadores e metas do CNJ, as 

forças-tarefas contribuem para 

satisfação dos usuários do sistema 

judicial, reduzindo tempo de espera 

por decisões, gerando maior 

satisfação do usuário, fundamentais 

no modelo IFCE. 

A ação direcionada a processos antigos e 

àqueles constantes dos indicadores 

priorizados, promoveu maior celeridade na 

prestação jurisdicional, o que, de forma 

direta, impactou a satisfação dos 

jurisdicionados, especialmente em 

processos eleitorais e antigos que 

aguardavam solução há anos. 
Produtividade e 

Transparência 

6. Serviços 

Acessíveis e 

Econômicos 

(“Affordable 

and 

Accessible”) 

Utilização de tecnologias digitais 

nas forças-tarefas virtuais (trabalho 

remoto) demonstra a 

economicidade no uso dos recursos, 

evitando deslocamentos de 

servidores e indenizações 

correlatas. 

A utilização de tecnologias digitais para 

trabalho remoto eliminou custos de 

deslocamento e reduziu os de 

infraestrutura física, contudo no início 

houve certa dificuldade para o nivelamento 

dos integrantes à metodologia de trabalho 

que conta com planilhas de distribuição de 

atividades e do modo de trabalho remoto 

do GTR, assim o nivelamento técnico é 

importante para vencer as barreiras 

tecnológicas. 

Dados e 

Tecnologia e 

Governança 

Fonte: adaptação do IFCE (2020) frente às evidências da experiência do Grupo de Trabalho criado pelo GGM no 

âmbito do TRE Goiás 

A identificação da estrutura do IFCE, seu estudo e aplicação no TRE Goiás propiciaria 

maior conscientização dos vetores do modelo, bem como dos valores de excelência judicial por 
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ela priorizados, através dos domínios de excelência, contribuindo ao aprimoramento orgânico 

da cultura organizacional.  

Assim, as experiências com forças tarefas virtuais demonstraram positivos efeitos para 

atendimento aos indicadores e metas do Prêmio CNJ de Qualidade, reforçando traços culturais 

destacados nos trabalhos que estudaram o IFCE. 

CONCLUSÃO 

Este estudo analisou a convergência entre a estrutura do IFCE (INTERNATIONAL 

CONSORTIUM FOR COURT EXCELLENCE, 2020) e as práticas do TRE Goiás voltadas ao 

atendimento aos indicadores e metas estabelecidos pelo Prêmio CNJ de Qualidade. A partir de 

análise entre a estrutura internacional (IFCE) e o sistema de avaliação judicial nacional (Prêmio 

CNJ de Qualidade), com identificação dos pontos de diálogo e oportunidades de aprimoramento 

institucional. 

A investigação revelou que as áreas de excelência do IFCE apresentam convergência 

significativa com os eixos avaliativos do Prêmio CNJ de Qualidade. Exemplo prático, 

relacionado ao objeto dos grupos de trabalho apresentados, trata-se da priorização do eixo 

produtividade que encontra correspondência no IFCE com a área de excelência Infraestrutura, 

Procedimentos e Processos Judiciais. 

A análise também permitiu verificar que as estratégias desenvolvidas pelo TRE Goiás 

para o cumprimento de metas nacionais e gestão de acervo voltada aos indicadores do Prêmio 

CNJ de Qualidade alinham-se com a área de excelência do IFCE Liderança e Gestão. 

Assim, o IFCE tem base comum de excelência judicial com o Prêmio CNJ de Qualidade 

para o diálogo internacional para o aprimoramento mútuo, deste modo, capacitar o órgão e seus 

magistrados nos conhecimentos proporcionados pelo IFCE pode potencializar a essa evolução.  

Adicionalmente, a cooperação internacional no sistema judicial é útil para a evolução e 

aprimoramento pelo compartilhamento de experiência de sucesso, isto é, de boas práticas.  
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Essa tendência de cooperação internacional é evidenciada pelo próprio STF 

(SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 2025): 

“’A parceria entre o Brasil e a China na área jurídica tem longa 
história e foi intensificada em 2015 com o Memorando de 
Entendimento para a cooperação entre as duas Cortes Supremas. 
Nossa intenção é aprofundar essas trocas’, afirmou o ministro 
Fachin ao vice-presidente do tribunal chinês, He Xiaorong. 

O ministro chinês comentou sobre os desafios relacionados ao 
volume de processos que tramitam nos tribunais do seu país – mais 
de 43 milhões em todos os níveis do judiciário – e sobre como 
ferramentas de inteligência artificial (IA) estão ajudando a dar 
celeridade ao andamento das ações. ‘Acredito que o Brasil tenha 
desafios parecidos nesse sentido’, afirmou. 

O ministro Fachin explicou o histórico de desenvolvimento de 
tecnologias de IA no STF, e ambos os vice-presidentes convergiram 
em afirmar que a aplicação desses recursos deve ser balizada por 
parâmetros éticos, sempre com a supervisão humana e visando 
garantir os direitos da população. 

‘Creio que podemos prosseguir nessa cooperação. Nós estamos à 
disposição do Supremo Tribunal Popular da China para outros 
desenvolvimentos e outras visitas. Aqui as portas estarão sempre 
abertas’, concluiu o vice-presidente do STF.” 

No caso supracitado, à excelência judicial surgiram desafios em virtude da Inteligência 

Artificial (IA), tanto na sociedade quanto no próprio sistema judicial, o que chamou a atenção 

das supremas cortes brasileiras e chinesas. 

De outro giro, também é fundamental reconhecer a influência da cultura nacional na 

formação do conceito de excelência judicial, através das tradições, valores e práticas 

institucionais próprias de cada povo, o que foi identificado no trabalho de Kassem et al. (2017), 

porquanto foram identificados diferentes pesos, a partir dos parâmetros do IFCE e dos traços 

culturais organizacionais eleitos, na aplicação do AHP em tribunais dos Emirados Árabes 

Unidos.  

Neste espeque, a pesquisa contribui ao demonstrar que a estrutura internacional de 

excelência (IFCE) pode ser adaptada e aplicada em contextos jurisdicionais especializados, 

como na Justiça Eleitoral goiana, notadamente ao serem verificados pontos de intersecção. 
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Apresenta caráter inédito ao trazer à discussão acadêmica brasileira a integração de uma 

estrutura internacional de excelência judicial, o IFCE, ao Prêmio CNJ de Qualidade com vistas 

ao aprimoramento da compreensão sobre excelência judicial na Justiça Eleitoral brasileira, 

estabelecendo bases teóricas para o diálogo para potencializar o desempenho institucional da 

organização. 

Entretanto, cabe destacar que a presente pesquisa apresenta limitações que devem ser 

consideradas na interpretação dos resultados, primeiramente o foco específico no TRE Goiás.  

Por fim, esta iniciativa busca incentivar o desenvolvimento de uma cultura de 

engajamento à excelência judicial e inspirar outros tribunais à análise de metodologias testadas 

e validadas globalmente, respeitadas as especificidades culturais e organizacionais locais. 
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APÊNDICE E — RESUMO - BOA PRÁTICA GESTÃO DE GRUPO DE TRABALHO REMOTO PARA 

ANÁLISE DE PROCESSOS JUDICIAIS ANTIGOS NO TRE-GO 

RESUMO DA BOA PRÁTICA SUBMETIDA AO PRÊMIO INFOSFERA – 1000 PALAVRAS 

A Justiça Eleitoral, tem foco central o respeito à soberania popular e a garantia dos 

direitos de cidadania, especialmente os direitos políticos de votar e ser votado. Para tanto, ela 

apresenta dois pilares, as competências administrativas e jurisdicionais. Na primeira, tem-se 

por exemplo a organização das eleições e o cadastro eleitoral; e na segunda, tem-se a 

resolução de conflitos eleitorais e aplicação de normativas, expressas nas resoluções e atos 

regulamentares do Tribunal Superior Eleitoral. Neste sentido, há uma miríade de atribuições 

ao seu corpo funcional que, cada vez mais, recebe novas responsabilidades atinentes à 

transparência e prestação de contas à sociedade. Assim, hoje, felizmente, não basta bem 

prestar o serviço público, mas deve-se também disponibilizar com clareza a qualidade do 

trabalho realizado ao controle social. A qualidade desse serviço é avaliada pelo Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ), na forma do Prêmio CNJ de Qualidade, que apresenta quatro eixos 

temáticos: governança, produtividade, transparência e dados e tecnologia. Este trabalho 

apresenta as boas práticas adotadas no eixo produtividade no âmbito da gestão judiciária do 

Tribunal Regional Eleitoral do Goiás (TRE Goiás), com ênfase no atendimento às metas 

nacionais e aos indicadores estratégicos de celeridade processual, controle de acervo e 

efetividade da prestação jurisdicional, e deste conjunto de indicadores e metas pertinentes ao 

prêmio, o de julgamento ou baixa de processos antigos destacava-se como desafiador. Isto 

é, na ocasião do Prêmio CNJ de Qualidade do ciclo 2022-2023, em avaliação interna, foi 

verificado que o TRE Goiás enfrentou deficiência significativa no indicador julgar ou baixar os 

processos mais antigos, obtendo zero pontos dos cinquenta possíveis. Esse desempenho 

suscitou atenção institucional, e neste momento o TRE Goiás instituiu o Gabinete de Gestão 

de Metas do Conselho Nacional de Justiça, que assumiu a incumbência de, principalmente, 

coordenar e monitorar dados estatísticos e indicadores e de propor ações à melhoria do 

desempenho institucional. Dentre as primeiras medidas tomadas, destacou-se ação de apoiar 

o 1º grau de jurisdição em processos antigos para melhoria de tempo de resposta na 

prestação jurisdicional, aferido no indicador julgar ou baixar os processos mais antigos, 

mediante a criação de um Grupo de Trabalho Remoto (GTR) para a análise e movimentação 

dos processos antigos em trâmite no primeiro grau de jurisdição deste Tribunal. Foi nesse 

contexto que surgiu a iniciativa aqui apresentada: um modelo estruturado de gestão aplicado 

ao GTR com o objetivo de enfrentar de forma eficaz, eficiente e inovadora o passivo de 
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processos antigos otimizando a entrega jurisdicional. Inicialmente, foi estabelecido um modelo 

de gestão de processos que privilegiou a participação voluntária e remota dos envolvidos, o 

que demandou a adoção de um esquema de governança eletrônica para distribuição das 

atividades e controle de produtividade, o que contribui para a Transformação Digital intra-

organizacional. Para tanto, foi necessária uma modelagem de processos tipificados para a 

sua classificação e priorização, de modo que fossem distribuídos à equipe respeitando o perfil 

e a disponibilidade de cada membro do GTR. Neste sentido, o modelo inovou ao instituir uma 

cultura de trabalho em rede, na qual servidores de diferentes unidades atuaram de forma 

colaborativa e orientada por métricas objetivas. Essa modelagem foi desenvolvida com o 

apoio do Programa de Pós-Graduação em Governança e Transformação Digital da 

Universidade Federal do Tocantins (PPGGTD-UFT). Com esta parceria, determinou-se que a 

modelagem do processo seria orientada ao produto de forma clássica, isto é, com três níveis 

de abstração de processos: process meta-level, process model, e development runs. Diante 

da ciclicidade anual do Prêmio CNJ de Qualidade, antecipou-se que a cada edição haveria 

uma experiência única e que, progressivamente, poderia ser aprimorada. Assim sendo, sob 

orientação do PPGGTD-UFT, adotou-se como modelo constante de aprimoramento a Gestão 

de Projetos de Pesquisa Interdisciplinar com Aquisição Evolucionária e Arquitetura Modelo-

Visão-Controle – Model-View-Controller Evolutionary Acquisition Interdiscipinary Research 

Project Management (MVC-EA-IRPM). A boa prática adotada gerou resultados expressivos. 

O indicador julgar ou baixar os processos mais antigos alcançou pontuação máxima em dois 

ciclos consecutivos: no primeiro ciclo, conforme análise do próprio CNJ, e no segundo, 

mediante avaliação interna utilizando indicadores próprios que seguem a metodologia do CNJ. 

Ademais, essa conquista produziu efeito reverberante em outros indicadores correlatos, a 

pontuação conjunta de 3 (três) indicadores progrediu de 60 pontos no ciclo 2022-2023 para 

120 pontos no ciclo 2023-2024, e com projeção de 140 pontos para o ciclo 2024-2025. Neste 

último ciclo, deve-se considerar o incremento regulamentar na pontuação máxima do 

indicador celeridade das ações penais, que passou de 20 para 40 pontos. O reconhecimento 

interno da eficácia metodológica culminou na expansão formal do escopo de atuação do GTR 

para incorporação às suas atribuições os indicadores celeridade das ações penais e tempo 

médio dos processos pendentes líquidos, contribuindo ao aprimoramento contínuo do modelo 

de gestão à uma visão integrada de indicadores processuais. Em termos de reconhecimento 

externo, o TRE Goiás registrou evolução ascendente no Prêmio CNJ de Qualidade 2023-

2024, avançando do Selo Prata para o Selo Ouro. A prática de Gestão de Grupo de Trabalho 

Remoto para Análise de Processos Judiciais Antigos no TRE Goiás é um exemplo claro de 
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como a gestão da informação pode ser aplicada de maneira estratégica para resolver 

problemas institucionais complexos. Ao estruturar um modelo inovador de governança, 

divisão funcional, gestão digital e monitoramento por indicadores, o tribunal conseguiu não 

apenas superar um desafio histórico, mas também abrir caminho para novas formas de 

organização do trabalho no Judiciário. O ineditismo da iniciativa, aliado ao impacto 

mensurável e ao potencial de replicação, posiciona a prática como referência para a 

modernização da gestão da informação na esfera pública. Mais do que uma resposta a uma 

meta institucional, o modelo se consolidou como uma verdadeira transformação na forma de 

conduzir atividades jurisdicionais estratégicas, demonstrando que a inovação, quando 

aplicada de forma estruturada, pode gerar resultados sustentáveis e inspirar outras 

instituições. 
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APÊNDICE F — ANÁLISE COMPARATIVA DO PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO DIGITAL DO 

TRE-GO SOB A PERSPECTIVA DA DOUTRINA EUROPÉIA 
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APÊNDICE G — O PARADOXO DAS PLATAFORMAS DE DETECÇÃO E ATRIBUIÇÃO DE IA 

ANÁLISE COMPARATIVA DE TRABALHOS ACADÊMICOS ENTRE 1980 E 2025 
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APÊNDICE H — CAPÍTULO DE LIVRO - PSICOLOGIA POSITIVA E TECNOLOGIA 

 

PSICOLOGIA POSITIVA E TECNOLOGIA: 

UMA REVISÃO SISTEMÁTICA PARA O PROCESSO ELEITORAL BRASILEIRO 
 

Vitor Carneiro Ramos 
Mestrando do PPG em Governança e Transformação Digital 

Universidade Federal do Tocantins 
 

Patrick Letouzé Moreira 
Professor do PPG em Governança e Transformação Digital 

Universidade Federal do Tocantins 

RESUMO 

Propomos, mediante Revisão Sistemática, o exame da qualidade e da relevância dos estudos sobre 
Psicologia Positiva e Tecnologia, com vistas à aplicabilidade na propaganda eleitoral no Brasil, 
subsidiando respostas às perguntas de pesquisa, em especial sobre como a Psicologia Positiva pode 
contribuir, de forma propositiva, para o uso ético e responsável da tecnologia no processo eleitoral, 
promovendo um ambiente mais saudável e democrático no Brasil. Desenvolvem-se conceitos 
relacionados à evolução da Psicologia Positiva, desde a primeira onda, voltada aos aspectos positivos 
do bem-estar, passando pela dinâmica entre experiências positivas e negativas, e a terceira, marcada 
pela expansão transdisciplinar, integrando sistemas e contextos a uma visão holística. Aborda-se os 
desafios enfrentados pela Psicologia Positiva, notadamente aqueles relacionados à credibilidade 
científica e à percepção pública, de modo a fornecer possíveis caminhos em benefício à produção 
acadêmica da disciplina. Os resultados indicam que intervenções de Psicologia Positiva, aplicadas em 
contextos como comportamento ambiental nas organizações, integração de artes e educação, e saúde 
mental mediada por tecnologia, têm demonstrado efeitos positivos, porém modestos. A análise revela 
que essas intervenções podem promover o bem-estar, a resiliência e comportamentos pró-ambientais. 
No entanto, há necessidade de estudos adicionais para fortalecer a eficácia e a aplicabilidade dessas 
intervenções. E, apesar das críticas metodológicas à Psicologia Positiva, a pesquisa sugere que sua 
combinação com tecnologias emergentes pode beneficiar o processo eleitoral, promovendo o bem-
estar coletivo e a democracia. Sobressai como essencial o desenvolvimento contínuo de estudos 
rigorosos para validar e aprimorar essas intervenções, assegurando sua eficácia e sustentabilidade a 
longo prazo.  
 
Palavras-chave: Psicologia Positiva, Tecnologia, Intervenções positivas, Revisão Sistemática. 

INTRODUÇÃO 

A Psicologia Positiva possui foco nas experiências subjetivas positivas (Fredrickson 218-219), 
como felicidade, esperança e otimismo, características individuais positivas (Peterson and Seligman 
16), exemplificadamente forças de caráter e virtudes e nas instituições positivas (Seligman and 
Csikszentmihalyi 5-6), v.g., democracia, família e liberdade de expressão e, a partir de intervenções 
positivas (Lyubomirsky and Layous 57), pode propiciar a ressonância de emoções e motivações nos 
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indivíduos, trazendo benefícios ao processo eleitoral, de outro giro, a tecnologia é importante aliado 
para a consecução daqueles objetivos. 

No contexto eleitoral, os ânimos se exaltam, permeados por disputas acirradas e polarização 
política, o que prejudica o debate político e a democracia. A tecnologia, em constante evolução, 
encontra-se no centro das discussões sobre o desenvolvimento de ferramentas de automação, 
especialmente nas redes sociais e na Inteligência Artificial (IA). 

Esta pesquisa explora a intersecção da Psicologia Positiva e da tecnologia para investigar 
soluções que incentivem um ambiente mais saudável no processo eleitoral brasileiro, promovendo o 
bem-estar coletivo e o fortalecimento da democracia. Através de uma análise crítica e sistemática de 
trabalhos acadêmicos, embasada na metodologia PRISMA, este estudo reúne os resultados da 
influência da Psicologia Positiva na tecnologia, tanto como ferramenta quanto como meio de 
propagação de intervenções positivas. O objetivo geral do presente trabalho é reunir informações sobre 
como a Psicologia Positiva é promovida pela tecnologia, quais intervenções positivas foram aplicadas 
e quais são as metodologias e resultados científicos dessas intervenções, com vistas ao aprimoramento 
das estratégias de propaganda eleitoral no Brasil. 

De forma específica, objetivamos investigar como a Psicologia Positiva tem sido promovida e 
aplicada através de tecnologias modernas, especialmente nas redes sociais e ferramentas de 
automação, explorar como a combinação de Psicologia Positiva e tecnologia pode incentivar o bem-
estar coletivo e contribuir para o avanço propositivo do país, promovendo um ambiente eleitoral mais 
positivo e engajador e, ainda, fornecer subsídios e recomendações que contribuam para o avanço da 
produção acadêmica em Psicologia Positiva e sua integração com a tecnologia. 

Ademais, o trabalho busca responder às seguintes questões relevantes de pesquisa, como: 1. 
Como a Psicologia Positiva vem sendo promovida pela tecnologia? 2. Quais intervenções positivas 
foram aplicadas nesse contexto?  3. Quais as metodologias e resultados científicos dessas 
intervenções? 4. Há risco ao bem-estar individual e coletivo no âmbito do processo eleitoral brasileiro, 
mediante as inovações tecnológicas? e 5. Como a intersecção entre Psicologia Positiva e Tecnologia 
poderia contribuir para mudanças positivas no processo eleitoral brasileiro, promovendo um debate 
político mais saudável, transparente e construtivo?  

Na presente pesquisa, avalia-se a qualidade metodológica dos artigos de revisão sistemática, 
de escopo e narrativas selecionadas, a fim de aferir a confiabilidade dos dados, identificar os desafios 
correlatos e apresentar propostas positivas no processo eleitoral brasileiro. 

Em conclusão, com foco no atual contexto científico da discussão, pretende-se avaliar em como 
a Psicologia Positiva pode contribuir para mitigar os impactos negativos da automação e da IA nas 
redes sociais, promovendo o bem-estar individual e coletivo no âmbito do processo eleitoral brasileiro, 
mediante promoção do uso ético e responsável das inovações tecnológicas. 

 

MÉTODOS 

Sobreleva registrar que foi utilizada, como inspiração da presente revisão sistemática a 
metodologia Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses (PRISMA), 
adaptando seus critérios para o contexto trabalhado, com vistas a manter a transparência, 
reprodutibilidade, qualidade e clareza na pesquisa. 

A fonte de dados do presente trabalho se baseou no repositório Web of Science Core 

Collection, mantida pela Clarivate, disponibilizada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
(CAPES). As buscas foram registradas em 07/04/2024 e 30/04/2024, a partir dos parâmetros em busca 
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avançada “TS=(positive AND psychology) AND TI=(review)”, limitando a busca quanto aos anos de 
2022, 2023 e 2024, com o objetivo de identificar artigos que possam contribuir com a pesquisa da 
relação entre Psicologia Positiva e Tecnologia, resultando no total de 284 (duzentos e oitenta e quatro) 
resultados.  

Considerando a coletânea de revisões de escopo, narrativas ou sistemáticas, classificadas a 
partir do critério de relevância, e seguindo a metodologia descrita, verificou-se que, dos 17 (dezessete) 
estudos selecionados, houve resultados significativos sobre a teoria da aplicabilidade de intervenções 
de psicologia positiva em diversos contextos ligados ao comportamento humano, especialmente nas 
áreas ambientais, incluindo o ambiente de trabalho e a sustentabilidade. 

Considerando que houve considerável espaço amostral, os critérios de inclusão foram no 
sentido da coleta de artigos que realizaram revisão de escopo, narrativa ou sistemática, com 
classificação a partir do critério da relevância. 

Buscou-se não limitar a busca tão somente pela quantidade de citações ou referências, mas, 
também, em relação aos estudos que concentraram maior quantidade de dados analisados e, 
conquanto não tenha constado dos parâmetros de busca, efetuou-se seleção daqueles que se 
comunicam direta ou indiretamente com a utilização de ferramentas tecnológicas para a aplicação de 
intervenções de psicologia positiva em organizações. 

Ainda, considerando o caráter interdisciplinar da presente pesquisa, incluiu-se artigos de 
revisões das áreas da educação, artes, psicologia, negócios e saúde. 

Foram mantidos artigos de revisão sistemática que aprofundaram os conceitos gerais de 
psicologia positiva e experiências organizacionais com intervenções de psicologia positiva, permitindo 
a contextualização dos indicadores. Excluíram-se aqueles cujo foco e resultados foram restritos à área 
da saúde e que não tiveram relação direta com inovação tecnológica. 

Além disso, foram excluídos artigos que, embora compatíveis com o escopo, não estavam 
disponíveis para acesso completo.  
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Após a aplicação dos critérios de exclusão, foram selecionados os 8 (oito) estudos a seguir: 
 

Ano Autor Título Periódico 

2022 Neuhaus et 
al. 

A Narrative Review of Peer-Led Positive 
Psychology Interventions: Current Evidence, 
Potential, and Future Directions 

INTERNATIONAL JOURNAL 
OF ENVIRONMENTAL 
RESEARCH AND PUBLIC 
HEALTH 
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2022 Rau et al. A systematic review to assess the evidence-
based effectiveness, content, and success 
factors of behavior change interventions for 
enhancing pro-environmental behavior in 
individuals 
 

FRONTIERS IN 
PSYCHOLOGY 

2022 Meyers and 
Rutjens. 

Applying a Positive (Organizational) Psychology 
Lens to the Study of Employee Green Behavior: 
A Systematic Review and Research Agenda 

FRONTIERS IN 
PSYCHOLOGY 

2023 Vazquez-
Marin and 
Cuadrado. 

Connecting Sustainable Human Development 
and Positive Psychology through the Arts in 
Education: A Systematic Review 

SUSTAINABILITY 

2022 Rincon et al. Contributions of positive psychology to the 
creation and support of healthy organizations: 
Scoping review 

ESTUDIOS GERENCIALES 

2022 Marciano et 
al. 

Digital Media Use and Adolescents' Mental 
Health During the Covid-19 Pandemic: A 
Systematic Review and Meta-Analysis 

FRONTIERS IN PUBLIC 
HEALTH 

2022 Serrano-
Ripoll et al. 

Impact of Smartphone App-Based 
Psychological Interventions for Reducing 
Depressive Symptoms in People With 
Depression: Systematic Literature Review and 
Meta-analysis of Randomized Controlled Trials 

JMIR MHEALTH AND 
UHEALTH 

2024 van Zyl et al. The critiques and criticisms of positive 
psychology: A systematic review 

JOURNAL OF POSITIVE 
PSYCHOLOGY 

Tabela 01 - artigos selecionados 
 
Foi realizada extração de dados mediante sistematização em planilha dos critérios presentes 

na metodologia PRISMA, sendo "Ano", "Autor", "Título", "Periódico", "Contexto", "Teoria", 
"Hipótese/Objetivo", "Método", "Resultados", "Limitação", "Agenda Pesquisa". 

A análise de dados será realizada nos itens Resultados, Discussão e Conclusão do presente 
trabalho, seguindo a metodologia PRISMA com adaptações, em especial pela metassíntese e 
interpretação dos resultados para vislumbre das implicações em eventual aplicação estudo propositivo 
na área da propaganda eleitoral inserta no processo eleitoral brasileiro. 

RESULTADOS 

Considerando a coletânea de revisões de escopo, narrativa ou sistemática, com classificação 
a partir do critério da relevância realizada, seguindo a metodologia acima, verificou-se que dos 8 (oito) 
selecionados, demonstrou-se resultado sobre teoria da aplicabilidade de intervenções de psicologia 
positiva nos mais variados contextos a fim de melhorias de comportamento humano, notadamente 
relacionados a Intervenções de psicologia positiva, comportamento pro ambiental/verde nas 
organizações, psicologia e artes na educação, saúde das organizações, saúde mental, mídias digitais 
e psicoterapia, e críticas à psicologia positiva. 
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Em relação aos métodos aplicados nos artigos selecionados, foi observado um uso comum de 
diretrizes reconhecidas, como PRISMA e PICO, para garantir a qualidade e a replicabilidade dos 
estudos. Todos os artigos utilizaram diversas bases de dados acadêmicas, incluindo Web of Science, 
Scopus, PubMed, APA PsycInfo e ScienceDirect, e aplicaram critérios claros de inclusão e exclusão. 

Por outro lado, foram identificadas diferenças significativas entre os artigos. Essas diferenças 
incluem variações nos tipos de revisão (narrativa, sistemática, de escopo), nos termos de pesquisa e 
palavras-chave utilizadas (como comportamento verde e desenvolvimento sustentável), e nos períodos 
de publicação dos artigos revisados, que variaram de amplos a mais restritos. Além disso, alguns 
estudos focaram em bases de dados específicas, como MEDLINE, Embase e Cochrane Central 
Register, enquanto outros utilizaram fontes como Eric, ProQuest Sociology e CINAHL. 

Em relação aos artigos selecionados, verificou-se o seguinte quanto a teoria e objetivos de 
pesquisa: 
 

Tema Teoria Objetivo 

1. Bem-Estar e Prevenção 
Psicologia positiva promove bem-
estar e previne problemas. 

Avaliar a eficácia das intervenções e 
identificar oportunidades. 

2. Comportamento 
Ambiental/Verde 

Incentivos podem moldar 
comportamento verde dos 
colaboradores, reduzindo 
emissões através de mudanças 
no comportamento. 

Revisar intervenções eficazes 
globalmente e verificar a correlação 
entre psicologia positiva 
organizacional e comportamento 
verde. 

3. Psicologia Positiva, 
Artes e Educação 

Conexão entre psicologia positiva, 
artes e desenvolvimento 
sustentável na educação. 

Identificar a relação entre 
competências e virtudes. 

4. Organizações 
Saudáveis 

Psicologia positiva contribui para 
organizações saudáveis e 
produtivas. 

Definir organização saudável com 
base em evidências científicas. 

5. Saúde Mental, Mídias 
Digitais na Pandemia e 
Psicoterapia por 
Aplicativos Móveis 

Uso de mídias digitais na 
pandemia afeta a saúde mental de 
adolescentes. A psicoterapia por 
aplicativos móveis pode tratar 
depressão. 

Demonstrar a relação entre o uso de 
redes sociais e saúde mental na 
pandemia e analisar o impacto de 
intervenções via aplicativos em 
sintomas depressivos. 

6. Críticas e Desafios à 
Psicologia Positiva 

Valor e validade da psicologia 
positiva como disciplina. 

Explorar críticas e fornecer uma 
visão consolidada dos desafios, 
embasando pesquisas futuras em 
Psicologia Positiva, Artes e 
Educação. 

Tabela 2 Categorias das Teorias e Objetivos dos Temas 
 

De acordo com a extração de dados, houve a identificação de pontos em comum quanto aos 
resultados, a saber: (1) há uma área promissora para intervenções e pesquisas adicionais são 
necessárias para um estudo metodológico comparativo melhor, (2) salvo exceções, a maioria das 
intervenções mostrou pequenos efeitos positivos, (3) relação positiva entre experiências subjetivas e 
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comportamento verde dos funcionários. (4) críticas abrangentes à psicologia positivas que vem sendo 
dirimidas pelos novos trabalhos científicos. 

De outro giro, os trabalhos caminharam em direções dispares, desde (1) o foco das 
intervenções (mobilidade, energia, saúde mental, clima organizacional), (2) o impacto variado do uso 
de mídias sociais no bem-estar, (3) necessidade de estudos complementares variando em enfoque e 
profundidade, (4) diversidade nas críticas à psicologia positiva e, por fim, (5) conclusões variadas sobre 
a eficácia das intervenções. 

Verificou-se limitação em comum aos estudos realizados em razão de incluírem revisões em 
idioma, predominantemente, inglês, podendo restringir o escopo. 

DISCUSSÃO 

Da análise do artigo "A Narrative Review of Peer-Led Positive Psychology Interventions: Current 
Evidence, Potential, and Future Directions" (Neuhaus et al.) tem-se que os resultados caminharam para 
corroboração da psicologia positiva ser área promissora para intervenções em escolas, locais de 
trabalho e comunidades locais. Os resultados indicam que tais intervenções podem promover o bem-
estar e a resiliência dos indivíduos em diversos contextos sociais. No entanto, há uma necessidade de 
pesquisas complementares para estudos metodológicos comparativos e novas abordagens, visando 
fortalecer a aplicabilidade e eficácia dessas intervenções. 

No artigo "A systematic review to assess the evidence-based effectiveness, content, and 
success factors of behavior change interventions for enhancing proenvironmental behavior in 
individuals" de Rau et al. (Rau et al.), as intervenções apresentaram pequenos efeitos positivos, 
principalmente em áreas como mobilidade, energia, gestão de resíduos, infraestrutura e educação. Isso 
demonstra a capacidade das intervenções em influenciar comportamentos ambientais. Contudo, o 
impacto na melhoria do comportamento ambiental a longo prazo foi menos significativo, destacando a 
necessidade de um enfoque maior em intervenções sustentáveis e duradouras. 

O artigo "Applying a Positive (Organizational) Psychology Lens to the Study of Employee Green 
Behavior: A Systematic Review and Research Agenda" (Meyers and Rutjens) aponta que a psicologia 
organizacional positiva pode promover comportamento verde entre colaboradores, incentivando 
práticas ambientalmente sustentáveis no ambiente de trabalho. Experiências subjetivas positivas e 
traços individuais pró-ambientais estão fortemente relacionados ao comportamento verde, sugerindo 
que intervenções focadas em promover tais experiências e traços podem ser eficazes em fomentar 
comportamentos ecológicos. 

Em "Connecting Sustainable Human Development and Positive Psychology through the Arts in 
Education: A Systematic Review" (Vazquez-Marin and Cuadrado), observa-se um relacionamento 
significativo entre competências para sustentabilidade e virtudes individuais, aprimoradas através das 
artes na educação. As artes desempenham um papel crucial no desenvolvimento integral dos 
indivíduos. Programas educacionais que integram artes e psicologia positiva podem potencializar o 
desenvolvimento sustentável e pessoal dos alunos. 

O artigo "Contributions of positive psychology to the creation and support of healthy 
organizations: Scoping review" (Rincon et al.) enfatiza a necessidade de promover o desenvolvimento 
de organizações saudáveis com base na psicologia positiva, criando ambientes de trabalho mais 
produtivos e satisfatórios. É importante criar indicadores para avaliar riscos psicossociais e renovar 
paradigmas organizacionais, bem como metodologias comparativas e novas abordagens, para uma 
implementação mais eficaz das práticas de psicologia positiva nas organizações. 
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No artigo "Digital Media Use and Adolescents' Mental Health During the Covid-19 Pandemic: A 
Systematic Review and Meta-Analysis" de Marciano et al. (Marciano et al.), o aumento do uso de mídias 
sociais durante a pandemia teve um impacto variado na saúde mental dos adolescentes. Enquanto 
alguns estudos indicam efeitos negativos, outros sugerem uma relação complexa e multifacetada. A 
relação entre mal-estar e tempo gasto em mídias sociais não é conclusiva em termos de bem-estar 
social, indicando a necessidade de pesquisas adicionais para compreender melhor essa dinâmica. 

O artigo "Impact of Smartphone App-Based Psychological Interventions for Reducing 
Depressive Symptoms in People With Depression: Systematic Literature Review and Meta-analysis of 
Randomized Controlled Trials" de (Serrano-Ripoll et al.) mostra que intervenções via aplicativos móveis 
são eficazes na redução de sintomas de depressão, especialmente em casos graves, destacando o 
potencial dos aplicativos móveis como ferramentas terapêuticas acessíveis e escaláveis. Contudo, há 
necessidade de ensaios robustos para validar esses resultados e identificar características específicas 
das intervenções que contribuem para sua eficácia. 

Finalmente, no artigo "The critiques and criticisms of positive psychology: A systematic review" 
(van Zyl et al.), de forma detalhada, expõe as críticas significativas que a psicologia positiva enfrenta, 
em especial sobre sua teorização e metodologias, sendo por vezes vista como pseudociência e 
ideologia neoliberal. Essas críticas destacam a necessidade de uma reflexão contínua e rigorosa sobre 
os fundamentos e práticas da psicologia positiva. A proposta de adoção de uma abordagem 
interdisciplinar, ciência aberta e transparência pode melhorar a disciplina, ajudando a psicologia 
positiva a responder às críticas e fortalecer sua base científica. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Embora haja um vasto corpo de conhecimento científico sobre intervenções de psicologia 
positiva, ainda não foram encontrados resultados substanciais ou significativos. No entanto, a 
intersecção entre psicologia positiva e os contextos apresentados revela-se promissora. Uma 
constatação comum entre os estudos é a necessidade de um maior desenvolvimento científico nessa 
área, incluindo o aprofundamento de estudos para a aplicação de novas abordagens de intervenções 
e o monitoramento a longo prazo para verificar se os comportamentos incentivados se tornam hábitos 
duradouros. 

A psicologia positiva é uma área de pesquisa promissora que requer estudos complementares 
detalhados para realizar comparações metodológicas e explorar novas abordagens de intervenção. Os 
resultados da revisão indicam que, embora as intervenções de psicologia positiva geralmente 
apresentem pequenos efeitos positivos, elas têm um potencial significativo em áreas como mobilidade, 
energia, gestão de resíduos, infraestrutura e educação.  

As críticas à psicologia positiva, incluindo a falta de teorização adequada, problemas 
metodológicos e a percepção pública como uma pseudociência, são válidas. Para superar esses 
desafios, recomenda-se a adoção de uma abordagem interdisciplinar, maior transparência na pesquisa 
e o desenvolvimento de diretrizes rigorosas para garantir a credibilidade e a eficácia das intervenções. 

Em resumo, embora as intervenções de psicologia positiva tenham mostrado potencial em 
vários contextos, é imperativo que haja um desenvolvimento contínuo e rigoroso de estudos científicos 
para validar e aprimorar essas intervenções, assegurando sua eficácia e aplicabilidade a longo prazo. 
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APÊNDICE J — Análise do Artigo Critical Factors For Culture of Judicial Excellence Benchmarking Study 

of Emirati Courts – Fatores Críticos para a Cultura de Excelência Judicial 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO TOCANTINS 

CAMPUS UNIVERSITÁRIO DE PALMAS 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO 

MESTRADO EM GOVERNANÇA E TRANSFORMAÇÃO DIGITAL 

 

Aluno: Vitor Carneiro Ramos 

Orientador: Dr. Patrick Letouze 

 

Análise do artigo “Critical factors for culture of judicial excellence: benchmarking study 
of Emirati courts” / "Fatores Críticos para a Cultura de Excelência Judicial" 

Rassel Kassem College of Business Administration, Abu Dhabi 

University, Abu Dhabi, UAE Mian Ajmal 

College of Business Administration, Abu Dhabi University, Abu Dhabi, 
UAE and Department of Industrial Management, University of Vaasa, 

Vaasa, Finland 

Matloub Hussain College of Business Administration, Abu Dhabi 
University, Abu Dhabi, UAE, and Petri Helo Department of Industrial 

Management, University of Vaasa, Vaasa, Finland  

 

Estudo de Benchmarking dos Tribunais dos Emirados Árabes Unidos 

Esta apresentação analisa os fatores críticos para a cultura de excelência judicial, 
identificando os critérios mais relevantes do International Framework for Court Excellence 
(IFCE) no contexto dos Emirados Árabes Unidos e propondo adaptações para o TRE-GO. 

 

Contexto e Objetivo do Artigo  

O artigo analisado apresenta uma investigação pioneira sobre a cultura organizacional dos 
tribunais nos Emirados Árabes Unidos (EAU) e sua relação com a excelência judicial.  

A sua proposta consiste em correlacionar a cultura organizacional dos tribunais no EAU os 
traços de cultura mais significativos para se atingir a excelência, ademais pretendem, a partir 
dos critérios estabelecidos pelo International Framework for Court Excellence (IFCE), aferir 
novos que reflitam as especificidades da cultura e tribunais locais, valendo-se da análise 
heráriquica de processos (AHP) como método. 
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Esta pesquisa é particularmente relevante quando consideramos a crescente digitalização 
dos sistemas judiciais globalmente e a necessidade de estabelecer parâmetros de excelência 
adaptados a contextos culturais específicos, frise-se que os autores alegam que não existiam 
trabalhos anteriores sobre excelência judicial naquele país. 

 

Conceito de Excelência Judicial 

Os autores destacam a definição de excelência, trazem conceitos da literatura acadêmica, 
destacando aquela que possui origem nos princípios da Gestão da Qualidade (TQM), definida 
por Dr. Joseph Juran como “encontrar e superar as expectativas dos usuários, continuamente 
aprimorando os processos, bens e serviços mediante o envolvimento criativo de todos 
agentes” (tradução livre). 

 

Medições Qualitativas 

Neste sentido, argumenta-se que não apenas as medições quantitativas são importantes, mas 
também as ligadas à qualidade para definir objetivos de negócio e medidas de performance. 

Destacam que, para os padrões de excelência e qualidade, conquanto necessidade evidente 
para as cortes judiciais na EAU, não havia um modelo específico para os tribunais, tampouco 
indicadores de desempenho. 

Assim, em 2008, foi desenvolvido o International Framework for Court Excellence (IFCE) por 
um consórcio internacional que constitui o modelo dominante para governança de excelência 
em tribunais, estruturado em sete critérios principais que operam como diretrizes e roteiro 
para alcançar a excelência judicial (conforme visualizado na Imagem 1) 

:  
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A cultura organizacional permite ler critérios e intangíveis (valores, normas, comportamentos), 
ou seja, critérios de qualidade que afetam o caminho da excelência. Para tribunais, isso é 
importante, pois o desempenho não se resume a eficiência, mas a eficácia na entrega da 
justiça. 

Como evidenciado na pesquisa, a importância relativa dos critérios do IFCE varia 
significativamente conforme o contexto cultural e institucional de cada jurisdição. 

O estudo teve dois objetivos principais: 

1. Adaptar os pesos dos critérios do Quadro Internacional para Excelência Judicial 
(IFCE) à realidade local dos Emirados Árabes Unidos (EAU) 

2. Identificar os traços de cultura organizacional mais importantes para alcançar 
excelência nos tribunais dos Emirados Árabes Unidos (EAU) 

O artigo explora a evolução de conceitos de cultura organizacional, excelência judicial e 
organizacional e excelência dos tribunais e cultura organizacional e excelência judicial, sua 
definição, suas dimensões e sua influência no desempenho, a partir de trabalhos científicos, 
com um foco especial em tribunais.  

 

Cultura Organizacional (Organizational Culture):  

Definição: Conjunto de valores, crenças, normas e comportamentos que moldam o 
funcionamento de uma organização (Schein, 2010).  

Foco: Influência no comportamento interno e no desempenho geral (Chin-loy e Mujtaba, 
2007). Nos tribunais, o estudo de Elliott, 2000 identificou três dimensões principais da cultura 
organizacional, as práticas formais, ou seja, regras e procedimentos, informais a partir de 
comportamentos e hábitos não oficiais e crenças, valores e convicções compartilhados que 
moldam a visão dos juízes. 

Exemplo: Uma cultura de adiamento em tribunais pode priorizar rapidez em detrimento da 
justiça (Myers, 2015). 
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O artigo argumenta que a cultura organizacional é um fator ativo que molda o desempenho. 
Em tribunais, por exemplo, uma cultura de adiamento (Myers, 2015) pode acelerar processos, 
mas comprometer a justiça — o objetivo principal. Se você quer avaliar o desempenho de um 
tribunal, ignorar a cultura pode levar a uma análise superficial, baseada apenas em números 
(ex.: casos resolvidos), sem entender as dinâmicas internas que os produzem. 

 

Excelência Judicial e Organizacional (Court and Organizational Excellence):  

Definição: Busca por padrões elevados de desempenho em tribunais e organizações, 
integrando métricas quantitativas e qualitativas (National Center for State Courts, 2013). 

Foco: Alcançar eficiência e eficácia em tribunais, com base em frameworks como o IFCE, que 
inclui sete critérios para excelência (National Center for State Courts, 2013). 

Diferença: Abrange tanto tribunais quanto organizações em geral, indo além da cultura para 
incluir processos e resultados. 

 

Cultura Organizacional e Excelência Judicial (Organizational Culture and Court 
Excellence):  

Definição: Interseção entre cultura organizacional e excelência judicial, onde a cultura é um 
fator determinante para alcançar a excelência em tribunais (National Center for State Courts, 
2013; Myers, 2015). 

Foco: A cultura (valores, normas) como base para melhorar o desempenho judicial, usando 
modelos como o IFCE e traços culturais (adaptabilidade, missão, envolvimento, consistência) 
de Fey e Denison (2003). 

Diferença: Especificamente conecta a cultura ao objetivo de excelência judicial, destacando 
que uma cultura inadequada (ex.: adiamentos excessivos) pode comprometer a justiça 
(Myers, 2015). 

 

Resumo das diferenças: 

• Cultura Organizacional: Foco nos valores e comportamentos internos (Schein, 
2010). 

• Excelência Judicial e Organizacional: Foco em padrões de desempenho amplos, 
com frameworks como o IFCE (National Center for State Courts, 2013). 

• Cultura Organizacional e Excelência Judicial: Integração dos dois, com a cultura 
como motor para alcançar a excelência judicial (Fey e Denison, 2003; Myers, 2015). 



 

236 

 

 

Os autores organizaram conceitos dos trabalhos científicos abaixo: 

 

 

Metodologia da Pesquisa 

Após célere contextualização, os autores expõem o sistema judicial nos UAE e destaca que 
em 1990 as práticas de excelência, no âmbito judicial, foram objeto de prêmios. Atualmente 
há por volta de 15, tanto do setor público, quanto do privado. Ademais, a excelência é um 
valor do plano estratégico dos sistemas judiciais nos UAE. As cortes, por sua vez, são 
obrigadas a participarem de competições de qualidade e excelência.  
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Neste sentido, o trabalho em estudo, propõe realinhar os pesos dos critérios do IFCE para 
refletir o ambiente local e olhar aos traços de cultura organizacional que melhor apoiem as 
melhorias no sistema judicial. 

Os pesquisadores empregaram o Processo Analítico Hierárquico (AHP) - um método de 
tomada de decisão multicritério sofisticado - que permitiu a hierarquização sistemática dos 
critérios do IFCE e a identificação dos traços culturais mais relevantes para o contexto dos 
EAU, conforme o modelo abaixo: 

 

Segue estrutura simplificada: 

 



 

238 

 

Vamos aos passos: 

1. Definição do problema e da solução desejada. 

2. Estruturação da hierarquia a partir da perspectiva gerencial geral. 

3. Construção de uma matriz de comparação pareada: cada elemento é avaliado em termos 
de sua contribuição ou impacto, usando uma escala numérica (geralmente de 1 a 9, onde 1 
significa igual importância e 9 significa extrema importância): 
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4. Obtenção de julgamentos para desenvolver as matrizes: são coletados julgamentos para 
preencher as matrizes de comparação pareada.  

5. Determinação das prioridades e teste de consistência: com os dados das comparações 
pareadas, calcula-se as prioridades (ou pesos) de cada elemento (ex.: o critério "custo" pode 
ter peso 0,6 e "qualidade" 0,4). Para isso, insere-se os valores recíprocos na matriz 
(exemplificadamente, se "custo" é 3 vezes mais importante que "qualidade", então "qualidade" 
é 1/3 em relação a "custo") e coloca-se 1 na diagonal principal (comparação de um elemento 
com ele mesmo). Depois, verifica-se a consistência das escolhas para garantir que os 
julgamentos não sejam contraditórios. 

6. Repetição dos passos 3, 4 e 5 para todos os níveis e clusters da hierarquia: o processo de 
comparação pareada, obtenção de julgamentos e cálculo de prioridades é realizado para 
todos os níveis da hierarquia (do topo até as alternativas) e para todos os grupos de elementos 
(clusters), como critérios e subcritérios. 

7. Composição hierárquica (síntese): as prioridades de cada nível são combinadas para obter 
uma prioridade global. Isso é feito multiplicando os vetores de prioridades (pesos) de um nível 
pelos pesos dos critérios do nível superior e somando os resultados. O resultado final é um 
vetor de prioridade global para o nível mais baixo da hierarquia. 

8. Avaliação da consistência de toda a hierarquia: multiplica-se o índice de consistência (CI) 
de cada matriz pelo peso do critério correspondente e soma-se os produtos. Esse valor é 
dividido por uma expressão semelhante, mas usando o índice de consistência aleatório 
(random CI), que depende do tamanho da matriz e é ajustado pelos pesos. Isso garante que 
as decisões tomadas sejam logicamente coerentes. 
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Na imagem abaixo, encontramos a estruturação do processo, realizada pelos autores: 

 

A coleta de dados – que estabeleceu os julgamentos individuais – ocorreu em dois tribunais 
de primeira instância nos EAU, com três juízes experientes em funções de gestão. Isso 
garantiu opiniões especializadas que refletiam tanto a experiência prática quanto o 
alinhamento com os objetivos estratégicos dos tribunais. 

O questionário fornecido baseou-se na seguinte tabela de escala do AHP de preferências: 
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A partir destes dados, os pesquisadores usaram o AHP para avaliar a importância de sete 
critérios de excelência judicial e, futuramente, determinar qual traço cultural (adaptabilidade, 
missão, consistência, envolvimento, inovação) é mais relevante para cada critério e para a 
excelência geral dos tribunais. 

Primeiro, eles estruturaram o problema em uma hierarquia, com o objetivo principal sendo 
alcançar a excelência judicial.  

Procederam, então, à definição dos critérios. No nível imediatamente abaixo do objetivo, 
identificaram os sete critérios de excelência judicial, baseados no International Framework 

for Court Excellence (IFCE):   

  1. Liderança e Gestão   

  2. Planejamento e Políticas   

  3. Recursos   

  4. Procedimentos e Processos   

  5. Necessidades e Satisfação dos Clientes   

  6. Serviços Acessíveis e Acessíveis   

  7. Confiança Pública   

Foi providenciada a elaboração de matriz de comparação pareada para os critérios (Tabela 
IV do artigo) com a seguinte sistemática: 

Comparação: Os pesquisadores compararam os sete critérios dois a dois (ex.: 
"Procedimentos e Processos é mais importante que Liderança e Gestão? Em quanto?") 
usando a escala de Saaty (1 a 9).   

Julgamentos: Essas comparações foram feitas pelos 3 juízes escolhidos. Como havia 
múltiplos respondentes, os julgamentos foram combinados usando a média geométrica.  

Observe-se que foi utilizada a média geométrica (em vez da média aritmética) para combinar 
os julgamentos individuais de comparações pareadas. A média geométrica é indicada porque 
preserva melhor as proporções das comparações (escala de 1 a 9) e reduz distorções que a 
média aritmética poderia causar em dados que não são lineares. 
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Matriz Resultante: A Tabela IV mostra a matriz com as médias geométricas (ex.: a46 = 5,00), 
indicando que "Procedimentos e Processos" é 5 vezes mais importante que "Serviços 
Acessíveis"): 

 

 

Exemplo de Julgamento: 

• Assim, exemplificadamente, os respondentes julgaram que:  

o "Procedimentos e Processos" (C4) é igualmente importante que "Liderança e 
Gestão" (C1). Então, a41 = 1 e a14 = 1. 

o "Procedimentos e Processos" (C4) é é igualmente importante que "Recursos" 
(C3). Então, a43 = 3 e a34 = 1.  

o “Liderança e Gestão" (C1) é 3 vezes mais importante que "Recursos" (C3). 
Então, a13 = 3 e a31 = 1/3 = 0,33. 

o Planejamento e Políticas" (C2) é 3 vezes mais importante que "Confiança 
Pública" (C7). Então a27 = 3 e a72 = 1/3 = 0,33. 

o “Procedimentos e Processos” (C4) é 5 vezes mais importante que “Serviços 
Acessíveis” (C6). Então a46 = 5 e a64 = 1/5 = 0,20. 

Essas matrizes são usadas para calcular as prioridades (ou pesos) dos critérios e alternativas 
no AHP, como descrito nos passos do método. 

Este passo está na etapa “Construct pairwise comparision matrix” da Figura 3 do artigo. 

Posteriormente, procederam à verificação da Consistência (CI e CR) 

A etapa de verificação da consistência no método AHP (Analytic Hierarchy Process) é 
essencial para garantir que os julgamentos dos respondentes sejam coerentes.  
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A verificação da consistência calcula o índice de consistência (CI) com base no maior 
autovalor da matriz e o número de critérios, divide pelo índice aleatório (RI) para obter o CR.  

Para tal, é utilizado o Índice de Consistência (CI), calculado com a fórmula de Saaty (1990):   

 

 

Razão de Consistência (CR): Calculada como: 

 

RI: Índice aleatório, que depende do tamanho da matriz. 
Para n = 7 o valor de RI é 1,32 (conforme tabelas de 
Saaty, 1990). 

Resultado: Na Tabela IV, o CR foi 0,03, que é menor que 
0,10, indicando que os julgamentos são consistentes e 

aceitáveis. 

 

Avaliar a Consistência:  

• Se CR ≤ 0,10 os julgamentos são considerados consistentes e aceitáveis. 

• Se CR>0,10 os julgamentos são inconsistentes, e é necessário revisar as 
comparações. 

Na tabela IV, o CR é 0,03, que é menor que 0,10, indicando que os julgamentos dos 
respondentes são consistentes. 

Posteriormente, os pesquisadores construíram uma nova matriz de comparação pareada, 
agora comparando os cinco traços culturais (adaptabilidade, missão, consistência, 
envolvimento, inovação), considerados como culturas alternativas para cada critério (Tabelas 
V a XI). 

O objetivo foi de avaliar quais traços culturais (adaptabilidade, missão, consistência, 
envolvimento e inovação) são mais importantes para cada critério de excelência judicial. 

Os pesos (prioridades) dos traços culturais foram calculados para cada critério, e os 
resultados são apresentados em tabelas: 

Tabela V: 
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A Tabela V apresenta a matriz de comparação pareada para os cinco traços culturais 
(adaptabilidade, missão, consistência, envolvimento e inovação) em relação ao critério 
"Liderança e Gestão" (um dos sete critérios de excelência judicial). Esses traços culturais são 
as alternativas que estão sendo avaliadas para determinar qual é mais importante para o 
critério "Liderança e Gestão". 

Tabela V mostra que, para o critério "Liderança e Gestão", o traço cultural mais importante é 
a adaptabilidade (31%), seguido por missão (27%). Isso traz algumas conclusões, como que 
para uma liderança eficaz em tribunais, os respondentes priorizam uma cultura que se adapta 
a mudanças e que tem uma direção estratégica clara.  

O CR (razão de consistência) é 0,07, que é menor que 0,10, indicando que os julgamentos 
são consistentes e aceitáveis. 

 

A Tabela VI apresenta a matriz de comparação em relação ao critério "Planejamento e 
Políticas" (C2, outro dos sete critérios de excelência judicial).  

A Tabela VI mostra que, para este critério, o traço cultural mais importante é a adaptabilidade 
(29%), seguido por missão (28%). O CR (razão de consistência) é 0,04, que é menor que 
0,10, indicando que os julgamentos são consistentes e aceitáveis. 

 

A Tabela VII mostra que, para o critério "Recursos", o traço cultural mais importante é a 
adaptabilidade (35%), seguido por missão (24%). O CR (razão de consistência) é 0,04, que 
é menor que 0,10, indicando que os julgamentos são consistentes e aceitáveis. 
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A Tabela VIII mostra que, para o critério "Procedimentos e Processos", o traço cultural mais 
importante também é a adaptabilidade (34%), seguido por missão (24%). O CR (razão de 
consistência) é 0,03, que é menor que 0,10, indicando que os julgamentos são consistentes 
e aceitáveis. 

 

A Tabela IX mostra que, para o critério "Necessidades e Satisfação dos Clientes", o traço 
cultural mais importante é a adaptabilidade (39%), seguido por missão (24%), novamente. 
O CR (razão de consistência) é 0,07, que é menor que 0,10, indicando que os julgamentos 
são consistentes e aceitáveis. 

 

A Tabela X mostra que, para o critério "Serviços Acessíveis", o traço cultural mais importante 
é a missão (33%), seguido por adaptabilidade (27%), invertendo a ordem das anteriores. O 
CR (razão de consistência) é 0,06, que é menor que 0,10, indicando que os julgamentos são 
consistentes e aceitáveis. 

 

A Tabela XI mostra que, para o critério "Confiança Pública", os traços culturais mais 
importantes são igualmente a missão e a adaptabilidade, ambos com 31%. O CR (razão de 
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consistência) é 0,03, que é menor que 0,10, indicando que os julgamentos são consistentes 
e aceitáveis. 

 

A Tabela XII apresenta os pesos globais dos cinco traços culturais (adaptabilidade, missão, 
consistência, envolvimento e inovação) para a excelência judicial geral, obtidos pela 
multiplicação dos pesos dos traços culturais por critério (Tabelas V a XI) pelos pesos dos sete 
critérios de excelência judicial (Tabela IV). 
Esta análise conjunta, aponta que, para a excelência judicial geral, o traço cultural mais 
importante é a adaptabilidade (33%), seguido por missão (26%).  

 

Discussão e Conclusão 

O estudo analisou os critérios de excelência judicial nos tribunais dos Emirados Árabes Unidos 
(EAU) utilizando o método AHP (Analytic Hierarchy Process), por meio de comparações 
pareadas, e identificou diferenças na ordem de importância desses critérios em relação ao 
modelo original de excelência judicial, conforme apresentado na Tabela IV do artigo.  

O artigo utiliza o método AHP (Analytic Hierarchy Process) para avaliar os critérios de 
excelência judicial nos tribunais dos EAU e compará-los com os pesos do modelo IFCE 
original.  

O artigo não detalha os valores exatos dos pesos do IFCE original, mas a fonte desses pesos 
é o próprio documento do IFCE, citado como "The International Framework for Court 
Excellence (2013)" (página 6 e referenciada na página 20: National Center for State Courts, 
2013).  

A Figura 4, apresenta uma comparação visual entre os pesos dos sete critérios do IFCE no 
modelo original e os pesos recalculados para o contexto dos EAU. As principais divergências 
concentram-se em dois aspectos: os procedimentos e processos judiciais e a acessibilidade 
e affordability (custo acessível) dos serviços judiciais: 
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Principais Descobertas 

A análise comparativa dos critérios do IFCE revelou divergências notáveis entre o modelo 
original e sua aplicabilidade no contexto dos EAU: 

1. Processos e Procedimentos Judiciais emergiram como o critério mais importante 
(21%), contrastando com sua posição menos proeminente no modelo original. Este 
resultado reflete a maturidade institucional relativamente recente do sistema judicial 
dos EAU, ainda em fase de consolidação de seus procedimentos operacionais. 

2. Acessibilidade e Custo dos Serviços recebeu significativamente menos 
importância nos EAU (5% versus 18% no modelo original), consequência provável da 
estrutura de custos judiciais locais, considerados acessíveis em comparação com 
jurisdições ocidentais. No modelo IFCE, esse critério provavelmente tem um peso 
maior devido às taxas mais altas e às barreiras de acesso em países como os EUA e 
a Europa. 

3. Liderança e Gestão (18%) e Recursos (18%) mantiveram-se como fatores críticos, 
seguidos por Planejamento e Políticas (16%), evidenciando a valorização de uma 
abordagem estruturada de gestão. 

 

 

 

 

 

 

 

Quanto aos traços culturais organizacionais, a pesquisa demonstrou que: 
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• Adaptabilidade (33%) - Capacidade de perceber, analisar e responder ao ambiente 
externo e às necessidades dos usuários - constitui o atributo cultural mais 
determinante para excelência judicial nos EAU 

• Missão (26%) - Estabelecimento de direção estratégica clara - aparece como 
segundo fator mais relevante 

• Consistência (18%), Envolvimento (13%) e Inovação (10%) completam o quadro 
de atributos culturais, em ordem decrescente de importância 

 

Diferenças contextuais: 
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o O sistema judicial dos EAU é relativamente jovem (segunda metade do 
século XX) comparado aos sistemas europeus, justificando o maior foco nos 
procedimentos 

o Os custos judiciais nos EAU são mais acessíveis comparados aos EUA e 
Europa, explicando a menor importância dada à acessibilidade 

Cultura Organizacional: No que diz respeito às características da cultura organizacional 
(conforme ilustrado na Figura 5 acima), a adaptabilidade e a missão destacaram-se como os 
aspectos mais importantes. Isso sugere que, para alcançar a excelência, os tribunais dos EAU 
necessitam de uma direção organizacional sólida, estabelecida por meio da definição de uma 
visão clara e da criação e mensuração de objetivos e metas estratégicas. Tribunais de 
excelência devem ser capazes de perceber e reagir ao seu ambiente e aos seus clientes, 
reestruturando comportamentos e processos que permitam a adaptação (Gordon e DiTomaso, 
1992). 

O estudo demonstra que os critérios de excelência judicial nos EAU diferem do modelo original 
devido a fatores contextuais, como a recente formação do sistema judicial do país e suas 
práticas específicas, como o foco em procedimentos e processos e a menor preocupação com 
acessibilidade e custo, dado o acesso facilitado e as taxas acessíveis.  

Além disso, a cultura organizacional dos tribunais dos EAU prioriza a adaptabilidade e a 
missão, indicando a necessidade de uma visão estratégica clara e de capacidade de resposta 
ao ambiente externo, enquanto aspectos como envolvimento e inovação são menos 
valorizados, possivelmente devido à natureza conservadora e regulamentada do trabalho 
judicial. 

 

Implicações 

Os resultados desta pesquisa oferecem diversas implicações práticas para gestores e 
administradores de tribunais nos Emirados Árabes Unidos (EAU), que podem utilizá-los para 
aprimorar a excelência judicial. Mas não apenas, podem ser úteis ao aprimoramento do 
sistema judicial de qualquer país. 

Os principais achados foram: 

1. Foco em Procedimentos e Processos Judiciais: Os gestores devem concentrar esforços 
em melhorar os procedimentos e processos judiciais, priorizando projetos de transformação 
digital. Essa ênfase é justificada pelo peso elevado atribuído a esse critério no contexto dos 
EAU (21%, conforme Tabela IV), refletindo a necessidade de maior eficiência e padronização. 

2. Uso dos Novos Pesos do IFCE em Premiações Nacionais: Os pesos recalculados para 
os critérios do IFCE no contexto dos EAU (apresentados na Tabela IV e na Figura 4) podem 
ser adotados em premiações nacionais de excelência, como o Sheikh Khalifa Government 
Excellence Program. Isso permitiria uma avaliação mais alinhada às prioridades locais, 
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incentivando os tribunais a focarem nos fatores mais desafiadores e relevantes, como os 
procedimentos e processos judiciais. 

3. Construção de Organizações Ágeis: Os tomadores de decisão nos tribunais dos EAU 
devem priorizar a criação de organizações ágeis, flexíveis e sensíveis a mudanças 
econômicas, ambientais, sociais e tecnológicas. Essa recomendação está alinhada ao peso 
elevado atribuído à adaptabilidade (33%, conforme Figura 5), destacando a importância de 
responder rapidamente às transformações no ambiente externo e às expectativas dos 
usuários. 

A Figura 5, que apresenta os pesos globais dos traços culturais organizacionais, reforça essas 
implicações: a adaptabilidade (33%) e a missão (26%) são os traços mais importantes, 
seguidos por consistência (18%), envolvimento (13%) e inovação (10%). Esses pesos 
indicaram que os tribunais dos EAU devem priorizar uma direção organizacional clara 
(missão) e a capacidade de adaptação, enquanto o envolvimento e a inovação, embora 
relevantes, têm menor impacto na excelência judicial nesse contexto. 

 

Limitações e Sugestões para Pesquisas Futuras 

O estudo apresenta algumas limitações que devem ser consideradas ao interpretar seus 
resultados, além de oferecer direções para pesquisas futuras: 

Tamanho da Amostra: A pesquisa foi baseada em dados de apenas dois tribunais de primeira 
instância nos EAU, com a participação de apenas três juízes, portanto foi uma amostra 
limitada e que pode restringir a generalização dos resultados para outros tribunais no país. 
Os autores sugerem aumentar o tamanho da amostra em estudos futuros. 

Escopo dos Níveis Judiciais: O estudo focou exclusivamente em tribunais de primeira 
instância, não abrangendo os tribunais de apelação e de cassação, que compõem os outros 
níveis do sistema judicial dos EAU.  

Granularidade dos Traços Culturais: No modelo de pesquisa, cada traço cultural 
(adaptabilidade, missão, consistência, envolvimento e inovação) foi tratado como uma 
alternativa única. No entanto, cada traço possui subtraços subjacentes (por exemplo, a 
adaptabilidade inclui criação de mudanças, foco no cliente e aprendizado organizacional, 
conforme descrito na página 8). Os autores recomendam que estudos futuros explorem esses 
subtraços de forma mais detalhada, o que pode levar a uma compreensão mais coerente da 
cultura e dos elementos culturais associados à excelência judicial. 

 

 

Conclusão Geral sobre o Estudo do Artigo 

O estudo "Critical factors for culture of judicial excellence: benchmarking study of Emirati 
courts" oferece uma análise valiosa sobre os critérios de excelência judicial nos tribunais dos 
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EAU, utilizando o método AHP para recalcular os pesos do modelo IFCE e adaptá-los ao 
contexto local. Os resultados mostram que os procedimentos e processos judiciais são a 
prioridade mais alta nos EAU, enquanto a acessibilidade e affordability são menos relevantes, 
diferindo do modelo IFCE original. Na cultura organizacional, a adaptabilidade e a missão 
emergem como os traços mais importantes para alcançar a excelência, enquanto o 
envolvimento e a inovação têm menor peso. 

As implicações práticas sugerem que os tribunais dos EAU devem focar na automação e 
simplificação de processos, investir em tecnologia, adotar os novos pesos do IFCE em 
premiações nacionais, construir organizações ágeis, priorizar o feedback dos clientes e 
gerenciar a inovação de forma cautelosa. Apesar das limitações, como o tamanho reduzido 
da amostra e o foco em tribunais de primeira instância, o estudo abre caminho para pesquisas 
futuras que podem expandir a amostra, incluir todos os níveis judiciais e explorar os subtraços 
culturais com maior profundidade. 

 

Adaptação do AHP ao Contexto do TRE-GO e Alinhamento com o Prêmio CNJ de 
Qualidade 

A metodologia AHP apresenta potencial significativo para aplicação no Tribunal Regional 
Eleitoral de Goiás, particularmente no contexto do alinhamento estratégico aos critérios do 
Prêmio CNJ de Qualidade 2025.  

Proposta: 

1. Reenquadramento dos indicadores ao modelo hierárquico de decisão 
multicritério: Estruturar uma hierarquia AHP que incorpore: 

o Nível superior: Excelência judicial no contexto eleitoral brasileiro 

o Nível intermediário: Eixos temáticos do Prêmio CNJ (Governança, 
Produtividade, Transparência, Dados e Tecnologia) 

o Nível de critérios: Requisitos específicos de cada eixo (e.g., Produtividade - 
Meta 1, Meta 2, Meta 4, entre outros) 

2. Constituição de painel especializado: Formar um painel de 7-9 especialistas 
composto por: 

o Magistrados com experiência em gestão eleitoral 

o Gestores da área administrativa do TRE-GO 

o Especialistas em tecnologia da informação 

o Representantes da Corregedoria (VPCRE) 

o Integrantes do Gabinete de Gestão de Metas (GGM) e do 1º Grau de 
Jurisdição 
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3. Coleta de dados contextualizada: Implementar um protocolo de coleta de dados 
que considere: 

o Especificidades da Justiça Eleitoral (e.g., ciclicidade de distribuição de 
processos de maior peso a cada dois anos) 

o Requisitos particulares dos principais indicadores aplicáveis ao TRE-GO 

o Alinhamento com o Plano Estratégico Institucional 2021-2026 

4. Análise integrada com parametrização customizada: Incorporar na análise: 

o Pesos diferenciados para critérios com maior pontuação no Prêmio CNJ (e.g., 
DataJud: 174 pontos) 

o Ajuste das comparações considerando o desempenho histórico do TRE-GO 
nas avaliações anteriores 

5. Validação e implementação estratégica: Desenvolver: 

o Dashboard de monitoramento dos critérios priorizados 

o Framework de implementação gradual das mudanças culturais necessárias 

 

 

Neste sentido, surge a oportunidade de identificar com precisão onde concentrar esforços 
para maximizar sua pontuação no Prêmio CNJ de Qualidade, bem como estabelecer quais 
transformações culturais (gestão da mudança) promoveriam maior impacto em seu 
desempenho institucional. 
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APÊNDICE K — TRABALHOS FUTUROS – INTEGRANDO EXCELÊNCIA E BEM-ESTAR NA 

JUSTIÇA BRASILEIRA 
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APÊNDICE L — SISTEMA DE ANÁLISE NORMATIVA POR MULTIAGENTES: ARQUITETURA E 

IMPLEMENTAÇÃO 

Neste apêndice, apresentamos o desenvolvimento de um produto técnico complementar 

aos resultados principais desta pesquisa: um sistema de inteligência artificial baseado em 

arquitetura multiagente para análise comparativa, consolidação e contribuição à realização de 

minuta de resolução de regulamento interno ao TRE Goiás. 

A revisão de um regulamento interno apresenta desafios: (i) volume extenso de 

informações em múltiplas versões históricas; (ii) necessidade de análise comparativa manual 

para identificar evoluções, lacunas e inconsistências; e (iii) complexidade na consolidação de 

dispositivos mantendo coerência jurídica. 

Assim, foi desenvolvido um sistema que emprega 5 (cinco) agentes especializados 

operando de forma colaborativa: 

• Agente #1: Especialista na Resolução TRE-GO nº: 05/1997 (versão original) 

• Agente #2: Especialista na Resolução TRE-GO nº: 113/2007 (versão intermediária) 

• Agente #3: Especialista na Resolução TRE-GO nº: 275/2017 (versão vigente) 

• Agente #4: Especialista nas alterações normativas ocorridas no período de 2021 a 2025, 

com domínio específico das seguintes Resoluções do Tribunal Regional Eleitoral de 

Goiás (TRE-GO): Resolução TRE-GO nº 349/2021; Resolução TRE-GO nº 369/2022; 

Resolução TRE-GO nº 371/2022; Resolução TRE-GO nº 372/2022; Resolução TRE-

GO nº 377/2022; e, Resolução TRE-GO nº 405/2024. 

• Agente #5: Especialista na Minuta V2 (versão em construção) 

Cada agente utiliza tecnologia RAG (Retrieval-Augmented Generation) com base 

vetorial de conhecimento específica (LanceDB), permitindo buscas semânticas precisas nos 

documentos normativos originais. 
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Camada de Coordenação e Consolidação: Um módulo coordenador (Team) emprega 

modelo de linguagem avançado (GPT-5.2 com reasoning) para consolidar análises individuais 

dos agentes, identificar pontos comuns, divergências e evolução temporal, detectar lacunas 

críticas (gaps) entre versões, gerar propostas de texto consolidado com justificativas e 

contribuir para a geração de logs aptos a subsidiarem novas minutas, preservando estrutura 

normativa. 

Arquitetura Técnica: Backend: FastAPI (Python) com comunicação via WebSockets 

e REST API. Agentes: Agno Framework (multi-modelo) LLMs: OpenAI GPT-5-mini (agentes) 

e GPT-5.2 (coordenação). Vector DB: LanceDB (local). Persistência: SQLite com 

gerenciamento de sessões. Frontend: HTML5 + JavaScript (Vanilla) com interface responsiva: 

 

As funcionalidades principais do sistema abrangem, em primeiro lugar, a consulta 

especializada, por meio da qual cada agente pode receber interação, de forma individual, pelo 

usuário, produzindo respostas fundamentadas exclusivamente na versão normativa prevista em 

seu conhecimento e da forma em que pré-definido no prompt na backend. Também, é possível 

operar-se em modo colaborativo, no qual os agentes passam a visualizar e considerar as 

contribuições uns dos outros, permitindo interações cruzadas. 
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O Agente Team, quando acionado, realiza a consolidação, consistente na síntese 

automatizada das contribuições, com identificação da evolução normativa, detecção de lacunas 

(gaps) e formulação de propostas consolidadas. O sistema também permite a geração de logs 

versionados para a validação do usuário e atualização do texto da minuta constante da base de 

conhecimento que não é alterada automaticamente. Por fim, garante-se a rastreabilidade 

completa, com manutenção do histórico integral das decisões adotadas e possibilidade de 

exportação do conteúdo em formato Markdown, apto à documentação e auditoria. 

Resultados e Perspectivas: O sistema demonstra viabilidade técnica para contribuir na 

análise de normativos complexos, com potencial de replicabilidade para outros contextos: 

 

A ferramenta constitui exemplo prático de aplicação dos princípios metodológicos da 

pesquisa (modularização, interdisciplinaridade, iteratividade), demonstrando mais do potencial 

de contribuição entre academia e TRE Goiás no âmbito da transformação digital. 
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APÊNDICE M — PARAMETRIZAÇÃO - PAINEL DE ESTATÍSTICAS DO PODER JUDICIÁRIO E 

GLOSSÁRIO CNJ: DEFINIÇÕES E FÓRMULAS DOS INDICADORES DO PRÊMIO CNJ DE 

QUALIDADE 
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APÊNDICE N — METAS NACIONAIS DO PODER JUDICIÁRIO 2026  
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APÊNDICE O — SÉRIES TEMPORAIS DOCUMENTADAS – SEI 24.0.000003643-5 
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APÊNDICE P — PROTOCOLO DE PESQUISA ANUAL DE SATISFAÇÃO INSTITUCIONAL DO GTR 

COM ELICITAÇÃO DE PREFERÊNCIAS PARA FUTURA MODELAGEM AHP 
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APÊNDICE Q — Proposta de Manual Operacional do GTR 
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APÊNDICE R – Protocolo Operacional do AHP no Contexto do TRE Goiás 
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APÊNDICE S – Fotografia da planilha de gestão de atividades do GTR – Ciclo 2025-2026 

(dados anonimizados) 
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APÊNDICE T – Fotografia da Planilha de Gestão de Atividades do GTR – Ciclo 2024-

2025 (dados anonimizados) 
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11  ANEXOS 

ANEXO A – PREMIAÇÃO - BOAS PRÁTICAS INFOSFERA 2025 
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ANEXO B – Agradecimentos da Comissão Organizadora – INFOSFERA 

 


